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Prefácio 
Fabiano Cataldo de Azevedo! 


Foste livro, Criação de bibliotecas populares: discursos pro- 
feridos na Assembleia Provincial da Bahia, organizado pelo 
professor Briquet de Lemos — um nome que dispensa 
apresentação pormenorizada —, é uma coletânea com- 
posta por discursos proferidos pelo deputado Anfilófio 
de Carvalho na, então, Assembleia Provincial da Bahia, 
nos dias 12 e 17 de março de 1874; seguidos de quatro 
anexos que complementam e melhor contextualizam o 
momento histórico, com destaque para o Plano para o es- 
tabelecimento de uma biblioteca pública na cidade de S. Salva- 
dor, Bahia. 

Portanto, este livro apresenta um conjunto de fon- 
tes generosamente reunidas, comentadas e organizadas 
que, sem dúvida, abrirão novas perspectivas de pesqui- 
sas em torno dos estudos biblioteconômicos no Brasil. 

As notas do editor (N. E.) são ricas de informação, 
apresentando elementos do contexto da época e rasgam 
caminhos para ampliar outros olhares para pesquisas fu- 
turas. Outrossim, é preciso mencionar que a “Apresen- 
tação” inclui dados que auxiliam na compreensão sobre 
como o tema do livro se situa no campo científico, além 
de ser um exemplo de metodologia da pesquisa historio- 
gráfica. Por conseguinte, demonstra o rumo que outros 
pesquisadores da biblioteconomia podem seguir ao em- 
preender uma investigação histórica utilizando fontes 
primárias para deslindar determinado assunto. 

Considero um ato de extrema cortesia publicações 


! Museu Imperial /Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) e Instituto de Ciên- 
cia da Informação / Universidade Federal da Bahia (urBa). 
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com essa característica, ou seja, organizadas e compila- 
das de modo a ampliar o acesso aos pesquisadores, tanto 
os mais experientes quanto os iniciantes. 

Por tudo isso, apraz-me afirmar que este é um rele- 
vante aporte para os estudos em história das bibliotecas 
brasileiras. E soma-se a um corpus que, nos últimos anos, 
tem procurado analisar os aspectos epistemológicos e 
etimológicos do termo biblioteca popular. O leitor encon- 
trará no texto de Carvalho indícios que representam uma 
contribuição para os estudos sociais e epistemológicos 
em torno do conceito de biblioteca popular, tanto para o 
sentido da sua função quanto sobre as práticas, ou seja, 
o que a caracteriza, sua inserção em ações educacionais e 
nas necessidades da população. 

Sob o prisma de uma interpretação empírica, acredi- 
to que não se pode mais simplesmente vaticinar que as 
pesquisas sobre história das bibliotecas no Brasil sejam 
algo incipiente. Ao contrário, a impressão que se tem é 
de um fluxo contínuo de produção. O que precisamos, 
talvez, são trabalhos quantitativos e qualitativos que 
deem conta do que vem sendo produzido e por quem, 
um mapeamento. 

Urge que temas como “história das bibliotecas no 
Brasil e “história das práticas biblioteconômicas” sejam 
mais pautados em eventos organizados pela área. É lu- 
gar-comum afirmar que estudar e compreender o passa- 
do fortalece a práxis no presente, mas tal reflexão preci- 
sa ser bem mais compreendida e posta em prática pelos 
pares. 

O livro Criação de bibliotecas populares: discursos pro- 
feridos na Assembleia Provincial da Bahia corrobora para 
esclarecer inúmeras brechas na criação e trajetória das 
bibliotecas populares no país. E um instrumento que po- 
derá auxiliar em investigações que pretendam buscar até 
mesmo a história desse conceito e as relações estabeleci- 
das com o que se pensava por biblioteca pública. 

A proposta de Anfilófio de Carvalho insere-se no 
contexto da segunda metade do século xix. A partir do 
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exemplo do que começou a ser feito, décadas antes, nos 
Estados Unidos da América, a década de 1870, especifi- 
camente, parece ter sido palco de debates mais intensos 
ocorridos não apenas no Brasil, mas também em Portu- 
gal e Argentina, por exemplo. A pauta continha a ideia 
de criação de bibliotecas populares, incremento do ensi- 
no e ampliação do acesso ao livro, afinal, havia um hiato 
entre saber ler e poder ler. 

Para além de arroubos iluministas, é possível inferir 
uma demanda pela instrução pública e acesso ao livro. O 
que pode ser endossado pela reflexão do professor Nel- 
son Schapochnik: “As bibliotecas populares apareciam 
como a panaceia para reverter as trevas da ignorância 
e promover, simultaneamente, a fé nos livros e no co- 
nhecimento para o povo, num verdadeiro programa de 
regeneração moral da população”. 

E oportuno destacar sinais de ecos da Ilustração na 
sociedade oitocentista por meio da criação das bibliote- 
cas públicas e populares. No âmbito do sistema de ensi- 
no e práticas pedagógicas, este livro que o professor Bri- 
quet de Lemos nos lega é igualmente uma boa base para 
pensar sobre a clivagem entre escrita e leitura; e sobre a 
educação continuada. 

Nessa seara, não deixa de ser curiosa a relação das 
bibliotecas populares com uma verve republicana. Nos 
dois discursos de Anfilófio de Carvalho há trechos que 
apontam o uso das bibliotecas populares por pessoas 
que não estavam mais nas escolas, por adultos e mulhe- 
res. Em outras passagens, o político sinaliza a necessida- 
de de implantar esse tipo de biblioteca fora dos grandes 
centros urbanos, já providos de bibliotecas públicas e li- 
vrarias. 

E necessário comentar que essas ideias, de cariz ilu- 
minista, consideravam a relação entre escola, educação, 


! ScHaPOCHNIK, Nelson. Livros e leitura para o povo: ascensão e de- 
cadência das bibliotecas populares no império brasileiro, 1870-1889. 
Historia y Espacio, v. 14, n. 51, p. 199-229, 2018. poi: 10.25100/hye. 
v14;51.7275 
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livro e biblioteca como uma espécie de alicerce da in- 
fraestrutura social. Ainda que timidamente, tais pensa- 
mentos podem ser identificados, à guisa de exemplo, nos 
textos fundadores da Biblioteca Pública da Bahia (1811), 
na Assembleia Constituinte (1823), e na Constituição po- 
lítica do império do Brasil (1824), as duas últimas disse- 
cadas no trabalho das bibliotecárias Maria Lúcia Beffa e 
Lucia Maria Napoleone. 

Não é à toa que, ao escrever este prefácio, evitei es- 
tabelecer algumas reflexões e conclusões mais verticali- 
zadas acerca das ideias de Anfilófio de Carvalho, pois 
algumas parecem tão contemporâneas que poderia soar 
como anacronia, se desdobradas por mim. Deixo, assim, 
que você, leitor, faça essa operação. 

Do esforço laborioso do, então, deputado provincial 
para congregar apoio ao seu projeto emerge um texto 
com inúmeros marcadores linguísticos que, se estuda- 
dos à luz da análise do discurso, podem revelar frases e 
pensamentos que estão presentes atualmente. Essa cons- 
tatação fica evidente se levarmos em consideração que, 
ainda hoje, é imprescindível uma série de argumentos 
que justifiquem, perante os órgãos públicos, o investi- 
mento e a manutenção de bibliotecas públicas e escolares 
que, entre outras tipologias, estão constantemente em 
risco de fechar. 

A publicação deste livro, sem dúvida, é mais uma 
colaboração do professor Briquet de Lemos aos estudos 
biblioteconômicos no Brasil e uma meritória homena- 
gem aos 150 anos da aprovação da lei provincial, de 24 
de abril de 1874, que autorizou a criação de bibliotecas 
populares em todas as províncias da Bahia. Alvíssaras! 


Petrópolis, 3 de janeiro de 2024 


1 Berra, Maria Lucia; NaroLronE, Luciana Maria. O livro no debate 
político no Brasil do século 19. Trabalho apresentado no V Congresso 
Brasileiro de História do Direito, Curitiba, 2011. 


Apresentação 


Anfilófio de Carvalho, precursor da ideia 
das bibliotecas populares na Bahia 


Antonio Agenor Briquet de Lemos 


em os anos de 1960. Chegava à estação do bon- 
dinho de Santa Teresa, atravessava o largo da Carioca 
até a avenida Graça Aranha, onde pegava o ônibus es- 
pecial que me levava ao trabalho, no município de Du- 
que de Caxias, RJ. Um quarteirão adiante, chamava-me a 
atenção, pela janela esquerda do ônibus, uma placa: rua 
Anfilófio de Carvalho. Anfilófio de Carvalho. Quase 20 
anos depois, quando fazia pesquisas para uma tese de 
doutorado, sempre inconclusa, encontrei, numa bibliote- 
ca, cujo nome esqueci, um livro, de 72 páginas, de auto- 
ria de Amphilophio Botelho Freire de Carvalho: Creação 
de bibliothecas populares; discursos proferidos na Assembléa 
Provincial da Bahia, de 1874. Fiz, num daqueles cadernos 
da FENAME, algumas anotações de leitura. Depois de qua- 
tro décadas, ao descartar papéis velhos, ressurgiram es- 
sas anotações. E resolvi saber mais sobre Anfilófio e as 
bibliotecas populares. 


Quem foi Anfilófio Botelho Freire de Carvalho? 


Aquele que, na vida política e nos jornais, ficou conhe- 
cido como deputado Anfilófio ou simplesmente Anfiló- 
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fio, nasceu em Salvador, em 16 de julho de 1850, filho de 
Panfílio Manuel Freire de Carvalho e Josefa Botelho Frei- 
re de Carvalho. Estudou no Colégio Dois de Julho,! que 
talvez pertencesse ao tio Joaquim Antônio de Oliveira 
Botelho.? Anfilófio transferiu-se para o colégio Sebrão, 
na estrada da Vitória (corredor da Vitória), onde con- 
cluiu o curso de humanidades. Estudou na Faculdade de 
Direito do Recife, de 1865 a 1869. 

Em 13 de março de 1865, avisou no Diário de Pernam- 
buco (p. 4) que alterara o nome para “Amphilophio Bote- 
lho Freire de Carvalho, e que como tal pretende de hoje 
em diante assignar-se”. O que justificava a mudança não 
era o Amphilophio (o pai era Panfílio) mas o corriqueiro 
Antônio, que deu lugar ao Botelho, sobrenome da mãe. 
Anfilófio deu o mesmo nome a um dos filhos, que foi 
médico, e, a outro, que foi político e empresário, batizou 
de Pânfilo (homenagem ao avô Panfílio?). Uma espécie 
de arcadismo onomástico. 

Formou-se em direito na mesma turma de Tobias 
Barreto, Araripe Júnior e Guimarães Júnior. Clóvis Be- 
viláqua foi um de seus professores. Em março de 1870 


"O Colégio Dois de Julho, particular, ficava na ladeira de São Bento, 
46, no centro de Salvador. Joaquim era seu diretor, como se lê no 
Almanak Administrativo, Mercantil e Industrial da Bahia de 1860. 

2? Joaquim Antônio de Oliveira Botelho (11869), médico da Marinha, 
professor da Faculdade de Medicina da Bahia. Lutou na Guerra do 
Paraguai e morreu, provavelmente em consequência de cólera con- 
traído no campo de batalha. Quando jovem, foi segundo-secretário 
do Instituto Literário, onde havia biblioteca (O Crepúsculo, periodico 
instructivo e moral do Instituto Litterario da Bahia, v. 3, n. 4, dez. 
1846, p. 64). 

*O nome oficial era Colégio São João, de Francisco Pereira de Almei- 
da Sebrão Filho. 

* BeviLÁQUA, Clóvis. História da Faculdade de Direito do Recife. 3. ed. 
Recife: Ed. Universitária da urrE, 2012, p. 185. 
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passou a ocupar o cargo de promotor público de Santo 
Amaro, e, em 31 de agosto, foi nomeado inspetor-geral 
das aulas e vice-diretor de instrução pública da Bahia. 
Em 1877 era chefe de polícia da província. Foi juiz em 
comarcas da Bahia, Rio de Janeiro e São Paulo, e depu- 
tado provincial (1873-1877). Atuou no movimento abo- 
licionista, e, em vários processos judiciais, defendeu os 
escravos.! 

Anfilófio foi eleito em 16 de novembro de 1873 e 
empossado em 23 de fevereiro de 1874, na Assembleia 
Legislativa Provincial. Segundo as atas da legislatura de 
1874, ela se compunha dos seguintes deputados (em gri- 
fo, os nomes por eles adotados na tribuna): 


Agostinho de Carvalho Dias Lima (dr.) 
Altino Rodrigues Pimenta (dr.) 

Américo de Sousa Gomes (dr.) 

Anfilófio Botelho Freire de Carvalho (dr.) 
Antônio Eusébio Gonçalves de Almeida (dr.) 
Antônio Garcia Pacheco Brandão (dr.) 
Antônio Joaquim Correia de Araújo (dr.) 
Antônio Olavo Calmon de Araújo Góis (dr.) 
Aristides Augusto Milton (dr.) 

Aristides Espínola César Zama (dr.) 

Artur César Rios (dr.) médico 

Bartolomeu Teixeira Palha (dr.) 


Inocêncio Marques de Araújo Góis Júnior (dr.) 
Jácome Martins Baggi (eng.) 

João Ferreira de Araújo Pinho (dr.) 

João Vítor de Carvalho (dr.) 

Joaquim da Costa Pinto 

Joaquim Manuel Rodrigues Lima (dr.) 
Joaquim Simões Daltro e Silva (dr.) 
José Nunes da Silva 

José Olímpio de Azevedo (dr.) 

Luís Acióli Pereira Franco (dr.) 

Luís Viana (dr.) 

Manuel Manuel do Nascimento Teixeira 


Benedito Mariano Rio Grande (banqueiro) 
Bernardo do Canto Brum (escrivão) 
Cipriano de Almeida Sebrão (dr.) 
Clemente Evangelista de Castro Tanajura 
Clementino Ribeiro de Novais Canabrava 
Cônego Henrique de Sousa Brandão 
Domingos Gomes Ferreira Veloso (dr.) 
Felisberto Antônio da Silva Horta (dr.) 
Francisco de Azevedo Monteiro (dr.) 


Ernesto de Sousa França 

Marcolino de Moura e Albuquerque (dr.) 
Olavo Góis 

Olímpio Manuel dos Santos Vital (dr.) 
Quintino Ferreira da Silva (dr.) 

Ramiro Afonso Monteiro (médico) 

Tito Antônio da Cunha (dr.) 

Vigário João Paranhos da Silva 

Vigário José Cupertino de Araújo. 


Gustavo Aniceto de Sousa (dr.) 


Nesses 43 nomes encontrei para 29 (67%) o qualificativo 
“dr, quer dizer, seriam bacharéis em direito. Dos restan- 


"Siva, Ricardo Tadeu Caires. Caminhos e descaminhos da Abolição: 
escravos, senhores e direitos nas últimas décadas da escravidão (Bahia, 
1850-1888). (Tese de Doutorado). Curitiba: Universidade Federal 
do Paraná, 2007, p. 239-243, 245, 246, 251-252, 263, 296. Contém in- 
formações biográficas. 
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tes, sete (16%) tinham outra profissão: dois eram sacer- 
dotes, dois médicos, um engenheiro, um comerciante, 
um escrivão e havia até um diretor de banco. Para oito 
não encontrei o título de “dr” ou outro qualificativo. É 
provável que fossem comerciantes ou lavradores, no 
sentido de usineiros ou proprietários de terras. 

Muitos seguiram carreira política e, assim como An- 
filófio, chegaram a representar a Bahia no parlamento, 
no Império e na República. Na maioria, portanto, eram 
pessoas de bom nível intelectual, e que portavam os re- 
quisitos que as qualificavam como eleitores: livres, maio- 
res de 25 anos (exceto, para clérigos, militares, bacharéis 
e homens casados, para quem bastava ter 21 anos), do 
sexo masculino, alfabetizados e com renda mínima. Pelo 
que se depreende dos discursos, pode-se levantar a hi- 
pótese de que a maior parte dos deputados estivesse en- 
tre 25 e 35 anos de idade. 

Em 1885, o autor do projeto de lei das bibliotecas po- 
pulares foi nomeado presidente da província de Alagoas. 
Fez parte da comissão incumbida de elaborar a constitui- 
ção do estado da Bahia (dezembro de 1889). Elegeu-se 
para a assembleia constituinte da República (1890-1892). 
Professor da Faculdade Livre de Direito da Bahia, depois 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bah- 
ia, e da Faculdade Livre de Ciências Jurídicas e Sociais 
do Rio de Janeiro, posteriormente Faculdade Nacional 
de Direito. Em 1892, ao ser nomeado para o Supremo 
Tribunal Federal (srr), renunciou ao mandato de deputa- 
do federal. Pediu aposentadoria do srr em abril de 1895. 
Morreu no dia 15 de novembro de 1903, em casa, na rua 
Jockey Club, 22, no Rio de Janeiro. 
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O projeto de lei sobre criação de bibliotecas populares 


Na sessão da Assembleia Legislativa Provincial, em 6 
de março de 1874, Anfilófio, deputado de primeira le- 
gislatura, há pouco empossado, apresentou seu primeiro 
projeto de lei, que versava sobre a criação de bibliotecas 
populares na província da Bahia. 

Por trás do texto conciso estava um jovem de 24 anos, 
cujos conhecimentos sobre bibliotecas talvez se limitas- 
sem ao que tinha podido observar na biblioteca da Facul- 
dade de Direito do Recife e na Biblioteca Pública da Bah- 
ia, que frequentava. E, como se verá depois, a leituras de 
textos, principalmente franceses, sobre o tema. Quanto 
ao uso da Biblioteca Pública da Bahia por Anfilófio existe 
este registro de 1870: 


Permitindo o governo, por seu ofício de 23 de maio, 
que a redação da Revista da Instrucção Publica pudesse 
retirar por empréstimo qualquer obra, algumas foram 
cedidas aos srs. drs. Antônio Franco Costa Meireles e 
Anfilófio Botelho Freire de Carvalho, ilustrados chefes 
da mesma publicação, as quais, uma vez consultadas, 
são restituídas sem o menor defeito.! 


A Revista de Instrucção Publica fora criada, em 1870, pelo 
presidente Francisco Gonçalves Martins, quando da re- 
forma da instrução pública, que nomeou como redator- 
-chefe o professor de inglês do Liceu, Antônio Franco da 


! NOTICIARIO DO PRIMEIRO OFFICIAL DA BIBLIOTHECA PuBLICA. Bibliotheca 
Publica da Bahia, 9 de janeiro de 1871, p. 6. In: Documentos annexos 
ao relatorio com que o exm. snr. Barão de S. Lourenço presidente da 
provincia da Bahia abriu a Assemblea Legislativa no dia 1. de março 
de 1871. Bahia: Typ. Constitucional, 1871. 
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Costa Meireles, e, como colaborador, o inspetor-geral 
das aulas, Anfilófio Botelho Freire de Carvalho.! 

Antes, no Rio de Janeiro, em 14 de novembro de 
1871, na Assembleia Povincial, o deputado Cunha Lei- 
tão, com mais 16 signatários, apresentara projeto para 
criação de bibliotecas populares em todas as cidades da 
província.? O projeto teve andamento, com uma objeção 
do deputado Vieira Souto, mas que era favorável a que 
fosse concedida subvenção anual às câmaras ou associa- 
ções particulares que se propusessem a fundar bibliote- 
cas populares. Em 5 de dezembro, foi aprovado,” e, pelo 
decreto n. 1 650, de 22 de dezembro de 1871, sancionado 
pelo presidente da província do Rio de Janeiro. Bento 
Luís de Oliveira Lisboa expediu, em 1º de março de 1873, 
o regulamento das bibliotecas populares fluminenses, de 
conformidade com a citada lei.** 


! RELATORIO com que o excelentissimo senhor conselheiro barão de S. 
Lourenço passou a administração da provincia - ao primeiro vice- 
-presidente o exmo. sr. desembargador João José de Almeida Couto 
em 29 de maio de 1879. Bahia: Typog. de J. G. Tourinho, 1879, p. 5. 
? Projeto nº 1 127, de 14 de novembro de 1871. Annaes da Assembléa 
Legislativa Provincial do Rio de Janeiro, 1871, p. 244. Também em: Jor- 
nal do Commercio, Rio de Janeiro, 16 nov. 1871, p. 3. 

* Annaes da Assembléa Legislativa Provincial do Rio de Janeiro, 1871, p. 
334 

* Moacir, Primitivo. A instrução e as provincias (subsídios para a historia 
da educação no Brasil) 1835-1889. São Paulo: Companhia Editora Na- 
cional, 1939, v. 2, p. 256-257. (Brasiliana, 147-A.) 

5 RELATORIO apresentado ao Ill.”ºe Ex.”º Sr. Presidente da Provincia 
do Rio de Janeiro desembargador Manoel José de Freitas Travassos 
pelo ex-presidente dr. Bento Luiz de Oliveira Lisboa por occasião 
de passar-lhe a administração da mesma provincia em 26 de março 
de 1873. Rio de Janeiro: Typographia Nacional, 1873, p. 11 e 35 (1-2). 
Disponível em: https://archive.org/details/rperiojaneiro18/3a/ 
page/n77/mode/2up. O regulamento baixado por Bento Lisboa, e 
que foi resumido por Primitivo Moacir, pode ser comparado com o 
regulamento da Bahia, reproduzido nas páginas 90-94 deste livro. 
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A proposta de Cunha Leitão não despertou contro- 
vérsias, a não ser a expressa nos comentários e no voto 
de Vieira Souto. Tampouco parece que não inspirou dis- 
cursos a seu autor, o deputado Cunha Leitão.! 

Vale a pena examinar em seu contexto histórico as 
duas iniciativas. É provável que a lei provincial flumi- 
nense haja sido o modelo em que se inspirou Anfilófio 

Anfilófio de Carvalho, em julho de 1875, padeceu de 
“orave transtorno do seu organismo, por efeito da vida 
sedentária e dos aturados estudos a que se entrega” e fez 
tratamento hidroterápico em Nova Friburgo, no estado 
do Rio de Janeiro. A notícia acrescentou elogios ao jovem 
deputado por ter abraçado a causa da instrução públi- 
ca, que incluía a iniciativa de criar jardins de infância na 
Bahia.? 

Essa iniciativa era o projeto apresentado por Anfi- 
lófio em 3 de março de 1875, que autorizava o governo 
da Bahia a criar “estabelecimentos de educação moral e 
princípios de intelectual [sic] para crianças de um e outro 
sexo que ainda não tenham atingido a idade escolar, ado- 
tando na execução desta medida o sistema praticamente 
observado na Alemanha para com as casas de educação 


1 Santos, P.L. Dr. Antonio Candido da Cunha Leitão. In: ——. Pan- 
theon fluminense; esboços biographicos. Rio de Janeiro: Typ. G. Leuzin- 
ger & Filhos, 1880, p. 58-87. “As primeiras bibliotecas populares que 
foram criadas no Brasil são devidas à iniciativa do dr. Cunha Leitão”. 
[...] “As comissões de instrução pública e fazenda provincial, dando 
seu parecer e expondo os motivos pelos quais propunha a decretação 
do projeto em lei, declararam como tal entre outros “a satisfação que 
deve caber à assembleia de ser a primeira em iniciar esta importan- 
te ideia no país” (p. 74). Disponível em:https://books.google.com. 
br/books?redir esc=y&rhl=pt-BR&id=OwCKtlvW dwC&q=Leit%- 
C3% AJofv=snippet&q=Leit% C3% A3Jo&rf=false 

2O Globo, Rio de Janeiro, 20 jul. 1875, p. 1. 
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denominadas jardins da infância (Kindergarten), e servin- 
do-se, quanto possível, dos conselhos de Fróbel! e m”* 
Pape-Carpantier? sobre o assunto”. O governo ficava au- 
torizado a contratar, inclusive no estrangeiro, “mestras 
idôneas para direção de tais estabelecimentos, uma vez 
que professem a religião católica apostólica romana”. 

Em 1876, jornais da Bahia informavam que, como 
juiz de direito de Pilão Arcado, Anfilófio doara cinco por 
cento de seus ordenados, por quatro anos para crianças 
desvalidas que não pudessem frequentar a escola. 

Sua morte, aos 55 anos, mereceu destaque na im- 
prensa e manifestações de pesar de companheiros do 
legislativo, conforme registram os Anais da Câmara dos 
Deputados. Ali se encontram citações de sua atuação 
como deputado constituinte e deputado federal, que 
enaltecem seu caráter e sua cultura jurídica. Para o Jornal 
do Brasil foi “notável jurisconsulto”.? Outro importante 
jornal carioca pranteou-o como “um dos mais eminentes 
e respeitados sacerdotes da ciência jurídica”. 


! Friedrich Wilhelm August Fróbel (1782-1852). Pedagogo alemão 
criador dos jardins de infância. Sobre Fróbel no contexto brasi- 
leiro ver: Siva, Maria Celia Leme da; CAMARA, Alexsandra. Brin- 
cando com a matemática: apropriações e circulação do método de 
Froebel no Brasil nas primeiras décadas da República. Ciência & 
Educação, Bauru, v. 27, e21055, 2021. Disponível em: https:// doi. 
org/10.1590/1516-731320210055. 

? Pape-Carpantier, Marie (1815-1878). Pedagoga e ativista france- 
sa. Defensora da educação das mulheres, lutou contra a miséria e 
a injustiça social. Ver: Bastos, Maria Helena Camara. Educação in- 
fantil e ensino intuitivo: a contribuição de Marie Pape-Carpantier 
(1815-1878). Conjectura: Filosofia e Educação, Caxias do Sul, v. 15, n. 
3, p. 14-46, 2020. Disponível em: http://www .ucs.br/etc/revistas/ 
index.php/conjectura/article/view/507 

3 Jornal do Brasil, 16 nov. 19083, p. 1. 

* Correio da Manhã, 16 nov, 1903, p. 1. 
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Encontramos, na voz dos dramatis personae, um capítulo 
da evolução da história de nossas bibliotecas. De um lado, 
a iniciativa de um grupo de jovens bacharéis e políticos, 
que propôs, sob a liderança de Anfilófio de Carvalho, o 
que terá sido o segundo projeto de criação de bibliote- 
cas populares que abarcava uma província, e não só a 
capital, como responsabilidade do Estado, no Segundo 
Império. E, de outro lado, a eterna luta entre mudança e 
permanência, em que a força dos interesses e das limita- 
ções econômicas e políticas não cede espaço a propostas 
de inclusão social. Repetiria hoje um dos deputados de 
tempos idos, “é sempre o mesmo argumento”. 

A província passava por uma situação econômica 
difícil, o que não impedia, porém, que outros dispêndios 
fossem feitos em setores considerados mais produtivos.! 
Foram tempos de desastres. De 1855 a 1890, houve desde 
epidemia de cólera, seca prolongada, a Guerra de Secessão 
nos Estados Unidos, com reflexos na economia baiana, a 
Guerra do Paraguai, que deslocou mão de obra escrava da 
lavoura para os campos de batalha, praga nos canaviais e 
a concorrência dos diamantes da África do Sul, até o êxo- 
do de escravos para o Sul do país. 


"Tavares, Luis Henrique Dias. A economia da província da Bahia 
na segunda metade do século xix. Universitas, n. 29, p. 31-40, jan. / 
abr. 1982. Disponível em: https://periodicos.ufba.br/index.php/ 
universitas/article/view / 1264 

2 ALMEIDA, Rômulo Barreto de. Traços da história econômica da 
Bahia no último século e meio. In: Pessort, Gustavo Casseb (org.) 
Memórias da economia baiana. Salvador: Superintendência de Estu- 
dos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), 2020, p. 8-45). Disponível 
em: https://sei.ba.gov.br/images/publicacoes/download/meb/ 
meb 2020.pdf 
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Esses dados, junto com o quadro da falta de escolas, 
refletida no alto índice de analfabetismo, estariam implí- 
citos nos argumentos adotados por ambos os lados da 
peleja legislativa. Uns alegavam as carências para jus- 
tificar a impossibilidade de mais investimentos na ins- 
trução, e outros alegavam que o círculo vicioso somente 
seria rompido com a opção por mais dispêndio com ins- 
trução, o que abrangia as bibliotecas populares. 

Na época da apresentação do projeto, fazia dois anos 
do primeiro recenseamento geral (1872), que registrou 
que a população da província da Bahia era de 1 379 616 
habitantes, dos quais 1 211 792 eram livres e 167 824, es- 
cravos. As oito cidades incluídas no projeto tinham as 
seguintes populações: Valença 7 549 (7 055 livres); Ca- 
ravelas 4 031 (3 826 livres); Santo Amaro 10 948 (10 339 
livres); Cachoeira 9 270 (8 146 livres); Maragogipe 12 256 
(10 920 livres); Feira de Santana 7 995 (7 624 livres); Len- 
çóis 16 345 (14 863 livres) e Caetité 17 836 (16 778 livres). 

A menor população de pessoas livres era a de Cara- 
velas (3 826) e a maior era a de Caetité (16 778). Em 1872, 
do total de 1 379 616 habitantes havia na Bahia 1 130 480 
pessoas que não sabiam ler nem escrever (81,94% do to- 
tal).2É improvável que, nas cidades do interior, essa taxa 
de analfabetismo fosse diferente. Assim, as bibliotecas 
populares teriam, para serem de fato populares, de as- 
sociar-se às escolas para ampliar a capacidade de leitura 
da população. 


! FerrEIRA, Manuel Jesuíno. A província da Bahia; apontamentos. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional, 1875, p. 30, 32-38. Disponível em: 
http://memoria.org.br /pub/meb000000380/00102/00102000.pdf 

2 Recenseamento do Brazil realizado em 1 de setembro de 1920. Rio de 
Janeiro: Typ. da Estatistica, 1929, v. 4, 4º parte, p. x. Inclui dados dos 
censos anteriores. 
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As ideias inspiradoras do projeto circulavam na 
Europa, Estados Unidos, Argentina e Brasil. Aqui, com- 
provadamente, em 1871, no Rio de Janeiro, como se viu. 
Além de clichês sobre a importância do livro, da leitura 
e das bibliotecas, os discursos de Anfilófio ressaltavam 
novos argumentos, iluministas, com ênfase na comple- 
mentaridade escola/biblioteca, e até anteviam o que vi- 
ria a ser chamado de informação utilitária. 

O projeto, para Anfilófio, não seria apenas o mar- 
co inaugural de sua presença na carreira legislativa. A 
forma como se municiou de argumentos, atualizados, 
e exemplos, inquestionáveis, em defesa das bibliotecas 
populares documenta seu empenho e convicção de que 
estava a produzir algo mais do que um projeto de lei. 

Alguns meses depois da apresentação em plenário, 
ele publicou os dois discursos, criteriosamente revistos 
e corrigidos, em formato de livro. Não o fazia, suponho, 
apenas para atender à vaidade de jovem intelectual, mas 
por acreditar que suas ideias teriam ressonância. Em 4 
de agosto de 1875, um ano e quatro meses após a sanção 
da lei, o jornal O Globo, do Rio de Janeiro, acusou o rece- 
bimento do livro. 

O exemplar do acervo da Biblioteca Nacional, uti- 
lizado na presente edição, havia sido ofertado por ele à 
“ilustrada redação da Reforma”. Na época, havia um jor- 
nal com esse título, no Rio, que adotava o lema “órgão 
democrático”, provavelmente favorável ao Partido Libe- 
ral, contrário ao de Anfilófio, que publicou comentários 
antagônicos a seu protetor na política, o barão de Cote- 
gipe, convicto escravocrata, a quem o livro foi dedicado. 

Na admirável Bibliografia Brasileira de Documentação, 
que cobre o período de 1811 a 1960, compilada por Ed- 
son Nery da Fonseca, baseada, segundo ele me contou, 
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em sua coleção pessoal e nos acervos do Instituto Brasi- 
leiro de Bibliografia e Documentação (IBBD), do Depar- 
tamento Administrativo do Serviço Público (Das) e da 
Biblioteca Nacional,! nota-se a ausência de Creação de bi- 
bliothecas populares entre os 1 129 itens arrolados? talvez 
devido ao fato de que no catálogo em fichas da Biblioteca 
Nacional esse livro não tivesse sido catalogado também 
pelo assunto, falha que ainda se nota no catálogo online. 
O tema das bibliotecas populares foi incluído na Biblio- 
grafia Brasileira de Documentação, como, por exemplo, ao 
mencionar a lei fluminense de 1871, a partir do verbe- 
te biográfico de Cunha Leitão, do jornalista Prezalindo 
Lery Santos, aqui citado (p. xv, nota). 

É admissível levantar a hipótese de que foi mínima 
ou irrelevante a recepção dos contemporâneos, e dos 
pósteros, aos argumentos logicamente articulados, edu- 
cacionalmente embasados e em sintonia com o que en- 
tão se postulava a favor das bibliotecas populares. Argu- 
mentos distantes do chavão da biblioteca como hospital 
de almas. Temas presentes em seus discursos e nas inter- 
venções dos colegas parlamentares ainda ecoam nos cor- 
redores dos três poderes, do nível federal ao municipal, 
e até nas lides acadêmicas. Hoje, a luta pelo acesso à in- 
ternet nas escolas públicas tem algo a ver com muito do 
que se discutia nos últimos anos do Império e durante a 


' LEMOS, A.A.B. de. O bibliógrafo. In: MoTTA, Antônio; VERRI, Gilda Maria 
Whitaker. Interpretação de Edson Nery da Fonseca. Recife: Edições Bagaço, 
p. 96-100, 2001. 

? Rio de Janeiro: Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação, 1960. 
237 p. Colaboraram nessa bibliografia as bibliotecárias Cordélia Robalinho 
Cavalcanti, Élvia de Andrade, Emy Pamplona, Janice Monte-Mor Alves de 
Morais, Laís da Boa Morte, Laura Maia de Figueiredo, Maria Elvira Strang, 
Pérola Raulino e Zilda Galhardo de Araújo (p. 11). 
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República em relação à instrução, ao livro e ao acesso à 
leitura. 

O sonho de Anfilófio e seus colegas não se realizou. 
Mas sua contribuição para mudar a realidade das biblio- 
tecas públicas de sua província, hoje estado, certamente 
faz parte da história da biblioteconomia no Brasil. 

Em tempos de tanta virtualidade, é bom não esque- 
cer que os substratos sociais, políticos e mentais resistem 
mais a mudanças do que se pode imaginar. Ou, como 
diria T. S. Eliot, “Between the idea / And the reality / 
Between the motion / And the act / Falls the Shadow”.! 


Brasília, 29 de dezembro de 2023 


! Ecior, T.S. The complete poems and plays. London: Faber and Faber, 
1987, p. 85. 
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Projeto nº 463 


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA PROVINCIAL decreta: 


Art. 1º O governo fica autorizado a criar bibliotecas populares 
nas cidades de Nazaré, Valença, Caravelas, Santo Amaro, Cachoei- 
ra, Maragogipe, Feira de Santana, Lençóis, Barra do Rio Grande e 
Caetité. 

Art. 2º O governo fica também autorizado a despender 
as quantias necessárias não só para aquisição dos livros pre- 
cisos para a fundação das mesmas bibliotecas, como ainda 
para a compra anual de novos livros. 

Art. 3º As câmaras municipais respectivas concorrerão 
com as despesas necessárias para casa, luz, móveis, custeio e 
conservação das referidas bibliotecas, ficando a seu cargo a 
nomeação dos empregados que o serviço exigir. 

Art. 4º O governo fica ainda autorizado a confeccionar os ne- 
cessários regulamentos para a execução da lei, ouvido o Conselho 
Superior da Instrução Pública sobre a escolha dos livros. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das sessões da Assembleia Provincial da Bahia, 6 de 
março de 1874. 


AnriLório BOTELHO FREIRE DE CARVALHO. 
JoÃo FERREIRA DE ARAÚJO PINHO. 

Luís AcióLi PEREIRA FRANCO. 

Dr. José NUNES DA SILVA. 

José OLímrio D' AzEVEDO. 

MANUEL DO NASCIMENTO TEIXEIRA. 

José DE CUPERTINO E ARAÚJO. 
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(Assembleia provincial - Sessão em 12 de março de 1874 - 
Presidência do sr. Araújo Góis) 


O sr. Anritório - Não era certamente a mim, sr. presi- 
dente, que incumbia tomar a palavra nesta ocasião para res- 
ponder ao discurso do ilustrado colega que rompeu o deba- 
te, quando reconheço ser minha palavra a menos autorizada 
(não apoiados), para impedir a morte inglória a que com sutil 
argúcia se pretende votar o projeto em discussão. 

Este projeto, sr. presidente, encontrando sua mais plena 
justificação no grande número de seus signatários, saídos, 
abstração feita de meu obscuro nome (não apoiados), do nú- 
cleo dos mais distintos membros desta ilustre assembleia, 
acha-se, por esta só circunstância, nas melhores condições 
de poder vantajosamente resistir... 

O sr. AntÔNIO Eusébio! dá um aparte. 

O sr. ANFILÓFIO — ... ao esforço com que os nobres repre- 
sentantes da opinião liberal nesta casa porfiam em embar- 
gar-lhe os passos em sua modesta jornada pelos trâmites 
legais da discussão. 

Era, pois, natural, sr. presidente, que eu esperasse que 
algum dos ilustres colegas que me auxiliaram na elaboração 
do projeto fosse também o primeiro a usar da palavra em sua 
defesa: entretanto como, ou fosse por um excesso de bonda- 
de a que me confesso sobremodo penhorado, ou por uma 
deferência pessoal que não mereço (não apoiados), os nobres 


! Antônio Eusébio Gonçalves de Almeida (1841-1891). Formado pela Fa- 
culdade de Direito do Recife, em 1860. Deputado constituinte em 1890. 


(N. E.) 
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colegas se abstiveram de preceder-me na tribuna, venho por 
minha vez envidar os recursos a meu alcance, para obstar 
que negócio de tanta importância, como o melhoramento 
que o projeto pretende realizar, seja injustamente condena- 
do a dormir longos dias na poeira desta casa. (Apoiados.) 

O sr. Antônio Eusésio - Olhe que está fazendo uma cen- 
sura às comissões que v. ex. elegeu. 

O sr. Anritório - Perdoe-me o nobre deputado; não es- 
tou fazendo censuras a alguém, e nem tampouco pondo em 
dúvida o zelo e dedicação que caracterizam os honrados co- 
legas que compõem as diversas comissões, mas apenas cin- 
gindo-me a um conselho que v. ex. mesmo teve a bondade 
de dar-me em um dos dias passados, quando se discutia 
um projeto de importância formulado pelo sr. engenheiro 
Bagei.! Nessa discussão, desejando esclarecer-me sobre a 
matéria do projeto, votei para que fosse ele a uma das co- 
missões da casa; e então disse-me v. ex. ser tática muito an- 
tiga nesta assembleia mandar os projetos às comissões como 
meio de iludir as discussões e votações subsequentes... 

O sr. ArTUR Rios? - Nós devemos protestar contra isto. 

O sr. AnFILÓFIO - ... usando até o nobre deputado da ex- 
pressão — degolar. 

O sr. ANTÔNIO EuséBio dá um aparte. 

O sr. AnriLóriO - Já vê, pois, o honrado deputado que te- 
nho alguma razão de recear que seu requerimento seja tam- 
bém uma ameaça de degolamento ao projeto de que tenho a 
honra de ser um dos signatários, sem que deste meu receio 
se possa inferir qualquer juízo desfavorável aos ilustres co- 


! Jácome Martins Bagei. Engenheiro pela Escola Politécnica do Rio de 
Janeiro. Oficial da Marinha, reformado como capitão-tenente em 1879. 
Em 1874 era deputado provincial na Bahia, tendo exercido mais de um 
mandato. Foi diretor de obras públicas da província da Bahia. (N. E.) 

2 Artur César Rios (1846-1906). Médico. Deputado provincial (1874- 
1879). Usineiro. Deputado constituinte (1890). Deputado federal e sena- 
dor. (N. E.) 
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legas membros das diversas comissões, que considero inca- 
pazes de transigir com seus deveres e com a confiança que 
nos mereceram. 

O sr. Antônio Eusésio - Olhe que o nobre deputado esta- 
va com medo da poeira do arquivo. 

O sr. AnriLÓrio - Estava e ainda estou com medo da poei- 
ra do arquivo, porque receio que os nobres oposicionistas, a 
pretexto de ouvirem as comissões, vão tornando interminá- 
vel a discussão do projeto e irrealizável sua votação. 

Impugno, sr. presidente, o requerimento do nobre de- 
putado pelo 2º distrito, não porque tenha motivos, como já 
disse, para duvidar da lealdade e boa-fé ou da ilustração dos 
honrados colegas membros das comissões, mas porque es- 
tou intimamente convencido de que a ida do projeto, tanto 
à comissão de fazenda como à de instrução pública, é uma 
medida evidentemente desnecessária e inútil. 

O sr. Monteiro! —- Para a comissão de instrução pública 
eu acho conveniente. 

O sr. MarcoLino Moura? - E também para a de fazenda, 
porque a despesa é grande. 

O sr. AnriLÓFIO - Por mais de uma razão entendo, sr. pre- 
sidente, que o projeto pode e deve ser discutido indepen- 
dentemente da audiência de qualquer das ilustres comissões 
desta casa. Não é que desconfie das intenções e boa vonta- 
de dos ilustrados membros das comissões de instrução pú- 
blica e fazenda, não quer isto dizer que seja para dispensar 
o valioso concurso que suas luzes nos poderão prestar na 
discussão do projeto, quando folgo de reconhecer em cada 
um desses colegas muita competência e provadas habilita- 
ções para ilustrar o debate; mas desse concurso individual 


! Francisco de Azevedo Monteiro. Juiz de paz. Deputado provincial 
(1872-1879). 

2 Marcolino de Moura e Albuquerque (1838-1908). Bacharel pela Facul- 
dade de Direito do Recife (1867). Deputado provincial (1868). Deputado 
constituinte (1890). (N. E.) 
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e espontâneo de cada um daqueles distintos colegas para a 
audiência necessária das comissões de que são membros vai 
uma grande distância, distância que mais se alonga tendo-se 
em consideração que nenhum dos signatários do projeto jul- 
ga necessária aquela audiência e nem foi ela reclamada por 
qualquer dos representantes das duas comissões. 

Dizer, sr. presidente, que o projeto só deverá ser sub- 
metido à discussão depois de haver passado pelo crisol das 
duas comissões, dizer que só nos poderemos considerar ha- 
bilitados para discuti-lo depois de conhecidos os pareceres 
resultantes dos estudos e acurada meditação das ilustradas 
comissões, é afirmar, sr. presidente, que ou a matéria do 
projeto é de tão difícil compreensão, que, para ser tratada 
com certa proficiência, necessita daqueles estudos prévios, 
ou que sua utilidade é tão duvidosa e problemática que, só 
depois de muito parafusar e refletir sobre as circunstâncias 
financeiras da província em relação às despesas que o proje- 
to autoriza, é que se poderá saber se é conveniente adotá-lo 
ou rejeitá-lo. 

Entretanto, sr. presidente, considerada a questão sob 
qualquer desses dois pontos de vista, eu não vejo que o no- 
bre deputado impugnador do projeto possa aduzir razões 
valiosas que mostrem a procedência do seu requerimento. 

Em relação à comissão de instrução pública, direi que 
julgo dispensável a interposição de seu parecer, não só 
porque o projeto versa sobre matéria, cuja utilidade por si 
mesma se impõe, sobre matéria que traz, por assim dizer, 
o cunho de evidência peculiar aos grandes melhoramentos, 
senão também porque, sr. presidente, uma circunstância 
muito especial na hipótese vem tornar ainda mais patente a 
desnecessidade da audiência prévia desta comissão: esta cir- 
cunstância é a colocação do ilustre nome do nobre primeiro 
secretário entre os dos signatários do projeto. 

Quem mais no caso, sr. presidente, de dar testemunho 
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da utilidade do projeto do que este meu distinto amigo, que 
exerce com tanta isenção um dos lugares mais importantes 
na repartição da instrução pública? (Apoiados.) 

O sr. AntTÔNIO EuséBio - Lembro ao nobre deputado que 
é um péssimo argumento este seu, porque derrota-me sem- 
pre; o argumento de autoridade pelo menos acanha-me. 

O sr. Anrirório - Consultemos antes de tudo, sr. presi- 
dente, a nossa consciência, que é o espelho d'alma: quem de 
boa-fé avançará que para formarmos uma opinião justa, um 
conceito exato sobre a utilidade do projeto, seria preciso que 
alguém antes nos tivesse vindo dizer que a coisa é efetiva- 
mente boa, que traduz um grande melhoramento, e que este 
melhoramento importa uma brilhante conquista no cami- 
nho do progresso moral de que tanto havemos mister para a 
nossa felicidade e para a de nossos concidadãos? 

O sr. ANTÔNIO EuséBiO - Assim como está, traduz salto. 

O sr. Anricório - Ninguém em boa-fé poderá assim pen- 
sar. 

O sr. ANTÔNNIO Eusésio dá um aparte. 

O sr. Anrirório - Se há alguém que assim pense, evite- 
mos nós, que somos filhos das letras e seus naturais defen- 
sores, partilhar de tão lamentável preconceito, nós que deve- 
mos saber que a instrução é o pão do espírito... 

O sr. ANTÔNIO EuséBio - V. ex. por certo não dá pão a 
quem não tenha dentes. 

O sr. Anriório - Mas o livro e o jornal, que são os dois 
veículos da ciência nas bibliotecas, oferecem nutrição a seres 
sempre capazes de recebê-la, porque entre as faculdades do 
espírito contam a inteligência. 

Os srs. ANTÔNIO EUSÉBIO e VIGÁRIO CUPERTINO! dão apartes. 

O sr. Anritório - Ainda mesmo aceitando muito ao pé 


! José Cupertino de Araújo. Em 1872, era pároco de Santana, no municí- 
pio de Camisão, hoje Ipirá. Em 1877, ingressou como aluno do Seminário 
Arquiepiscopal de Ciências Eclesiásticas, em Salvador. (N. E.) 
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da letra o aparte do nobre deputado, eu lhe poderei dizer 
que as bibliotecas não serão exclusivamente frequentadas 
por crianças; o número destas, pelo contrário, será sempre 
muito inferior ao dos adultos de todas as classes da socieda- 
de. Esta instituição é sobretudo notável por seu caráter de 
universalidade; ela aproveita a todas as idades e condições, 
assim como a ambos os sexos. 

Assim, pois, sr. presidente, se aqueles que não têm den- 
tes veem-se impossibilitados de morder o pão material, não 
há razão para supormos que os que já têm o espírito um pou- 
co desenvolvido pelos rudimentos da ciência e pela idade ou 
prática da vida, devam ficar preteridos dos benefícios que 
as bibliotecas lhes proporcionarão para que bem se possam 
conduzir nos negócios públicos e mesmo nos de sua econo- 
mia privada. (Apoiados.) 

O sr. AntônIO EuséBio dá um aparte. 

O sr. Anricório - Tratarei agora da desnecessidade da 
intervenção da comissão de fazenda. 

Não há projeto, sr. presidente, que, realizando um me- 
lhoramento notável para nossa província, menos precise das 
vistas do governo, assim como do erário público. 

O que pede o projeto aos cofres da província? Pede ape- 
nas a compra de livros. É uma despesa, sem dúvida; mas 
quantas outras não temos nós aqui votado e continuaremos 
a votar para fins menos nobres, direi mesmo, menos justos e 
proveitosos, e com maiores sacrifícios para os orçamentos da 
província? (Apoiados.) 

Com que direito, portanto, apresentam-se os nobres 
deputados impugnadores do projeto, regateando com as 
quantias que teremos de gastar em proporção tão modesta, 
quando a obra de que nos ocupamos tem por fim educar e 
moralizar a sociedade em que vivemos, pelo derramamento 
fecundo da instrução por todas as classes sociais? (Apoiados 
e apartes.) 
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Ainda quando esta despesa absorvesse uma cifra muito 
maior, ainda quando importasse um verdadeiro ônus sobre 
o estado de nossas finanças, ainda quando o projeto não ti- 
vesse deixado a cargo das câmaras municipais quase todas 
as despesas da instituição, que melhor justificativa podería- 
mos oferecer a nossos comprovincianos, no ato de elevar as 
quotas do imposto, do que o nosso zelo, o nosso interesse 
pela causa de sua educação moral?! 

Sejamos econômicos, poupemos o erário público, que é 
o suor do povo (apoiados); mas a verdadeira economia, como 
sabem meus ilustrados colegas, não é a que se traduz por 
uma oposição formal e sistemática a quaisquer despesas, se- 
não a que consiste em gastar a propósito e para fins reconhe- 
cidamente úteis: economia não quer dizer usura. 

Não devemos, portanto, aferrolhar os cofres públicos 
contra todo e qualquer melhoramento que nossa província 
pareça reclamar, só porque o nosso estado financeiro não é o 
mais lisonjeiro (apoiados), tanto mais quanto por meio de me- 
didas criteriosas de nossa parte é que conseguiremos levan- 
tar as rendas da província do abatimento em que se acham. 
O que nos cumpre evitar são as despesas improdutivas, mas 
não aquelas que, em um futuro mais ou menos próximo, te- 
rão de influir de um modo salutar e benéfico sobre o bem- 
-estar material ou sobre o desenvolvimento moral de nossos 
concidadãos. 

Não nos descuidemos, a pretexto de sermos econômi- 
cos, da necessidade vital de nossa época, daquela que sobre 


! Educação moral e desenvolvimento moral refletem conceitos de Pestalozzi que 
circulavam no Brasil na época da redação do projeto de lei por Anfilófio. Por 
exemplo, o artigo “O systema de Pestalozzi”, publicado no semanário A Instruc- 
ção Publica, do Rio de Janeiro, n. 7, p. 52-53, 26 maio 1872; n. 8, p. 59-61, 2 jun. 
1872; n.9, p. 68-69,9 jun. 1872;n. 10, p. 75-76, 16 jun. 1872; n. 12, 30 jun. 1872, 
p. 91-92 (conclusão). Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827). Educador suíço 
criador do método pedagógico que leva seu nome, com enorme influência desde 
o século xIX. (N. E.) 
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todas deve reclamar nossa solicitude e atenção: a instrução 
e educação moral do povo; porque no mundo das ideias, 
meus colegas, como não é possível parar, quem não cami- 
nhar irá insensivelmente recuando; e neste recuamento, nes- 
te afastamento constante do futuro, neste esquecimento de 
suas necessidades mais palpitantes, nós nos constituiremos 
infalivelmente os representantes do passado. (Muito bem.) 

O sr. AntTÔNIO EuséBio - Asseguro ao nobre deputado 
que não é a despesa que me aterra. 

O sr. AnriLório - Então que necessidade há de ouvirmos a 
comissão de fazenda? O que esta ilustre comissão nos poderá 
dizer, que já não nos seja conhecido? Ela nos dirá que os co- 
fres da província estão oberados de dívidas, que seu déficit é 
superior a mil contos e que a verba das bibliotecas, que o pro- 
jeto pretende criar, dará lugar a uma nova despesa: nada mais 
nos poderão dizer os ilustrados membros dessa comissão. 

O sr. ANTÔNIO Eusébio - Se v. ex. fala em abstrato, conte 
comigo. 

O sr. Anrirório - Falo em concreto, encarando as cir- 
cunstâncias atuais da província; não defendo como legisla- 
dor senão ideias que podem ser traduzidas em fatos; não sou 
visionário. 

Provado assim, sr. presidente, que não há necessidade 
e nem mesmo utilidade na audiência de qualquer das duas 
comissões, eu passarei de agora em diante a tomar em consi- 
deração os argumentos aduzidos pelo nobre deputado pelo 
2º distrito em justificação de seu requerimento. 

Não posso lograr, sr. presidente, a indizível satisfação de 
subir a esta tribuna para ocupar-me de um assunto que tem 
sido o objeto constante de minhas cogitações desde os tem- 
pos de meu curso acadêmico, e que hoje considero uma das 
mais palpitantes necessidades de nossa civilização, sem exibir 
também algumas observações tendentes a mostrar a impro- 
cedência dos argumentos que foram trazidos ao debate pelo 
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nobre deputado a quem me tenho referido. Sei que minhas 
ideias neste momento não podem transpor a esfera traçada 
pela matéria do requerimento em discussão, e que quanto 
levo dito é suficiente para justificar o meu voto; mas como 
talvez não se me ofereça outra oportunidade de ocupar-me 
do projeto, pedirei permissão a meus ilustres colegas para, 
acompanhando em sua argumentação o nobre autor do re- 
querimento, externar também os motivos que atuam em 
meu espírito em favor da utilidade do projeto. 

O sr. AntÔnIO Eusésio dá um aparte. 

O sr. Anrirório - Sr. presidente, o nobre deputado que 
terminou o seu discurso por uma conclusão diferente da- 
quela que devíamos esperar das premissas estabelecidas por 
s. ex.; o nobre deputado que começou combatendo a exe- 
quibilidade do projeto e concluiu fazendo votos para que o 
projeto se torne uma realidade... 

O sr. ANTÔNIO EusésBio - Não disse isto, mas — vamos 
aplicar nossos esforços para que venha tempo em que esta 
medida se possa realizar. 

O sr. ANFILÓFIO - ... com este seu procedimento veio con- 
firmar a verdade do conceito daquele ilustre pensador que 
dizia — não poder haver bom advogado em uma causa má.! 
(Apoiados.) O nobre deputado na dedução de suas provas 
desviou-se do caminho da verdade e da lógica, e por isto foi 
perder-se nas sinuosidades das consequências ilogicamente 
inferidas. 

O sr. AntônIO Eusésio dá um aparte. 

O sr. Anricório - Pois o nobre deputado contesta que 


! Falava sem anotações (“tenho ocupado a tribuna sempre de improvi- 
so”, p. 45), e talvez estivesse a parafrasear o teólogo francês Jean Pontas 
(1638-1728): “Un bon avocat n'est pas celui qui d'une mauvaise affaire 
en fait une bonne.” (Pontas, Jean. Dictionnaire de cas de conscience ou dé- 
cisions, par ordre alphabétique, des plus considérables difficultés touchant la 
morale et la discipline ecclésiastique. Paris: Migne (Petit Montrouge), 1847), 
v. 1, col. 190. (N. E.) 
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principiou seu discurso combatendo a exequibilidade do 
projeto, assim como que o terminou dizendo associar-se a 
seus autores para que a medida venha a ter brevemente sua 
completa realização? 

O sr. ANTÔNIO EuséBiO - Não, senhor; disse — vamos 
aplicar os nossos esforços para abreviarmos o tempo em que 
esta medida se possa realizar. 

O sr. Anrirório - Talvez fosse defeito de minha com- 
preensão. 

O sr. Antônio EuséBio - Pode ser que fosse defeito de 
minha exposição. 

O sr. AnFiLÓrIO - A primeira razão aduzida pelo nobre 
deputado contra o projeto, o seu argumento Aquiles... 

O sr. Antônio Eusésio - Não tenho argumento nenhum 
contra a instituição como instituição. 

O sr. ANFILÓFIO - ... foi que o governo, tendo em pouco 
caso a autorização que o projeto lhe confere, nunca daria exe- 
cução à lei que dele emanasse. 

Ora, sr. presidente, é realmente preciso que o nobre de- 
putado esteja muito descrente dos homens públicos do nosso 
país... 

O sr. AntÔNIO EuséBio - E não há razão para menos. 

O sr. AnFILÓFIO — ... e até dos nossos mais ilustres com- 
provincianos, tanto de uma como da outra parcialidade po- 
lítica, para que assim se abalance a enunciar um juízo tão 
arriscado quanto desanimador. 

Não ouso perscrutar os motivos que porventura tenha o 
nobre deputado para assim pronunciar-se tão abertamente 
contra os nossos concidadãos, que, por suas luzes e serviços 
à causa pública, representam os primeiros papéis na política 
do país; mas o que muito me surpreende, é que com tanta an- 
tecedência possa o nobre deputado afirmar que nenhum dos 
presidentes que se hão de suceder na ordem dos tempos será 
capaz de dar execução a uma lei desta ilustre assembleia. 
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O sr. Antônio EuséBio - O nobre deputado está ainda sob 
a impressão de seus belos sonhos da primeira mocidade. 

O sr. AnFILÓFIO - Assim pensar, sr. presidente, se não é 
assacar uma grande injúria aos nossos homens públicos, é, 
pelo menos, fazer-lhes uma acre censura ou uma grave in- 
justiça, é desconhecer que nos corações dos brasileiros tam- 
bém labora o fogo sagrado do patriotismo e que em suas 
consciências também impera a lei do dever; é, finalmente, 
alimentar no espírito a triste ideia de que na cadeira da presi- 
dência de nossa província nunca mais se assentarão homens 
que se interessem vivamente pelo seu bem-estar e prosperi- 
dade. (Apoiados.) 

O sr. ANTÔNIO Eusésio - Este meu argumento foi em rela- 
ção às autorizações; em regra voto contra todas. 

O sr. AnriLÓFIO — Se seu argumento for em relação a to- 
das as autorizações, então permita que lhe diga ter v. ex. 
usado de um argumento que não lhe pode aproveitar, por- 
que, provando demais, nada efetivamente prova. Neste caso 
deixemos de trabalhar nesta casa, abstenhamo-nos de querer 
e promover o engrandecimento de nossa província, porque 
seus presidentes nunca darão execução às leis que lhes con- 
ferirem autorizações para realização dos melhoramentos que 
forem sendo reclamados pelas necessidades públicas. 

O nobre deputado assim manifestando-se, ou quis tornar 
uma vez por todas bem saliente sua descrença para com os 
nossos homens públicos, e, portanto, fazer-lhes uma censura 
bastantemente amarga, ou serviu-se de um argumento, cujo 
alcance não mediu com o critério e perspicácia que lhe são 
peculiares. 

O sr. CorrEIA DE ARAÚJO! dá um aparte. 

O sr. Anritório - Além disto, sr. presidente, se, como 


! Antônio Joaquim Correia de Araújo (1848-1918). Juiz de direito, chefe 
de polícia de Sergipe antes de assumir, em 1874, o cargo de deputado 
provincial. Foi também chefe de polícia da província da Bahia em 1875. 


(N. E.) 
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lembra o nobre deputado pelo 3º distrito, que acaba de hon- 
rar-me com seu aparte, o ilustre impugnador do projeto en- 
tende que a expressão — fica autorizado — não basta para 
impor aos presidentes a obrigação de dar execução à lei que 
nos propomos criar, desde já, e com a maior satisfação, eu 
me associo a s. ex. para ser empregada outra expressão, de 
caráter obrigatório, e que não deixe margem para o abuso, 
que tantos receios lhe incute no espírito. 

O sr. AntÔNIO Eusésio - V. ex. compreende que não pos- 
so emendar um projeto que combato por inoportuno. 

(Cruzam-se outros apartes.) 

O sr. Anricório - Verificada por este modo, sr. presiden- 
te, a improcedência do primeiro argumento do nobre im- 
pugnador do projeto... 

O sr. ANTÔNIO EuséBio - Acho que v. ex. provou a proce- 
dência. 

O sr. ANFILÓFIO — ... porque demonstrei que o Aquiles 
de s. ex., como o dos tempos heroicos, tem o seu calcanhar 
vulnerável... 

O sr. Antônio EuséBio - O meu Aquiles é a oportunida- 
de. 

O sr. ANFILÓFIO - ... peço-lhe licença para ocupar-me do 
seu segundo argumento, do argumento — salto. 

O sr. AntôNIO Eusébio - Olhe que o que denominei de 
salto foi o projeto. 

O sr. Anricório - Sr. presidente, se há coisa que me tem 
deveras surpreendido nesta ilustre assembleia, se há fato 
que em meu espírito tem produzido uma impressão comple- 
tamente inesperada, nos poucos dias que conto nesta casa, 
é, por certo, a atitude que a oposição liberal vem de assumir 
em relação ao projeto que ora se discute, atitude que não sei 
como se possa explicar, a não ser por essa espécie de pre- 
venção apaixonada, com que são vistos e apreciados pelos 
ilustres oposicionistas todos os atos dos membros da maio- 
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ria, ainda mesmo aqueles que por sua natureza se mostram 
totalmente exclusivos de qualquer inspiração partidária. 

Homem novo na vida pública, não sei se é esta a ver- 
dadeira posição que devem manter as minorias nesta casa; 
mas, do que tenho lido sobre a natureza e missão dos par- 
tidos políticos nos governos que se regem pelo sistema re- 
presentativo, e da lição que oferecem os países onde este 
sistema funciona com a maior regularidade, o que concluo é 
que a ilustre minoria exorbita de sua esfera legítima de ação, 
se porventura entende que, por amor à coerência política, é 
dever seu opor-se ao projeto em discussão. 

Vossa excelência sabe, sr. presidente, que para manter- 
-se o equilíbrio entre as duas grandes forças em jogo nos 
governos representativos, entre os dois princípios constitu- 
tivos da vida moral das sociedades políticas, o princípio da 
conservação e o do progresso, faz-se mister a existência de 
partidos que tenham por fim, representando estes mesmos 
princípios, realizar na prática as ideias que se prendem a 
cada um deles; assim é que o partido do progresso, tendo 
especialmente por missão advogar as aspirações do futuro, 
e por tendência as inspirações do desconhecido, deve sem- 
pre encontrar, em sua ação sobre o governo dos povos, a 
influência do partido adverso que, tendo especialmente por 
fim a manutenção da ordem de coisas já estabelecida e os 
interesses do presente, guarda também, com acurado acata- 
mento, em certos casos, as relíquias e tradições gloriosas do 
passado, como os primeiros anéis da cadeia dos progressos 
vindouros. 

Ambos são igualmente necessários ao mecanismo dos 
governos livres, ambos são do mesmo modo essenciais à 
vida das sociedades modernas, porque o primeiro sem o úl- 
timo seria o aniquilamento precoce de todas as conquistas 
da civilização, assim como este sem aquele a imobilidade e a 
negação do progresso. 
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Assim enunciando-me sobre o papel que cada um dos 
partidos é chamado a representar na teoria dos governos re- 
presentativos, estou longe de afirmar que na prática do sis- 
tema, no tumultuar dos acontecimentos que se agitam à luz 
do desenvolvimento das sociedades modernas, deva cada 
um dos partidos viver completamente estranho ao progra- 
ma das ideias do seu contendor, e, por assim dizer, circuns- 
crito às do próprio programa, quaisquer que possam ser as 
circunstâncias do país onde eles existem. Compreendo, pelo 
contrário, a necessidade das modificações sucessivas que 
nos diz a história se terem feito sentir sobre a vida dos parti- 
dos, assim como sobre as ideias do homem nos países onde 
tem prevalecido o sistema representativo. 

Reconheço, por exemplo, que cederam a uma necessi- 
dade do seu tempo Peel,' Wellington? e Canning; quando, 
realizando reformas importantes do partido whig,* modifica- 
ram profundamente o programa do partido tory, consolida- 
do em épocas anteriores pelo gênio político do grande Pitt; 
assim como justifico a Thiers,º que, tendo sido ministro da 
realeza no tempo de Luís Filipe, não trepidou em aceitar o 
lugar de presidente da atual república francesa. 

O desenvolvimento progressivo dos povos, suas novas 
necessidades podem, sr. presidente, trazer grandes modifica- 
ções no programa do partido da ordem, que por certo não 


! Robert Peel (1788-1850). Político inglês do partido conservador. Ocu- 
pou por duas vezes o cargo de primeiro-ministro. (N. E.) 

2? Arthur Wellesley, duque de Wellington (1769-1852). Militar e político 
inglês do. Ocupou por duas vezes o cargo de primeiro-ministro. (N. E.) 

? George Camning (1770-1827). Estadista conservador inglês. Foi minis- 
tro das relações exteriores e primeiro-ministro. (N. E.) 

*Whig e tory, como são conhecidos os partidos liberal e conservador. (N. E.) 
* William Pitt, conde de Chatham (1708-1778). Político conservador in- 
glês, membro do parlamento e primeiro-ministro. (N. E.) 

$ Adolphe Thiers (1797-1877). Estadista e historiador francês. Membro 
do parlamento, presidente do conselho de ministros e da república. (N. E.) 
7 Luís Filipe 1 (1773-1850). Rei da França, de 1830 a 1848. (N. E.) 
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é estacionário; do mesmo modo que nas épocas dos grandes 
movimentos políticos, das terríveis convulsões sociais, o par- 
tido do progresso tem sentido a necessidade de retrair-se no 
caminho do futuro e ceder o passo a seu adversário, em prol 
da salvação dos povos e do restabelecimento da ordem públi- 
ca. 

Isto posto, pergunto ao nobre deputado, que é um dos 
mais distintos representantes da opinião liberal nesta pro- 
víncia: em que contraria ao programa do partido liberal, em 
que é infenso a suas ideias sobre a política do país a institui- 
ção das bibliotecas populares? 

Não deveria até o partido do nobre deputado aderir 
com a maior sinceridade a tão notável melhoramento, que, 
se porventura fosse compatível com o caráter político que se 
lhe pretende dar, poderia figurar no programa deste partido, 
como uma das mais belas aspirações do nosso estado social? 

O sr. ANTÔNIO Eusésio - V. ex. está castigando-me injus- 
tamente. 

O sr. AnriLório - Com que direito, pois, ergue-se o nobre 
deputado oposicionista para profligar tão inocente cometi- 
mento de nosso interesse pela felicidade de nossos compro- 
vincianos? 

O sr. AntTÔNIO Eusébio - Não quero que o nobre deputa- 
do faça o telhado antes do alicerce. 

O sr. AnriLório - Vejamos, agora, sr. presidente, se efe- 
tivamente há um salto na criação das bibliotecas populares, 
apreciada a questão à luz do estado atual da instrução públi- 
ca na província. 

Tenho, porém, necessidade de concluir, sr. presidente, 
porque me acho fatigado, e mesmo porque não posso alongar 
muito essas observações, sem arriscar-me a ser por v. ex. cha- 
mado à ordem, o que não tem feito senão por sua bondade. 

O sr. A. Rios - Está discutindo o projeto e não o reque- 
rimento. 
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O sr. AntônIO Eusésio dá um aparte. 

O sr. CORREIA DE ARAÚJO - É um ponto de questão por 
causa do encerramento, contando as vezes de falar. 

O sr. AnriLÓrio - Sr. presidente, o requerimento do no- 
bre deputado, pedindo a audiência prévia das ilustradas co- 
missões 1º de fazenda e de instrução pública, não procede 
porque é uma verdadeira desnecessidade, como já o provei 
diretamente, exibindo as considerações que foram ouvidas 
por meus ilustres colegas. Agora trato de outra espécie de 
argumentação, quero sustentar o projeto pela refutação dos 
argumentos aduzidos por aqueles que o combatem. Já de- 
monstrei que a razão de não darem os presidentes da pro- 
víncia execução à lei que o projeto pretende criar, é uma ra- 
zão sobremodo gratuita e sobremodo ofensiva dos créditos 
e da dignidade dos nossos homens políticos. 

Direi agora que o requerimento ainda não pode ser acei- 
to por esta assembleia, porque o nobre deputado, seu autor, 
equivocou-se e incorreu em um falso suposto, quando enun- 
ciou a proposição de que nós queremos realizar um melhora- 
mento para que a província não está preparada, e que o esta- 
do de nossas rendas não pode comportar. É o argumento do 
salto. 

O sr. ANTÔNIO Eusébio - Não pode comportar, não; acho 
desnecessária esta criação enquanto não tivermos boas es- 
colas. 

O sr. Anricório - O nobre deputado agora modifica um 
pouco a latitude de sua primeira proposição, já diz que a 
questão é de oportunidade; que há outras medidas mais im- 
portantes, e que portanto devemos adiar esta até que se rea- 
lizem aquelas. Ainda desta vez o nobre deputado incorreu 
no mesmo erro de lógica, em que emaranhou-se com o seu 
primeiro argumento. 

O nobre deputado nunca socorra-se a argumentos desta 
ordem, porque tem o vício de provar demais. 
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Nada mais fácil, sr. presidente, do que levantar-se qual- 
quer de nós para combater um projeto, servindo-se do pre- 
texto de que melhoramentos mais importantes reclamam 
solução mais pronta. 

Entretanto perguntarei ao nobre deputado: que questão 
deve mais prender a atenção do legislador do que esta que 
se refere tão diretamente à causa do progresso moral de nos- 
sa província? 

Eu, com o imperfeito conhecimento que tenho das ne- 
cessidades da província, conheço duas verdadeiramente 
palpitantes, que, como tais, devem quanto antes ser satisfei- 
tas, em toda sua plenitude. 

Estas duas necessidades são o derramamento das luzes 
e o assentamento de trilhos. Moralizemos o povo e eduque- 
mo-lo para que ele possa ser feliz, para que possa compreen- 
der a importância de seus direitos e cumprir os deveres que 
a comunhão social prescreve; e levados por outro impulso 
igualmente generoso, aproximemos do agricultor o veícu- 
lo que deve trazer ao mercado seus produtos, fazendo com 
que, pela facilidade de transporte e pela diminuição nos gas- 
tos da produção, aquele criador originário da riqueza públi- 
ca possa um dia encontrar a justa recompensa do seu árduo 
trabalho de todos os dias. 

O sr. vIGÁRIO PARANHOS! - Isto não é matéria de instrução. 

O sr. AnriLório - O que eu venho de dizer, é que há dois 
assuntos da maior importância para não ocuparem muito 
seriamente a atenção do legislador: a instrução pública e as 
estradas de ferro. E assim como não nos podemos distrair ou 
descuidar, sob pena de sermos com toda a justiça acusados 
pelos nossos concidadãos, do grande e momentoso assunto 
das estradas de ferro, assunto essencial, necessário à prospe- 
ridade da lavoura e à celeridade com que devem ser realiza- 


!João Paranhos da Silva (1834-1902). Sacerdote. Deputado provincial 
pelo Partido Conservador. (N. E.) 
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das as transações mercantis, assim também, e com maioria 
de razão, não nos devemos esquecer da mais instante de to- 
das as necessidades do nosso espírito. 

Nos países livres, sr. presidente, nos países como o nos- 
so, onde a lei é a manifestação da vontade de todos, onde to- 
dos concorrem por meio do sufrágio para a confecção da lei, 
para a constituição do poder público, não sei como se pode 
impor ao povo o sacrifício da ignorância, como se pretende 
fechar-lhe a porta do engrandecimento moral que eu e meus 
ilustres colegas, signatários do projeto, pretendemos abrir 
com a adoção da medida que se discute. 

A criação de bibliotecas populares é de tanta magnitude 
que mesmo o grande melhoramento das estradas de ferro 
lhe está de certo modo subordinado, assim como o progres- 
so das indústrias e todos os outros melhoramentos de natu- 
reza material. 

E, se assim não é, digam-me os nobres deputados, se com 
o sistema moderno de trabalho nas diversas indústrias, não 
se mutilou por uma vez a antiga proporção que havia entre o 
esforço muscular e a soma dos produtos; digam-me se hoje o 
emprego das máquinas, fruto do engenho humano escande- 
cido pela luz da ciência, não veio fazer com que o menino de 
6 ou 8 anos produza mais do que o homem que, na plenitude 
de suas forças, tudo esperar do seu trabalho manual? 

Digam-me se o próprio agricultor ou o humilde operá- 
rio de nossas cidades pode impunemente dispensar o auxí- 
lio das letras? 

É por isso que com muita razão dizia o ilustrado Lave- 
leye: “É uma necessidade das mais palpitantes dos governos 
plantar no ânimo do povo o hábito da leitura.” 


! Émile de Laveleye (1822-1892). Não pude identificar qual das obras de 
Laveleye contém essa citação. O projeto de Anfilófio está em sintonia 
com as ideias do pensador belga em L'instruction du peuple (Paris: Ha- 
chette, 1872. 489 p.). (N. E.) 
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E como se poderá conseguir tão humanitário desidera- 
tum; como é que se fará nascer no povo o germe do amor às 
letras, senão dando-se-lhe livros, senão tornando-se-lhe fácil 
o acesso aos livros? (Apoiados.) 

O nobre deputado pelo 2º distrito, a quem honro-me de 
responder, disse que não se deve tratar de bibliotecas en- 
quanto não se tratar suficientemente das escolas; estabelecen- 
do assim uma prioridade das escolas sobre as bibliotecas, que 
não se pode com verdade estabelecer. É certo que na ordem 
lógica a escola deve preceder a biblioteca, assim como o falar 
deve preceder a leitura (apoiados); mas, sr. presidente, essa 
distância não é tão grande, esse espaço não é tão amplo como 
o nobre deputado pareceu querer insinuar da tribuna, que 
acaba de deixar; pelo contrário essas duas instituições, a es- 
cola e a biblioteca, se completam e se aperfeiçoam, de modo 
que a escola sem biblioteca é um princípio sem fim, e a bi- 
blioteca sem a escola é um fim sem princípio; elas formam 
um todo homogêneo e são elementos constitutivos de uma 
mesma entidade. A escola não pode dispensar o complemen- 
to da biblioteca, sob pena de não poder produzir os salutares 
efeitos a que é destinada, assim como a biblioteca não pode 
deixar de viver ao lado da escola, sob pena de tornar-se uma 
inutilidade. 

O nobre deputado devia ser justo para com os auto- 
res do projeto, não acreditando que eles fossem capazes de 
pedir a criação de bibliotecas com prejuízo das escolas: se 
assim fizéssemos, por certo que incorreríamos na falta de 
cuidarmos dos telhados sem lembrarmo-nos dos alicerces, 
porque pretenderíamos o absurdo de dar livros a quem não 
conhecesse o alfabeto. 

O que queremos, o que ardentemente desejamos, é que 
a escola se complete e se torne uma profícua realidade, e por 
isso é que o projeto só cura de fundar bibliotecas nos lugares 
onde as escolas se presumem mais aperfeiçoadas. 
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Somos moços, é certo; mas a mocidade não é exclusiva 
do bom senso. 

A grande obra da instrução pública primária é menos 
acanhada do que parece pensar o ilustrado colega; ela seria 
deficiente e imperfeita se limitasse sua ação tão somente ao 
benefício da fundação e manutenção das escolas primárias, 
onde apenas se encontram os primeiros materiais da instru- 
ção e educação moral do povo. 

É de necessidade não só ensinar, mas ainda gravar e ra- 
dicar no ânimo do povo aquilo que ele houver aprendido 
nas escolas, alargando-se sempre o círculo de seus conheci- 
mentos, de modo a poder ele acompanhar a marcha progres- 
siva da civilização. 

Mas como se conservam no espírito do povo as noções 
adquiridas na escola? Como essas noções se converterão em 
ideias e conhecimentos verdadeiramente úteis? Por meio 
da leitura, pelo hábito da leitura, diz o simples bom senso. 
(Apoiados e apartes.) 

Assim sendo, perguntarei ao nobre deputado: nas ci- 
dades onde se pretende criar bibliotecas populares existem 
livrarias, assim como existem escolas bem fundadas e regu- 
larmente dirigidas? O povo vive em condições tão felizes 
nesses lugares que possa por sua conta mandar comprar li- 
vros na Europa? Terá o preciso critério para escolher os me- 
lhores autores? Será capaz de dispensar uma parte de seus 
exíguos recursos pecuniários para prover-se de livros? Não, 
decerto. 

Já vê, pois, o nobre deputado que a criação de bibliote- 
cas populares, nos lugares indicados no projeto, não é um 
desses melhoramentos tão destituídos de oportunidade 
e urgência, que possam ser adiados para um futuro ainda 
longínquo, quando acabo de demonstrar que nenhum outro 
é mais instantemente reclamado pelas exigências atuais da 
nossa civilização. (Muitos apoiados.) 
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Sim, sr. presidente, é preciso que não nos deixemos pos- 
suir de vãos preconceitos, de meticulosos prejuízos quando 
nos ocupamos de assunto tão sério e de tão manifesta im- 
portância para a felicidade de nossos comprovincianos, para 
sua moralidade, para sua elevação moral (apoiados), quando 
discutimos um projeto que tem por fim suprir uma grande 
lacuna na obra de nossa instrução pública, que tem por fim 
evitar que o homem de nossos campos e de nossas cidades 
do interior e litoral, que em sua infância houver aprendido 
a ler ou soletrar nas escolas primárias, no dia em que sua 
razão se desenvolver, no dia em que tornar-se capaz de com- 
preender o que ler, de substanciar aquilo que nos livros se 
contiver, não os encontrando, se veja impossibilitado de au- 
ferir da instrução elementar de sua primeira idade os seus 
resultados proveitosos. 

Sim, evitemos que ele esqueça pelo abandono das letras 
os rudimentos materialmente aprendidos na sua infância es- 
colar. (Apoiados.) 

O nobre deputado, autor do requerimento, deve ainda 
saber que não podemos esquecer a educação moral sempre 
que nos ocuparmos da literária, ou da instrução propria- 
mente dita; que não devemos distribuir e propagar o ensino, 
só pelo prazer de incutir no ânimo do povo noções abstratas 
e imperfeitas dos primeiros elementos da ciência ensinados 
nas escolas, mas sobretudo para que aqueles de nossos con- 
cidadãos que não aspiram às profissões literárias possam 
encontrar na cultura modesta de seus espíritos conselhos 
proveitosos contra o assalto das paixões e os prejuízos da ig- 
norância, na prática ordinária da vida. Logo, é de mister que, 
depois que o indivíduo naquelas condições deixar os bancos 
da escola primária, encontre outras escolas mais aperfeiçoa- 
das onde o seu coração se purifique e sua alma... 

O sr. ANTÔNIO Eusébio - Logo é preciso melhorar as es- 
colas. 
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O sr. Anricório - Logo é preciso que se criem bibliotecas. 

O sr. AntÔNIO Eusésio - De que servirão bibliotecas a 
quem não souber ler? 

O sr. Anritório - Tratemos de criar, de melhorar as es- 
colas para as crianças; mas desde que não são somente as 
crianças que precisam de instruir-se, mas também os adultos 
que já sabem aquilo que as crianças necessitam aprender, 
não devemos ser injustos e incoerentes, curando só da infân- 
cia e abandonando completamente a sorte dos adultos, tanto 
mais quanto devemos ter o maior interesse em que para es- 
tes não degenere em verdadeira inutilidade o curso da esco- 
la primária em que ocuparam sua infância. 

Isto não pode ser seriamente contestado, a menos que 
também se conteste que da instrução e educação do povo de- 
pende o engrandecimento das nações. E senão, diga o nobre 
deputado, por que é que a grande república americana tanto 
se tem sabido elevar? 

O sr. ANTÔNIO EusíBio - É porque tem boas escolas. 

O sr. ANFILÓFIO — É porque as escolas são completas; é 
porque ao lado de cada escola há uma biblioteca. 

Leia o nobre deputado a importante obra do sr. Hippeau 
sobre a instrução pública nos Estados Unidos, obra tão im- 
portante que o nosso governo mandou traduzir! e remeter às 
câmaras municipais,? e verá que não há ali nenhuma escola 
instituída, ainda nas mais modestas aldeias da União, que a 
seu lado não tenha uma biblioteca, por que o bom senso ame- 
ricano bem compreendeu que para a felicidade do povo não 
basta simplesmente ensinar-lhe a ler e contar, mas é ainda 
! Hrrpeau, C. Vinstruction publique aux États-Unis: écoles publiques, collêges, 
universités, écoles spéciales. Paris: Didier, 1870. 447 p. (N. E.) 

2 Hirreau, C. À instrução pública nos Estados Unidos: escolas públicas, colle- 
gios, universidades, escolas especines. Rio de Janeiro: Typographia Nacio- 
nal, 1871. Para maiores informações: GOonDRA, José Gonçalves. Olhos na 
América. Uma leitura dos relatórios de C. Hippeau. Educar, Curitiba, 


n. 19, p. 161-185, 2002. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0104- 
4060.253 (N. E.) 
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necessário que se lhe proporcione os meios de a um tempo 
conservar o que aprendeu nas escolas e realçar novos pro- 
gressos com a aquisição de novos conhecimentos. 

A escola pública dos Estados Unidos divide-se em três 
seções, como sabem os nobres deputados, conforme o grau 
do ensino que nelas se distribui. Pois bem, em cada uma 
dessas três divisões da escola pública — public school, tanto 
na primeira — primary school, como na segunda — grammar 
school, e na terceira — high school — em cada uma destas se- 
ções do ensino gratuito, ocupando as mais das vezes depar- 
tamentos diferentes, existe uma biblioteca acomodada ao 
grau de cultura daqueles que a devem frequentar. 

Veja o nobre deputado, com que cuidado, com que previ- 
dência o gênio prático do americano tem sabido dotar a todas 
as cidades e até as mais insignificantes aldeias dos diferentes 
estados, do duplo benefício das melhores escolas do mundo e 
do seu natural acessório — as bibliotecas. É que a América do 
Norte tem tido a felicidade de ver nascer em seu território os 
Horace Mann, os Peabody,? os Matthew Vassarº e tantos ou- 
tros patriotas ilustres que vão imortalizando seus nomes nos 
anais da história do mundo, pelo concurso afanoso que dedi- 
cam à instrução do povo; é que ali todos se associam à obra 
da instrução pública, porque entendem que é causa de todos. 

E depois, sr. presidente, há outras vantagens que as bi- 
bliotecas vêm realizar e que parece terem escapado ao nobre 
deputado. 

Que meios tem o povo que vive fora das capitais, sr. pre- 
sidente, para saber como seus mandatários, seus governos 


1 Horace Mann (1796-1859). Político, educador e abolicionista norte-a- 
mericano, um dos impulsionadores da educação de deficientes auditi- 
VOS. (N. E.) 

2 George Peabody (1795-1869). Financista e filantropo dos EUA. (N. E.) 

* Matthew Vassar (1792-1868). Empresário e filantropo, nascido no Reino 
Unido. Fundou o Vassar College, para moças, no estado de Nova York, 
além de outras instituições. (N. E.) 
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curam de suas necessidades, se lhe falta o jornal, que é o 
mais importante órgão de publicidade nas sociedades mo- 
dernas? E o homem da roça, do campo, como poderá obtê-lo 
se não quiser ou puder assiná-lo nas capitais? Como pode- 
rá ele informar-se dos acontecimentos do seu país, se não 
encontrar perto de si uma biblioteca que lhe proporcione a 
leitura do jornal? 

Já vê portanto o nobre deputado que não tratamos de sal- 
tar por sobre as escolas para criarmos bibliotecas populares; 
assim como já deve estar s. ex. convencido de que se há ques- 
tão importante, cuja solução possa captar o reconhecimento 
de nossos concidadãos, é certamente esta, que vem fazer com 
que a instrução em nossa província seja uma realidade. 

O sr. ANTÔNIO Eusésio — V. ex. está realmente convencido 
de que o que falta para completar o ensino — são bibliotecas? 

(Há diversos outros apartes.) 

O sr. AnriLório - Eu não digo que a única falta que se en- 
contra em nossas escolas é a de bibliotecas; algumas outras 
existem tais como a de uma inspeção regular para o ensino e 
a de móveis decentes na maior parte das escolas primárias; 
mas honra seja feita ao magistério público da província: em 
poucos lugares se encontram professores que não estejam na 
altura de sua missão (apoiados). Fui inspetor-geral das aulas 
nesta capital e por mais de uma vez tive de admirar e louvar 
o zelo com que alguns dos instituidores sabiam cumprir as 
obrigações inerentes à sua nobre profissão (apoiados). O que 
falta, portanto, além da inspeção nas cadeiras dos municí- 
pios de fora,! são os móveis, os meios materiais do ensino. 

O sr. AntÔnIO EuséBio - Diga também — essenciais. 

O sr. Anrirório - Reconheço estas faltas; mas devemos im- 
putá-las a nós mesmos, aos homens do nosso país, que se têm 
habituado a receber a luz desta falsa democracia moderna, que 


! Municípios do interior, em oposição ao litoral. Também chamados “do 
centro”. Se estivessem mais afastados, seriam do sertão”. (N. E.) 
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consiste no nivelamento de tudo, na indiferença por tudo que 
não gira dentro do círculo de ferro do interesse individual: o 
país vai-se acostumando a receber tudo do alto; ninguém trata 
de fazer o que está na medida de suas forças. (Apoiados.) 

Por que razão os indivíduos que moram no centro e que 
se acham em boas circunstâncias de fortuna, por que razão 
as câmaras municipais não se dão pressa em auxiliar o braço 
do governo, para serem convenientemente dotadas dos mó- 
veis necessários as escolas públicas? 

Por que razão uns e outras não tomam ao sério a inspe- 
ção do ensino? 

O sr. ANTÔNIO EuséBio - As câmaras deste país só servem 
para criar empregos e aumentar ordenados. (Apoiados.) 

O sr. ANFILÓFIO - É que em nosso país tudo se espera 
do governo, todos descansam nele; e como o governo, por 
ser governo, não é onisciente e nem onipotente... (Numerosos 
apartes.) 

Mas, nem porque eu assim penso, nem porque estou de 
acordo com o nobre deputado em que há falta de móveis nas 
escolas, em que há algumas outras necessidades a satisfazer; 
nem por isso tiro a conclusão forçada a que chegou s. ex. 
quando disse que a instrução pública nesta província, longe 
de caminhar, vai em decadência. 

O sr. Antônio EuséBio dá um aparte. 

O sr. Anricório - À instrução pública progride, e pro- 
gride principalmente desde algum tempo a esta parte. Des- 
de que o venerando sr. visconde de S. Lourenço,! de grata 
memória para o país (apoiados), iniciou a grande reforma da 
instrução pública, que tão apreciada tem sido nesta e em ou- 


! Francisco Gonçalves Martins, visconde de São Lourenço (1807-1872). 
Presidente da Bahia, onde criou a diretoria de instrução pública. Ver: 
Nunts, Antonietta d' Aguiar. Fundamentos e políticas educacionais: his- 
tória, memória e trajetória da educação na Bahia. Publicatio ugpc Ciências 
Humanas, Ciências Sociais Aplicadas, Linguística, Letras e Artes, Ponta Gros- 
sa, v. 16, n. 2, p. 209-224, dez. 2008, especialmente p. 214-215. (N. E.) 
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tras províncias do império, não se fez esperar muito que os 
benéficos efeitos de obra tão importante se fizessem sentir 
por toda parte. 

Fui empregado na instrução pública, como já disse, de 
onde saí para ocupar um lugar na magistratura; exerci perto 
de um ano, na vaga deixada pelo meu respeitável amigo, o 
sr. cons. Franco,! a jurisdição da vara de direito, na comarca 
a que pertence o termo de que sou juiz municipal; neste ca- 
ráter tive de apreciar praticamente as medidas que a reforma 
elaborada pelo sr. visconde de S. Lourenço decretara para os 
municípios de fora. Enquanto o conselho de Estado não mu- 
tilou uma parte importante desta reforma; enquanto a magis- 
tratura se associou à obra de sua execução, cumpre dizê-lo, o 
ensino fora da capital sempre floresceu. (Apoiados e apartes.) 

Na Feira de Santana, por exemplo, o conselho municipal 
de instrução pública sempre funcionou regularmente. Reu- 
níamo-nos com toda pontualidade; criamos muitas escolas 
subvencionadas, íamos associando o concurso do povo aos 
esforços do governo: chegamos até a propor à câmara muni- 
cipal a criação de um imposto para com ele realizarmos um 
grande melhoramento. 

Mas quando a boa vontade e o patriotismo trabalhavam 
sinceramente na causa do progresso das luzes naquele muni- 
cípio e talvez em toda a província; quando projetávamos mui- 
tos melhoramentos, a magistratura foi impedida de cooperar 
com suas luzes e dedicação para a grande obra da instrução, e 
daí em diante, creio que a inspeção do ensino público primá- 
rio terá sofrido em toda a parte o mesmo que sofreu na Feira 
de Santana, onde não me consta que o último conselho muni- 
cipal tenha feito alguma coisa de útil. (Apoiados e apartes.) 

Por que é que o sr. visconde de S. Lourenço em sua pre- 


? Luís Acióli Pereira Franco (1888). Bacharel pela Faculdade de Direito 
do Recife. Deputado provincial pelo Partido Conservador e deputado 
geral. (N. E.) 
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vidência, em seu talento de estadista, entendeu conveniente, 
julgou proveitoso reunir o concurso da magistratura ao das 
municipalidades na grande obra da inspeção e desenvol- 
vimento da instrução pública nos municípios de fora? Pela 
minha parte estou convencido de que outra não foi a razão 
de tão acertada providência, senão o desejo muito louvável 
de associar a iniciativa individual à ação do governo em tão 
grandiosa instituição. 

Fosse, porém, este ou qualquer outro o motivo que ditou 
nesta parte a reforma do ilustre visconde, o que não se pode 
contestar, é que de sua administração em diante, se a inspe- 
ção do ensino público ainda está longe de ser o que deve, o 
ensino tem, contudo, progredido e não decaído. (Apoindos.) 

O sr. ANTÔNIO EuséBio - O ensino na província da Bahia 
é decadente em todo sentido. 

O sr. Anrirório - Se quanto tenho até agora produzido 
não basta para convencer ao nobre deputado da improce- 
dência desse seu juízo, aqui trago um documento que v. exc. 
não pode recusar, porque é baseado em cifras, é o relatório 
do sr. comendador Cruz Machado, no qual está escrito que 
a frequência dos alunos nas escolas públicas tem crescido 
progressivamente, assim como o número dessas escolas. 

O sr. ANTÔNIO EuséBio dá um aparte. 

O sr. AnriLório - Concordo, pois, com o nobre deputa- 
do, partilhando de sua opinião de que o governo está mui- 
to pensionado de trabalho, e de trabalho talvez superior às 
suas forças e em parte à sua legítima competência, porque 
nós, neste afã de querermos que o governo seja antes nosso 
protetor do que juiz, e promova diretamente por si todos os 
nossos interesses, damos-lhe muito mais do que devemos; 
mas, pergunto eu, o projeto que defendo estará nestas con- 


1 Antônio Cândido da Cruz Machado (1820-1905). Mineiro, deputado 
geral e senador por mais de uma legislatura, presidente das províncias 
de Goiás (1854-1855), Maranhão (1855-1857) e Bahia (1873-1874). (N. E.) 
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dições? Será uma dessas medidas para que o governo não 
deva contribuir? 

O sr. Antônio Eusésio dá um aparte. 

O sr. Anrirório - Mesmo nos Estados Unidos, país da 
iniciativa individual, e onde o espírito de associação tem 
atingido o maior desenvolvimento, sabe v. ex. quanto o go- 
verno despende anualmente com a instrução? 450 milhões, 
diz o sr. Hippeau. 

O sr. Antônio EuséBio dá um aparte. 

O sr. MarcoLino Moura dá um aparte. 

O sr. Anricório - Ali, no tempo da guerra da separação, 
quando os norte-americanos se dilaceravam, na mais horrí- 
vel hecatombe de nossos dias, o governo não fazia mais pe- 
sados sacrifícios para garantir a integridade do território, do 
que para ocorrer às novas necessidades do ensino público. 

Como sabem os nobres deputados, é desta época que 
datam as célebres escolas dos homens de cor — colored 
schools — que tão belos resultados têm produzido na socie- 
dade americana. 

O sr. MarcoLino Moura - Só metade da despesa que é 
paga pelo governo. 

O sr. AnriLório - O governo fez até cessão dos diversos 
territórios que pertenciam ao Estado, para com a respectiva 
renda promover o progresso da instrução pública em alguns 
municípios, onde esta instituição era menos florescente. To- 
dos são, naquele país, empenhados na difusão das luzes; o 
governo e o povo porfiam com igual entusiasmo nesta obra 
altamente humanitária. 

(Apoiados e apartes.) 

Neste projeto de que sou o mais obscuro dos signatários 
(não apoiados), os nobres deputados hão de notar que procu- 
ramos associar a ação do governo à do poder que representa 
mais imediatamente os interesses dos municípios em nosso 
sistema administrativo. Já veem, pois, os meus nobres cole- 
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gas que não queremos que o governo concorra com todas as 
despesas que o melhoramento exige, como pareceu insinuar 
o ilustrado autor do requerimento; antes, deixando apenas 
a cargo do governo as despesas com a compra dos livros, 
sobrecarregamos de todas as outras, que também não são 
grandes, as câmaras municipais. 

Assim procedendo, sr. presidente, tivemos em vista um 
duplo fim: o primeiro poupar os cofres públicos, e o segun- 
do interessar o elemento municipal, e por meio deste o con- 
curso individual, na execução da importante medida que o 
projeto estabelece. Que as despesas a cargo das câmaras mu- 
nicipais não são grandes, ninguém o poderá contestar, des- 
de que saiba que no próprio paço de cada municipalidade, e 
com os mesmos móveis do serviço de suas seções, poderão 
funcionar as bibliotecas populares. 

Não sei, portanto, sr. presidente, como se possa justifi- 
car a oposição que vai encontrando um projeto que oferece 
tão sólidas garantias em favor de sua exequibilidade. 

O sr. ANTÔNIO Eusésio - V. ex. há de arrepender-se de 
votar contra o meu requerimento. 

O sr. Anriório - O nobre deputado concluiu o seu dis- 
curso insistindo no seu primeiro conceito, asseverando que 
o governo não daria seu concurso para realização do melho- 
ramento criado pelo projeto. 

O sr. ANTÔNIO Eusésio - Não disse — não daria —, disse 
que receava que o governo não prestasse seu concurso. 

O sr. Anricório - Eu não penso; não creio que nenhum 
governo bem-intencionado negue-se a prestar seu concurso 
a tão importante assunto. Espero que a presidência da Bahia, 
que tem tido a felicidade de possuir... 

O sr. Antônio Eusébio - Noto que vv. excs. sempre la- 
deiam quando se trata do sr. Cruz Machado. 

O sr. AnFILÓFIO — Afianço a v. ex., já que me arrasta a este 
ponto, que não há razão para negar meu apoio político ao 
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sr. comendador Cruz Machado. O que digo agora, é o que 
já disse há alguns dias servindo-me de uma espécie de pro- 
vérbio dos teólogos, — in necessariis unitas, in dubiis libertas.! 
Naquilo que pode afetar as bases do partido, todos devem 
estar de acordo e ser solidários — in necessariis unitas; naqui- 
lo, porém, em que o concurso das opiniões de cada um pode 
ser proveitoso, cada um pode e deve ter a liberdade de dizer 
o que pensa e fazer o que entende — in dubiis libertas. 

O nobre deputado disse finalmente que no nosso merca- 
do não há obras elementares adaptadas à instrução do povo, 
e que deveríamos cuidar da publicação de obras desta natu- 
reza antes de nos lembrarmos de criar bibliotecas. 

Ainda neste ponto o nobre deputado labora no mesmo 
erro em que teve a infelicidade de cair quando comparou as 
escolas com as bibliotecas. (Apartes.) 

Que perigo ou inconveniência pode haver em que essas 
duas necessidades se satisfaçam simultaneamente? 

O sr. AntÔNIO EuséBio — V. ex. ainda está muito impres- 
sionado com o seu sonho. 

O sr. AnriLÓFIO — Devo repetir, concluindo meu discurso; 
o que disse em seu começo: se há assuntos que devam espe- 
cialmente preocupar minha atenção nesta casa, são a instru- 
ção pública e as estradas de ferro. Não sou mais empregado 
da instrução pública; não faço mais parte dessa ilustre re- 
partição, mas orgulho-me e sinto meu patriotismo se exaltar, 
quando considero que a causa da educação popular vai pro- 
gredindo em minha província. Assim, pois, reconhecendo a 
urgente necessidade de ser quanto antes convertido em lei 
o projeto em discussão, nego meu voto ao requerimento do 
nobre deputado pelo 2º distrito. 

(Apoiados; muito bem, muito bem.) 


!Frase atribuída a diversos autores: in necessariis unitas, in dubiis libertas, 
in omnibus caritas (nas coisas essenciais, a unidade; nas coisas não essen- 
ciais, a liberdade; em todas as coisas, a caridade). (N. E.) 


(Assembleia provincial - Sessão em 17 de março de 1874 - 
Presidência do sr. Araújo Góis) 


O sr. AnriLÓFIO — Sr. presidente, é esta a quarta vez que 
tenho a honra de subir à tribuna para abusar da benevolên- 
cia de meus honrados colegas... (Não apoiados.) 

O sr. Franco - Ouvimos sempre a v. ex. com muito pra- 
zer. (Apoiados.) 

O sr. ANFILÓFIO - ... manifestando minhas ideias neste re- 
cinto; e devo dizer, com a franqueza que me caracteriza, que 
nunca estive possuído de tão grande acanhamento, como 
agora. É natural suporem os nobres deputados que na pri- 
meira vez que ocupei a tribuna, bem como nas duas outras 
que tão de perto se lhe seguiram, eu tivesse mais a recear do 
bom êxito dos meus discursos, do que agora, quando já devo 
contar com alguma prática de falar deste lugar, e sobretudo 
com a indulgência e boa vontade de meus honrados colegas, 
já manifestadas para comigo de um modo que tanto me há 
penhorado. 

A razão deste meu estado, sr. presidente, que a muitos 
poderá parecer estranho e até excepcional, é que das vezes 
precedentes tenho ocupado a tribuna sempre de improviso, 
sem dispor de tempo para meditar sobre a importância dos 
assuntos que tinha de discutir, e sobre as consequências que 
se derivariam de minhas palavras; falei em todas elas qua- 
se instintivamente, levado pelo movimento da ocasião, sem 
lembrar-me de mim e da exiguidade de minhas forças (não 
apoiados) em relação à transcendência do cometimento; en- 
tretanto que agora terei de fazer-me ouvir por esta ilustre as- 
sembleia depois de se haver escoado um espaço de perto de 
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vinte e quatro horas entre o pedido da palavra, na sessão de 
ontem, e o discurso que vou iniciar; parecendo, sr. presiden- 
te, que por esta só circunstância, dificuldades superiores às 
minhas forças se acumulam para tolher-me o uso da palavra. 

Essas dificuldades, nascidas para meu espírito, sr. pre- 
sidente, da preocupação moral que de mim se apoderou à 
força de muito desconfiar de minha competência e habilita- 
ções para discutir um assunto sobre que tenho de falar pela 
segunda vez, mais sérias se tornam, quando considero que 
talvez falte-me espaço para minha defesa ao projeto em dis- 
cussão, depois que o meu nobre e distinto amigo, deputado 
pelo 4º distrito, sobre ele manifestou-se com a proficiência já 
esperada de sua inteligência e ilustração. 

Se o lapso de tempo decorrido da sessão de ontem para 
a de hoje foi bastante demorado para não incutir em meu 
espírito as apreensões que ora me dominam, o medo de re- 
produzir observações já oferecidas à casa mais agrava ainda 
minha situação, porque receio que se possa traduzir essa re- 
produção, só oriunda de minha insuficiência, como pobreza 
de razões justificativas do projeto, quando é certo que elas 
abundam em extraordinária profusão. 

Como, porém, fui acusado de utopista e visionário, por 
mais de um distinto membro da minoria, é justo, é imperio- 
so que ainda esta vez me prevaleça da palavra para aduzir 
algumas considerações, suposto toscas e desalinhadas (não 
apoiados), no intuito de convencer a meus ilustres colegas da 
necessidade de ser o projeto com a maior brevidade converti- 
do em lei, ou quando menos, de mostrar-lhes que o interesse 
que lhe dedico não é uma pura quimera de minha primeira 
mocidade, mas o resultado de madura meditação associada 
à consciência de que, assim procedendo, presto um serviço 
de importância à minha província. 

Se só este último fim conseguir meu discurso, nem por 
isto dar-me-ei por descontente, porque estou intimamente 
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convencido de que quaisquer que possam ser minhas faltas 
e lacunas, serão elas vantajosamente supridas pelas habili- 
tações dos meus ilustrados companheiros na elaboração do 
projeto. 

Começarei, sr. presidente, ainda uma vez estranhando 
a atitude que nesta questão têm assumido os ilustres repre- 
sentantes da opinião liberal nesta casa, começarei ainda uma 
vez manifestando o meu grande, o meu profundo pesar pelo 
exagero com que a nobre oposição se tem conduzido neste as- 
sunto, a ponto de considerar política a ideia que o projeto pre- 
tende realizar, quando nenhuma outra é mais alheia a qual- 
quer sentimento ou inspiração partidária, quando nenhuma 
outra é mais própria para reunir em um só pensamento, em 
um pensamento comum, a governistas e oposicionistas, já 
que uns e outros devem ser igualmente interessados em que 
a província, a que todos pertencemos e de que todos somos 
representantes, seja quanto antes dotada do grandioso me- 
lhoramento, que ora nos ocupa a atenção (apoiados), melho- 
ramento que não tem e nem pode ter, por maior que seja o 
esforço dos ilustres membros da minoria, o caráter político 
que a discussão lhe vai imprimindo. (Apoiados.) 

Mas ainda quando, sr. presidente, por um esquecimento 
fatal dos princípios da ciência e por uma completa inversão 
dos usos e estilos dos parlamentos, se pudesse considerar 
matéria política a do projeto, ainda quando se entendesse 
poder incluir esta medida no programa de algum partido 
político, seria o partido a que pertencem os nobres oposi- 
cionistas o mais competente para negar-lhe seu apoio, para 
recusar-lhe seu concurso? 

O sr. ANTÔNIO EuséBio — V. ex. só receia os votos da opo- 
sição política desta casa? 

O sr. ANFILÓFIO — SÓ. 

O sr. ANTÔNIO EuséBio - Se só receia isto, está se cansan- 
do debalde. 
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O sr. AnFiLÓFIO - Se só receio isto, é porque foram uni- 
camente os nobres deputados, membros da oposição, que se 
levantaram para falar contra o projeto. 

O sr. ANTÔNIO Eusébio - Pode-se votar contra, sem falar. 

O sr. AnrILÓFIO - Sei que assim se pode fazer em muitos 
casos; não desconheço mesmo a conveniência de assim pro- 
cedermos em relação a certa ordem de trabalhos sujeitos à 
nossa deliberação, trabalhos que por sua pequena importân- 
cia, ou pelo sentimento de geral desagrado que encontram 
na casa, dispensam quaisquer esclarecimentos que possam 
resultar das discussões, tornando ao mesmo tempo dispen- 
sável a obrigação que nos corre de em outras conjunturas 
justificar nosso voto; mas a matéria que agora se acha em 
discussão não pertence a uma tal ordem de trabalhos, não 
só porque nenhum dos nobres deputados será capaz de con- 
testar-lhe a alta importância, como ainda porque a oposição 
que tem sofrido o projeto bem demonstra que entre nós não 
há o acordo e a harmonia que tanto fora para desejar em fa- 
vor de tão generosa ideia. 

O sr. AntôniO EuséBio dá um aparte. 

O sr. AnriLório - Devo crer que serão os únicos, porque 
foram também os únicos que declararam da tribuna votar 
contra o projeto. 

O sr. ANTÔNIO EuséBio - O que posso dizer ao nobre depu- 
tado é que na segunda discussão deve-se verificar a votação. 

O sr. AnriLório - Devo fazer justiça aos ilustres colegas 
da maioria, onde por certo não faltam talentos e ilustrações 
já vantajosamente conhecidos nesta casa e na província in- 
teira; e portanto devo supor que se em matéria de tanto mo- 
mento conservam-se silenciosos nas discussões por que vai 
passando o projeto, não é senão porque não querem ser hos- 
tis nas votações. 

O sr. ANTÔNIO EuséBio - É uma censura que lhes faz, por- 
que grande parte deles votou contra. 
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O sr. AnriLório - Vejo, sr. presidente, que tanto mais es- 
tranhável é o procedimento da minoria em relação ao projeto 
que se discute, quanto os ilustres oposicionistas bem pode- 
riam adotar sua paternidade sem incorrerem em incoerência 
política, e o que mais é, prestando até um assinalado serviço 
às ideias do seu partido, que devo fazer a justiça de não con- 
siderar infenso à causa da educação popular. 

Se o partido conservador, que é o partido da ordem e 
o representante dos interesses gerais e coletivos da socie- 
dade, deve ser vivamente interessado na elevação literária 
do povo, como um meio poderoso para a manutenção da 
ordem pública e consolidação moral do princípio da autori- 
dade; se é dever rigoroso deste partido empenhar seus mais 
sérios esforços para que o povo, conhecendo seus direitos 
e deveres, voluntária e conscientemente se preste aos en- 
cargos e obrigações que a economia dos governos livres lhe 
impõe, encargos e obrigações que na ignorância encontram 
sempre o primeiro elemento para as resistências materiais 
ao poder, para as revoluções e a anarquia, não devo crer que 
se julgue dispensado de tão glorioso concurso o partido que 
tem por fim a defesa dos direitos individuais do cidadão, 
e por missão o progresso em todas as suas manifestações; 
quando nenhum direito é por certo mais nobre do que o di- 
reito à instrução, que, no dizer de um notável publicista, é 
o direito mesmo à civilização; quando nenhum progresso é 
mais esplêndido do que o progresso moral pela difusão das 
luzes. (Apoiados.) 

Felizmente, para honra do partido conservador, aí es- 
tão em nossa província duas reformas importantes sobre a 
instrução pública, realizadas nestes últimos tempos por dois 
presidentes conservadores; reformas que muito têm contri- 
buído para a marcha progressiva que vai trilhando o ensino 
público entre nós. 

Devo, portanto, estranhar, sr. presidente, que os nobres 
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deputados, membros da oposição liberal desta casa, fossem 
os únicos a fazer cruzada contra o projeto que se discute. 
(Apartes.) 

O sr. AntÔnIO EuséBio - Peço a palavra. 

O sr. AnriLÓFIO — É decerto lamentável que a oposição 
liberal, pelo desejo de ser hostil a todas as medidas, ainda de 
interesse reconhecido, que partem das bancadas da maioria, 
se esqueça de seu dever, de sua verdadeira posição em ne- 
gócio de tanta transcendência; é lamentável que quando um 
dos chefes do partido liberal na Inglaterra, o sr. Stuart Mill! 
quer que se franqueie ao sexo feminino o acesso a todas as 
ciências, quando este ilustre publicista dirige carta às mulhe- 
res da Rússia para que elas frequentem as academias, e aspi- 
rem o gozo dos direitos políticos, os membros liberais desta 
casa queiram matar o projeto pelo gosto de fazerem assim 
oposição a uma medida que parte dos bancos da maioria. 

O sr. Antônio Eusébio - Veja-se como vv. exs. escrevem 
a história! 

O sr. Anrirório - Ouvi com toda atenção de que sou ca- 
paz, tanto o discurso do nobre deputado que iniciou o de- 
bate, como os dos nobres deputados pelo 5º distrito, que o 
acompanharam na mesma ordem de considerações; e con- 
fesso que nem um só de seus argumentos, nem uma das de- 
duções que procuraram trazer para a discussão, nenhuma, 
de leve sequer, influiu na série de argumentos que o projeto 
por sua simples leitura sugere ao espírito daqueles que de 
boa-fé argumentam. 

Senhores, a um círculo por demais estreito reduzem-se 
os argumentos aduzidos pela nobre oposição. Os nobres 


* John Stuart Mill (1806-1873). Filósofo e economista, membro do Par- 
lamento britânico. A carta a que se refere Anfilófio foi escrita por Stuart 
Mill para a feminista russa Maria Trubnikova, em 1868, que batalhava 
pela criação de uma universidade para mulheres na Rússia. Mais infor- 
mações em: BEREsT, Julia. The reception of J.S. MilPs feminist thought in 
Imperial Russia. Russian History, v. 43, p. 101-141, 2016. (N. E.) 
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oposicionistas, à força de serem incoerentes, se constituíram, 
por assim dizer, em archeiros do erário provincial; presos 
à boca dos cofres da província, foram impertinentes, foram 
obstinados, e não enxergaram no projeto que se discute ne- 
nhum melhoramento, nenhuma utilidade para a província. 
O nobre deputado pelo 5º distrito, o sr. Marcolino Moura, 
chegou até a dizer que o projeto assemelha-se a uma série de 
estações lançadas no deserto, como se fossem alguns deser- 
tos as florescentes cidades a que se refere o projeto. 

O sr. AntônIO EuséBio - Lá isso parece. (Risadas.) 

O sr. Anrirório - Hei de mostrar a v. ex. que esta seme- 
lhança é tão improcedente como a analogia que o nobre de- 
putado encontrou entre os dois termos de sua comparação. 

O sr. Araújo PinHo! dá um aparte. 

O sr. Anricório - Tenho, pois, necessidade de concen- 
trar minha argumentação nos pontos em que se firmaram os 
ilustres membros da minoria, combatendo os nobres depu- 
tados que se opõem ao projeto no terreno por eles mesmos 
escolhido; quero mostrar a s. ex. que o projeto assim como é 
útil em teoria, também o será na prática; que nenhuma me- 
dida será mais exequível do que esta, já que nenhuma exigi- 
rá menores sacrifícios do erário provincial. 

Não sou daqueles que só batem palmas ao progresso 
material, suposto reconheça que é ele a feição característi- 
ca do nosso século. Assim como o século dezessete foi o do 
desenvolvimento da filosofia moral, e o século dezoito o do 
maior desenvolvimento político que se conhece na história 
da humanidade, é o nosso século o do assombroso desen- 
volvimento da riqueza material, o do vapor, da locomotiva 
e do fio elétrico. 


!João Ferreira de Araújo Pinho (1851-1917). Bacharel pela Faculdade de 
Direito do Recife (1871). Deputado provincial da Bahia. Presidente da 
próvíncia de Sergipe (1876-1877). Governador da Bahia (1908-1911). (n. 


44 ANFILÓFIO DE CARVALHO / Criação de bibliotecas populares 


Também eu, sr. presidente, sinto-me possuído de arden- 
te entusiasmo quando contemplo essas maravilhas de nossa 
idade, também rendo sincero preito de homenagem a essas 
grandiosas conquistas da moderna civilização quando con- 
sidero os incalculáveis benefícios que elas trouxeram à hu- 
manidade; mas não me deixo por tal forma fascinar por es- 
sas grandezas materiais que as julgue os únicos elementos 
da prosperidade e engrandecimento das nações, pois que em 
todas elas não vejo senão o efeito e a manifestação prática 
de uma causa latente, mas efetiva e poderosa, causa que é 
menos do nosso século do que do conjunto de todos os sécu- 
los passados. Esta poderosa causa, que é ao mesmo tempo, 
sr. presidente, o sublime princípio de todas as conquistas de 
nossa civilização, tanto na ordem material como na ordem 
moral e social, é o imenso, constante e sucessivo desenvolvi- 
mento por que através dos tempos tem passado a inteligên- 
cia humana, desde o mais remoto passado até nossos dias, 
em suas evoluções de indefinido aperfeiçoamento, de indefi- 
nido progresso. (Muito bem, apoiados.) 

O nobre deputado pelo 5º distrito provocou-me, sr. pre- 
sidente, a que em algarismos eu mostre a esta ilustre assem- 
bleia que o projeto é realizável ou exequível sem o emprego 
de avultadas quantias dos cofres da província. Não me é lícito 
recuar ante um desafio tão positivo, ante um repto tão formal; 
vou satisfazer a s. ex. Digo e sustento que ele é o menos exi- 
gente para os cofres provinciais. (Apoiados.) 

O nobre deputado orçou em 6 contos as quantias neces- 
sárias, para a fundação, isto é, para a primeira dotação de 
cada biblioteca que o projeto pretende criar. S. ex., entretan- 
to, devia ser lógico, devia completar o seu pensamento, dizer 
em que bases firmava o seu cálculo, de que princípios tinha 
partido, para que pudéssemos com justeza avaliar da pro- 
cedência de suas asseverações, porque eu estou convencido 
de que com a limitada cifra de 2 contos, ou com outra ainda 
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menor, pode o governo fazer a primeira dotação a cada uma 
destas bibliotecas; e chego a este resultado, partindo dos cál- 
culos positivos e irrecusáveis que vou oferecer à apreciação 
da casa. 

Admito que o termo médio do custo de cada livro seja 
4$000; quando é certo que com a metade deste preço bem se 
poderá realizar a compra, atenta a natureza das obras que 
terão de servir nas bibliotecas e a simplicidade que se deve 
exigir na encadernação das mesmas; admito que o gover- 
no faça a primeira dotação de cada biblioteca com 500 vo- 
lumes, o que dá em resultado uma despesa de dois contos 
de réis. Perguntarei agora: será alguma utopia, alguma coisa 
irrealizável principiar uma modesta biblioteca popular com 
500 volumes, e obter estes por 2:000$000, quando com um 
número ainda menor de volumes, custando cada um destes 
menos de 4$000, se poderá conseguir este desideratum? Que 
o digam os nobres deputados que com tanta injustiça me 
chamaram de visionário. São oito bibliotecas, custando cada 
uma 2:000$000, perfazendo todas a soma de 16:000$000. 

Um sr. pepuTaDO - Olhe que serão dez. 

O sr. AnriLÓrio - Creio que são oito, porque não conto 
com a cidade da Barra, que está a passar para outra província. 

O sr. Bacci dá um aparte. 

O sr. AnriLório - Quanto o governo gasta com a instrução 
pública primária, com as escolas, sem contar com as despe- 
sas do ensino secundário? 282:000$000, como consta do rela- 
tório do atual presidente da província. E será um algarismo 
muito importante, uma despesa extraordinária esta adição 
de 16:000$000 ou 18:000$000 que o governo terá de fazer para 
completar a obra com que teve de gastar no ano próximo pre- 
térito 282:000$000? Pois estará completa a obra das escolas pri- 
márias sem o seu complemento natural, as bibliotecas? Pois 
então quando para uma parte de um grande melhoramento 
se despende a cifra 282:000$000, que muito é que para torná-lo 
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verdadeiramente proveitoso, verdadeiramente útil, se gastem 
mais 18 ou 20 contos? 

O que há de inexequível no projeto, o que há de irreali- 
zável, como poderá ele oberar os cofres, se mostro que com 
tanta facilidade ele se tornará realidade? (Apoiados e apartes.) 

Irei mais adiante. Respondendo a esta parte do discurso 
do nobre deputado pelo 5º distrito, direi que com 600$000 
anualmente despendidos, até com menor quantia, poderá o 
governo ir provendo as bibliotecas dos novos livros que lhes 
forem sendo precisos... 

O sr. vIGÁRIO CUPERTINO — Isso sem calcular com as dota- 
ções particulares. 

(Há mais apartes.) 

O sr. ANFILÓFIO - Assim, pois, com a primeira dotação de 
2:000$000, e com as sucessivas de 600$000 anuais, terá o go- 
verno realizado o grande melhoramento, sem nenhum abalo 
para nossas finanças; terá contribuído com a quota única que 
o projeto lhe impõe, visto que todas as outras despesas que o 
projeto exige ficarão a cargo das câmaras municipais. 

O sr. MarcoLINO Moura - As câmaras não têm dinheiro 
para pagar aos seus empregados!... 

(Há mais apartes.) 

Outro SR. DEPUTADO. - E podemos impor essa despesa? 

O sr. Anricório - Não posso responder a tudo e a todos 
ao mesmo tempo. Trato por ora de um argumento que tem 
sido a rotina da oposição neste projeto, e que sê-lo-á em to- 
dos os melhoramentos que forem sendo promovidos pela 
maioria; um argumento sempre pronto e fácil quando lhe 
faltarem outros. 

O sr. MarcoLiNo Moura dá um aparte. 

O sr. AnriLÓFIO - A nobre oposição fez o seu capítulo prin- 
cipal de argumentação da deficiência, da pobreza dos cofres 
provinciais, e, partindo deste princípio, o nobre deputado 
pelo 5º distrito ousou até chamar-nos visionários; e portanto 
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faz-se mister que eu demonstre que, suposto moços, há pouco 
entrados nesta casa, não somos visionários, nós, os signatários 
do projeto (apoiados), se nos entusiasmamos verdadeira e sin- 
ceramente pelo progresso moral da nossa cara província; nem 
tampouco fomos levianos, quando tratamos de iniciar este 
melhoramento, uma vez que procuramos saber se a província 
estava em circunstâncias de comportá-lo. (Apoiados.) Não de- 
veriam, portanto, pensar que recuaríamos ante a questão das 
cifras, que de nenhum modo nos poderia ter sido indiferente 
na elaboração do projeto. (Apoiados e apartes.) 

Já provei que com a doação de 2:000$000 a cada uma 
das bibliotecas pela primeira vez, e com a dotação anual de 
600$000, ou ainda de menor quantia, a cada uma delas, o 
governo concorrerá com a quota que o projeto lhe impõe. E 
então de novo, já que é preciso frisar bem este ponto, per- 
guntarei aos nobres deputados: — Esta modesta e exígua 
contribuição irá de tal forma gravar os cofres que o receio de 
despendê-la nos deva privar do benefício com que o projeto 
se propõe dotar-nos? 

Falem com sinceridade, porque quero ver se os nobres 
deputados ainda insistem neste argumento tantas vezes re- 
petido e tantas outras contestado; porque se não insistem, 
passo adiante, para responder a outros que lhe são filiais: os 
nobres deputados insistem? 

O sr. MAarcoLINO Moura - Insistimos, sim. 

O sr. Anricório - Bem: prosseguirei. 600$ distribuídos 
por cada uma das 8 ou 9 bibliotecas dão em resultado 4 a 5 
contos anuais; entretanto que o governo, como já disse, gasta 
só com as escolas primárias 282:000$000. 

Ora, para que a questão das cifras, para que o estado 
pouco lisonjeiro dos cofres fosse um argumento capaz de 
calar em nossos espíritos, a ponto de aconselhar-nos a de- 
sistência peremptória que os nobres oposicionistas nos in- 
sinuam, era preciso que os ilustres deputados por força ou 
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necessidade de coerência demonstrassem que não vale a 
pena ao governo fazer esse pequeno sacrifício, se sacrifício 
se pode chamar tão ridículas despesas, para obter o melho- 
ramento que o projeto pretende realizar. (Apoiados.) E os no- 
bres deputados seriam capazes de ser coerentes neste ponto, 
de enunciar a proposição de que o projeto é inútil, não tra- 
duz melhoramentos já imediatos e também sucessivos? Não; 
os nobres deputados não seriam capazes de dizer, porque 
se o dissessem não seriam capazes de provar sua asserção. 
(Apoiados e apartes.) 

O nobre deputado pelo 5º distrito, assim como o ilustre 
deputado pelo 2º, que ocuparam a tribuna na última sessão, 
disseram destacadamente: “Tenhamos primeiro escolas e 
depois venham então as bibliotecas”; mas, senhores, esco- 
las sem bibliotecas não são verdadeiras escolas, como já o 
demonstrei em meu primeiro discurso, porque nós, legisla- 
dores da província, não devemos querer somente dar instru- 
ção ao povo, mas devemos com o mesmo interesse e ardor 
esforçar-nos por conservar no espírito do povo e tornar uma 
proveitosa realidade a instrução adquirida nas escolas. 

O povo do centro e do nosso litoral não dispõe de meios 
de comprar livros e de assinar jornais, assim como carece 
do preciso critério para fazer uma escolha acertada de uns 
e outros, e desta dupla necessidade resulta a de se funda- 
rem com a desejável prontidão estabelecimentos destinados 
a oferecer ao público daqueles lugares livros e jornais, que 
sejam ao mesmo tempo gratuitos e bem escolhidos. E se as- 
sim não é, digam-me os nobres deputados porque razão os 
Estados que se avantajam sobre o nosso em progresso moral 
e intelectual têm prestado tão séria atenção a esta sublime 
instituição como à das escolas primárias gratuitas? 

Leiam os nobres deputados o que se passa na França, 
que, entretanto, em matéria de instrução primária não pode 
competir com os países que se acham na vanguarda do hu- 
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manitário movimento, tais como a Alemanha, a Bélgica, a 
Holanda, a Suíça e sobretudo a colossal União Americana, 
e digam-me se ali mesmo, apesar das lacunas que ainda se 
notam no ensino público primário, não tem esta instituição 
produzido inestimáveis resultados? 

Invoco o testemunho insuspeito do sr. Eduardo Labou- 
laye! que, apesar de francês, tanto se distingue por suas 
acres censuras aos prejuízos de seus compatriotas, e chamo 
a atenção dos meus colegas que se opõem ao projeto, para o 
que escreve este ilustrado publicista a respeito dos grandes 
benefícios das bibliotecas comunais da França. 

Chamo ainda a atenção dos meus ilustres colegas para 
as bibliotecas populares das cidades industriais e manufa- 
tureiras da Inglaterra, para as de Manchester, Liverpool e 
de todos os outros lugares da grande ilha, onde o operário, 
o homem do comércio e o do campo, nas horas do descanso 
do seu afanoso trabalho de cada dia, encontram a salutar 
distração que só os livros sabem oferecer. 

O exemplo da Inglaterra nos deve tanto mais aproveitar 
quanto v. ex. sabe, sr. presidente, que nesse país quase que 
não há instrução oficial, quase que o governo não é, como 
entre nós, o centro do grande movimento literário da nação. 


! Édouard René de Laboulaye Lefêvre (1811-1883). Professor de direito. 
Político. Ativista antiescravidão. Teve a ideia de a França presentear os 
Estados Unidos com a estátua da liberdade, após a Guerra de Secessão, 
em 1865. Participou da formação das primeiras bibliotecas populares de 
Paris, influenciado por Benjamin Franklin, cujas memórias e correspon- 
dência traduziu. Ver: LasouLave, Édouard. Les bibliothêques populaires. 
Discours prononcé à Versailles, dans la salle du jeu de paume, en décem- 
bre 1865. In: Discours populaires. Paris: Bibliothêque-Charpentier, 1893, p. 
8; GESLOT, Jean-Charles; SANDRAS, Agnês. Les débuts de la bibliothêque 
populaire de Versailles: lecture et politique au temps de la libéralisation 
de "Empire. Romantisme, n. 177, p. 31-41, 2017. Disponível em: https: // 
Www.cairn.info /revue-romantisme-2017-3-page-31.htm, SAanDRAS, Ag- 
nês (dir.) Des bibliothêques populaires à la lecture publique. Nouvelle édition 
[en ligne].Villeurbanne: Presses de Ienssib, 2014. Disponível em: http: // 
books.openedition.org/ pressesenssib/12308). (N. E.) 
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O sr. MarcoLiNo Moura - Quantas paróquias não há no 
interior que não têm uma escola?! 

O sr. Anricório - Naquele país, sr. presidente, uma tal 
instituição, assim como os diversos estabelecimentos de 
instrução, quer primária, quer secundária, e quer superior, 
estão principalmente a cargo das duas grandes associações 
religiosas: a associação católica e a protestante, as quais por 
meio de outras que lhe são filiais proveem as diferentes ne- 
cessidades do ensino moral e literário entre os súditos da 
primeira realeza do mundo. 

Ali, sr. presidente, o concurso do governo é as mais das 
vezes indireto e sempre limitado, e assim tem continuado 
mesmo depois que a interferência do Estado tornou-se mais 
ativa neste ponto em consequência dos enérgicos esforços 
de Brougham! e Russell? mesmo depois da criação do privy 
council on education, em 1839. 

Pois bem, sr. presidente, naquele país, onde por tal modo 
concorre o governo para a grande obra da educação do povo, 
tudo se faz, tudo se consegue; a iniciativa individual e o es- 
pírito de associação realizam os maiores cometimentos em 
todos os ramos da atividade humana; ali fundam-se escolas, 
academias e universidades; todas estas instituições vivem e 
florescem, e entretanto ainda sobram meios para a fundação 
e manutenção de bibliotecas populares: só nós, que somos 
governo, que temos abundantes recursos à nossa disposição, 
em um país onde a instrução do povo é pública e oficial, 
só nós temos medo de levar a efeito o melhoramento que o 
projeto estatui. 


! Henry Peter Brougham (1778-1868). Parlamentar britânico que liderou 
a comissão que trabalhou pela melhoria da educação. 

2? John Russell (1792-1878). Parlamentar e primeiro-ministro. Apresentou 
em 1839 propostas para melhoria da educação para os pobres. Introdu- 
ziu o sistema de inspeção e apoio à educação pública. (N. E.) 

3 Criado para fiscalizar a alocação de verbas para os estabelecimentos de 
ensino privados, a fim de promover a educação pública. (N. E.) 
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O sr. Baccr - Ninguém está reprovando isto. 

O sr. Anricório - Por mais gravados que estejam os cofres 
de nossa província, por mais crítico que seja o nosso estado fi- 
nanceiro, nossas circunstâncias serão sempre menos deplorá- 
veis do que eram as da grande república americana quando a 
guerra intestina de 1864 reduziu-a ao teatro sangrento da mais 
horrível carnificina de nossos dias; entretanto, sr. presidente, 
naqueles tempos verdadeiramente calamitosos para a sober- 
ba república, no coração de nenhum americano se entibiava o 
amor pela causa da instrução do povo, que todos considera- 
vam como o mais firme penhor do restabelecimento da ordem 
pública e da integridade nacional (apoiados); todos, abrasados 
pelo mesmo sagrado entusiasmo, ofereciam o sacrifício do 
sangue em favor da raça escrava, com o mesmo fervor, com 
o mesmo afã com que resignavam-se aos novos impostos que 
a educação moral e literária daquela desventurada raça, que 
a fundação das colored schools, assim como das novas escolas 
normais e novas bibliotecas," exigiam do civismo e generosa 
longanimidade dos habitantes do norte. (Muito bem.) 

Naquele nobre país, onde já o povo concorria para a ins- 
trução com um imposto que o sr. Laboulaye avalia em um 
dólar por habitante, naquele generoso país onde já existiam 
os mais pesados impostos para a grande obra da educação 
do povo, e um especialmente votado para a criação e ma- 
nutenção de bibliotecas populares, naquele país, senhores, 
dava-se o grandioso espetáculo de um estado pequeno como 
é o do Ohio contribuir com uma quota de 50% de suas ren- 
das para a instrução, ao mesmo tempo que suportava o peso 
dos sacrifícios exigidos por aquela desastrosa guerra, com a 
estoica resignação que era até partilhada pelo sexo frágil de 
um modo até então nunca visto nos anais da história. 


+O editorial “Bibliothecas”, em O Movimento, Rio de Janeiro, a. 1, n. 117, 
p. 1, 28 jul. 1872, menciona esse exemplo dos EUA: “sobre cadáveres e 
despojos, levantava escolas e bibliotecas”. (N. E.) 
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É que naquele país, sr. presidente, ninguém confunde a 
virtude da economia com o vício da usura; é que ali entende- 
-se que a causa da educação popular é negócio que pertence 
a todos. (Muito bem.) 

Só nós, por uma triste exceção, exceção que ainda mais 
nos acabrunha quando nos comparamos com a anárquica 
República Argentina, onde o sr. Sarmiento! soube colher tão 
profícuos resultados da instituição das bibliotecas, só nós é 
que fazemos questão, e questão renhida, do escasso óbolo 
que o humilde orador e seus ilustrados colegas, signatários 
do projeto, pedem para um melhoramento de tão elevada 
importância! 

Sr. presidente, o ilustrado orador que em último lugar 
ocupou a tribuna, pediu aos signatários do projeto que des- 
viassem sua atenção do assunto que se discute, para enca- 
rarem de frente o estado lastimoso de nossa lavoura, des- 
crevendo com o brilhantismo de seu talento esse estado 
deplorável pela falta de capitais, falta de instrução agrícola, 
terrenos cansados e por último a peste! 

Fez-nos ver que a lavoura definha, e que dessa causa 

originária de nossa riqueza deveríamos de preferência cui- 
dar, podendo o melhoramento que o projeto estabelece ser 
adiado para épocas mais felizes. 
! Domingo Faustino Sarmiento Albarracín (1811-1888). Presidente da 
Argentina (1868-1874). Defensor das ideias de Benjamin Franklin e 
Edouard Laboulay, com quem trocou cartas, propugnava a implantação 
de bibliotecas públicas. Ao chegar à presidência, encaminhou ao congres- 
so projeto de criação da Comisión Protectora de Bibliotecas Populares, 
transformado em lei em setembro de 1870. (BuonocuorE, Domingo. Sar- 
miento y las bibliotecas populares, p. 121-137. Disponível em: https: // 
bibliotecavirtual.unl.edu.ar:8443/bitstream/handle/11185/3762/ 
RU033 07 A005.pdf?sequence=1&isAllowed=y).Treze anos depois, em 
conferência de 1883, Sarmiento relatou sua experiência em Lectura so- 
bre bibliotecas populares (Buenos Aires: Establecimiento Tipográfico de El 
Nacional, 1883. 50 p.). Disponível em: https: //commons.wikimedia.or- 
g/w/index.php?title=File:Lectura sobre bibliotecas populares - Do- 
mingo F. Sarmiento-.pdfêrpage=3 (N. E.) 
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Mas, sr. presidente, foi o nobre deputado que encarre- 
gou-se de por si mesmo responder a esta parte de seu dis- 
curso, quando disse que entre as causas de decadência da 
lavoura em nossa província é a falta de luzes a que mais 
avulta, porque a instrução muito contribui para o desenvol- 
vimento da agricultura. 

Pergunto eu, pois: as bibliotecas populares, levando 
luzes e instrução para o centro e cidades da província, não 
oferecem ao agricultor um meio muito eficaz e poderoso de 
espancar essa ignorância que lhe é tão prejudicial? Não te- 
rão por este meio os homens de nossa lavoura perto de suas 
fábricas livros onde poderão encontrar os mais profícuos 
conselhos, de remover o maior dos obstáculos que se opõe à 
prosperidade de sua indústria? Pois auxiliado de tão valioso 
adminículo, o agricultor, que dele se houver sabido aprovei- 
tar, não terá reunido a seus capitais materiais outro capital 
de preço muito maior, e que mais do que os outros concor- 
rerá para modificar a ação nociva das causas acidentais que 
atualmente flagelam nossa lavoura? 

Ainda mesmo por esse lado, que, aparentemente é o 
mais desanimador, sr. presidente, por causa do argumento 
ad terrorem,' de que usou o nobre deputado, v. ex. vê, pois, 
que não se pode aduzir uma consideração séria contra a rea- 
lização prática ou exequibilidade do projeto. 

Outro argumento, sr. presidente, do ilustre deputado pelo 
5º distrito, foi que as bibliotecas não produzirão efeito algum 
proveitoso nas cidades onde terão de ser criadas, se o projeto ti- 
ver fe ser convertido em lei, porque não terão elas frequentado- 
res, e então trouxe para reforço de seu argumento o estado da 
biblioteca pública nesta capital, dizendo: “Se aqui onde abun- 
dam os homens de letras, onde está plantado o hábito de leitu- 


! Argumentum ad terrorem (argumento do terror) em retórica, falácia que res- 
salta as consequências negativas da não aceitação de determinada tese. (N. E.) 
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ra, a biblioteca pública é pouco frequentada, muito devemos 
recear que aconteça coisa pior nas bibliotecas de fora, onde esse 
hábito pelo estudo não está ainda radicado no ânimo do povo.” 

Mas a premissa do nobre deputado não é exata, porque, 
em primeiro lugar, não é verdade que na biblioteca pública 
desta capital tenha deixado de haver um movimento sempre 
progressivo a respeito de sua frequência. Aqui está o relatório 
do administrador da província (mostrando um número da gazeta 
oficial) onde se vê que a frequência que em 1872 foi de 4 778 pes- 
soas, em 1873 subiu a 5 811, mais 1 033 do que no ano anterior. 

Temos, portanto, em 1873, 5 811 leitores, número, que 
dividido pelos dias do ano, que considero de 365, dá um 
quociente de 15, 336/365, isto é, perto de 16 frequentado- 
res por dia, e isto sem fazer exclusão no cálculo dos domin- 
gos e dias santificados, nos quais a biblioteca não pode ser 
frequentada, por estar fechada, assim como das noites, pois 
que o estabelecimento só pode ser visitado durante os dias. 

Este estado não considero desanimador, e muito menos 
poderá servir de ponto de partida ao argumento do nobre 
deputado, porque ainda quando fosse procedente em tese, 
na hipótese só poderia ser aplicável, havendo identidade en- 
tre as circunstâncias e condições em que se acha a biblioteca 
pública desta capital e aquelas em que se acharão as biblio- 
tecas populares que pretendemos instituir. 

Nesta capital, vós sabeis, há muitos livros, há livrarias, 
há gabinetes de leitura, assim como existem muitos gêneros 
de distração para o povo, ao passo que nos lugares de fora 
tais distrações não abundam e sente-se falta absoluta de li- 
vros e de estabelecimentos onde eles possam ser encontra- 
dos; nesses lugares o homem será quase fatalmente levado 
ao único centro de distração que pode achar junto de sua 
habitação — a biblioteca —: e quando das primeiras vezes 
não seja chamado a ele pela atração do estudo ou pela sede 
de instruir-se, sê-lo-á pelo desejo de saber do jornal as notí- 
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cias do dia, ou pelo espírito de curiosidade tão aguçado em 
nossos compatriotas. 

Hão de se escoar muitos dias e muitos meses, talvez, an- 
tes que o homem de nossas cidades do interior e litoral seja 
atraído às bibliotecas por uma necessidade instintiva do seu 
espírito, por uma pressão irresistível do hábito da leitura; 
mas, não desanimemos tão cedo dos gloriosos benefícios da 
instituição; um dia virá afinal em que o hábito da frequência, 
oriundo da curiosidade e do prazer da distração, se conver- 
terá no hábito laborioso da leitura, tão fecundo em resulta- 
dos maravilhosos para nossa civilização e progresso moral. 
(Apoiados.) 

Não sirva, portanto, de argumento contra o projeto o es- 
tado da biblioteca pública desta capital, porque, além de não 
ser ele desanimador, as modestas bibliotecas populares não 
encontrarão em nossas cidades de fora os poderosos concor- 
rentes que cercam aquele estabelecimento, disputando-lhe a 
frequência do público. 

Sr. presidente, em filosofia política como em filosofia 
moral, sou mais aderente à escola espiritualista do que à dos 
interesses transitórios e relativos do mundo da matéria; mas 
nem por isso sou insensível ou indiferente à crise que vai 
ameaçando submergir nossa lavoura e todas as nossas in- 
dústrias, inclusive a mercantil; o que quero, o que sincera- 
mente desejo, é que os nobres oposicionistas, a pretexto do 
nosso abatimento industrial, não nos vão impossibilitando 
de ocorrer às necessidades vitais de nossa província, só por- 
que essas necessidades não se podem satisfazer sem algum 
dispêndio de nossas rendas. 

Não quero que os ilustrados membros da minoria, em 
seu entusiasmo pelos interesses materiais da província, se 
exagerem por tal sorte que nos privem de seu valioso con- 
curso para a grande obra do progresso moral de nossa so- 
ciedade, que agora mais do que nunca exige do nosso pa- 
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triotismo a maior solicitude, os maiores desvelos, a maior 
dedicação. 

Estamos atravessando, sr. presidente, uma época de 
transição para a vida moral do nosso país; e, entretanto, quer 
na ordem moral, quer na ordem política e até na religiosa, o 
nosso povo está ainda muito longe de atingir a perfeição que 
lhe é indispensável para não desesperar do futuro, para não 
transviar-se no caminho do progresso e da civilização. 

V. ex. sabe como o ceticismo e o egoísmo, alimentados 
pela mais crassa ignorância, vão sorrateiramente infestando 
do seu vírus corrosivo a nossa nascente civilização; como o 
nosso povo, à imitação do povo francês, vai se tornando de- 
sastradamente irreligioso; como a lepra do indiferentismo, 
por tudo que não é interesse mercantil, vai deploravelmente 
deturpando nosso caráter moral e contaminando nossos cos- 
tumes públicos; e por isso eu, que procuro ser espiritualista 
até mesmo no mundo das ideias econômicas, entendendo 
com o sr. Macleod! que o crédito também é um capital e uma 
riqueza, não quero separar a causa do progresso material do 
meu país da causa do seu desenvolvimento moral. (Apoiados.) 

Dizia eu, sr. presidente, que estamos atravessando uma 
época de transição. O ilustrado sr. visconde do Rio Branco, 
o nosso Wilberforce,? acaba de realizar a monumental obra 
da emancipação do elemento servil (apoiados); hoje no nos- 
so país já ninguém nasce escravo, e brevemente ninguém 
trará mais estampada em sua fronte a ignomínia de servir 
como besta a um seu semelhante durante a vida inteira; to- 


' Henry Dunning Macleod (1821-1902). Economista escocês, influente 
nos estudos sobre teoria do crédito e autor de importantes livros sobre 
economia. (N. E.) 

2? William Wilberforce (1759-1833). Político britânico, filantropo e líder 
do movimento abolicionista do tráfico negreiro e da escravidão nas co- 
lônias inglesas. (N. E.) 

3 A Lei do Ventre Livre, apresentada pelo visconde do Rio Branco (1819- 
1880), sancionada pela princesa Isabel em 28 de setembro de 1871. (N. E.) 
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dos dentro em pouco seremos livres, o que quer dizer que no 
mundo social todos seremos iguais perante a lei; quando é, 
portanto, que mais convém alargar o círculo da capacidade 
literária pela difusão da instrução, do que atualmente? Os 
nobres deputados porventura desconhecerão que o próprio 
amor ao trabalho material se consolidará, se tornará hábito, 
desde que houver o hábito anterior da leitura, o hábito das 
letras? (Apoiados e apartes.) 

Estamos, como ia dizendo, em uma época de transição, 
e esta transição não é somente em relação ao trabalho do 
escravo; todos os elementos de nossa sociedade como que 
acham-se em grande e profunda ebulição; estamos vendo a 
luta religiosa ameaçando subverter-nos em um pélago de in- 
sondáveis infortúnios, pelo abalo da fé cristã, que deve ser 
o nosso maior galardão, o nosso primeiro título de orgulho 
nacional; estamos presenciando mesmo nos partidos certa 
modificação de ideias que, por assim dizer, os aproxima, e 
faz esquecer suas lutas anteriores; e nesta época de transição 
é preciso que não nos descuidemos de preparar o povo, para 
as exigências do futuro, é preciso que o eduquemos, que o 
moralizemos para que ele compreenda a extensão de seus 
novos direitos e deveres sociais. 

Sim, sr. presidente, eduquemos e moralizemos o povo, 
principalmente porque já vejo muito perto de nós a refor- 
ma, a grande e importante reforma do nosso processo elei- 
toral, de há tanto tempo almejada por quantos sinceramente 
se interessam pelo bem-estar deste país; preparemo-lo para 
esta obra de regeneração, para que ela não nos venha sur- 
preender ainda saturados dos mesmos defeitos e prejuízos 
que tanto têm influído para o descrédito do nosso sistema 
de eleição; envidemos os nossos esforços para que os altos 
poderes do Estado possam dotar-nos de uma lei eleitoral em 
que o sufrágio popular se torne uma realidade — pela edu- 
cação moral que houvermos distribuído pelos nossos con- 
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cidadãos; esforcemo-nos, sobretudo, para que a igualdade 
diante da lei não continue a ser uma mentira entre nós, por- 
que, como bem diz o ilustrado Júlio Simon, essa igualdade 
é apenas o reconhecimento de um direito, direito que não 
pode traduzir-se em fato senão depois de praticamente rea- 
lizada a igualdade diante da instrução. (Apoiados.) 

E como realizar-se-á esta igualdade diante da instrução, 
como se melhorará a condição moral de nossos concidadãos? 

O sr. Antônio Eusésio - Criando escolas. 

O sr. AnriLÓriIO - V. ex. está perfeitamente enganado; não 
é na escola primária que se forma o cidadão: na escola pri- 
mária apenas ele colhe em sua infância a semente que mais 
tarde germinará o fruto proveitoso; pelo estudo assíduo, 
pelo cultivo constante das letras é que ele se há de ilustrar 
de modo a poder conhecer a importância de seus deveres, e 
regularmente praticar os seus direitos... 

Os srs. MarcoLINO Moura e ARAÚJO PiNHo trocam apartes. 

O sr. AnriLório - Eu citarei palavras de Washington que 
hão de convencer a v. ex. 

O sr. MarcoLino Moura - Com um bocado de inteligên- 
cia, quem sabe ler e escrever vai longe. 

O sr. AnriLório - Fique o nobre deputado certo de que em 
muitos casos é melhor não ter nenhuma instrução do que ter 
uma instrução imperfeita e descuidada. Aquele cuja instru- 
ção tiver sido apenas um trabalho tosco e materialmente em- 
pregado na infância, há de conhecer materialmente os carac- 


! Jules Simon (1814-1896). Primeiro-ministro da França (1871-1877). 
“Vinstruction, nécessaire en tout temps, Vest aujourd'hui plus que ja- 
mais, 1º à cause de Pégalité sociale: Pégalité dans la loi n'est que la recon- 
naissance du droit; Pégalité dans Pinstruction, ou du moins dans la par- 
tie de Pinstruction sans laquelle on ne peut pas étudier tout seul, est la 
possibilité du fait” [...] Simon, Jules. LVécole. 2e éd. Paris: Librairie Interna- 
tionale, 1865, p. 9. Disponível em: https://www.google.com.br/books/ 
edition/L %C3% A9cole/RMD7v. DR4J4C?hl=pt-BR&gbpv=1 &dq=- 
1%27%C3% A9cole+jules+simon&rprintsec=frontcover (N. E.) 
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teres do alfabeto, sem deles poder fazer nenhuma aplicação 
proveitosa; aquele que tiver gasto três ou quatro anos de sua 
primeira idade nas escolas primárias, e depois abandonar 
os livros, será por sua insuficiência equiparado a um cego 
de nascimento perante o grande espetáculo da sociedade; 
nunca saberá compreender a importância de seus direitos e 
deveres sociais, assim como nunca poderá bem conduzir-se 
nos atos de sua vida pública ou privada. (Apoiados e apartes.) 

Já que o nobre deputado falou em Washington, autori- 
dade que merece-me a maior consideração e respeito, per- 
mita que lhe ofereça uma citação deste benemérito patriota. 
Dizia ele: 

“Nos países ou nos governos onde se dá grande desen- 
volvimento à opinião pública, é preciso que esta opinião seja 
convenientemente esclarecida, para que sua posição, em lu- 
gar de ser um benefício para o Estado, não se torne uma ca- 
lamidade.”! 

E, sr. presidente, para que a posição da opinião pública 
em nosso país não se torne numa calamidade, não produza 
efeitos deletérios, bastarão as simples escolas primárias? 

Não, porque escola primária não é uma instituição com- 
pleta pelo lado da instrução, e menos ainda pelo lado da 
educação moral. 


! George Washington (1732-1799). Presidente dos EUA (1789-1797). O 
texto original que encontrei que mais se aproxima, na essência, do que é 
citado por Anfilófio está no Discurso de Despedida de Washington, de 
1796: “It is substantially true that virtue or morality is a necessary spring 
of popular government. The rule indeed extends with more or less force 
to every species of free government. Who that is a sincere friend to it 
can look with indifference upon attempts to shake the foundation of the 
fabric? Promote then, as an object of primary importance, institutions 
for the general diffusion of knowledge. In proportion as the structure 
of a government gives force to public opinion, it is essential that public 
opinion should be enlightened”, p. 20-21 da edição disponível em: ht- 
tps://www .govinfo.gov/content/pkg/GPO-CDOC-106sdoc21/pdf/ 
GPO-CDOC-106sdoc21.pdf. (N. E.) 
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O nosso país, sr. presidente, à imitação de alguns outros, 
tem progredido satisfatoriamente na esfera da instrução su- 
perior, é certo; nesse terreno tem ele caminhado com aus- 
piciosa celeridade; nos diferentes ramos dos conhecimentos 
humanos distribuídos pelo ensino superior tem havido sa- 
tisfatório desenvolvimento, progresso regular: mas no ensi- 
no popular, no ensino prático para o povo, estamos talvez 
em uma posição muito inferior, muito deficiente em face dos 
elementos com que contamos para o nosso aperfeiçoamento 
moral. (Apoiados.) 

Eu entendo, portanto, que o principal cuidado do legis- 
lador atualmente deve ser a difusão das luzes pelas classes 
menos favorecidas da sociedade (apoiados), não curando só 
das crianças e das escolas primárias, senão ainda dos adul- 
tos e de suas melhores escolas, que são as bibliotecas. 

A difusão do ensino por todas as classes sociais, esta 
universalidade do ensino, é talvez a mais importante linha 
divisória entre as sociedades modernas e as antigas. (Muitos 
apoiados.) 

V. ex. sabe, sr. presidente, que em certas sociedades an- 
tigas, e sobretudo em algumas da meia idade,! o ensino foi 
em alta escala distribuído pelas classes mais elevadas por 
sua fortuna ou posição social, as quais eram as únicas de- 
positárias da instrução secundária e superior; mas em todas 
elas vívia o povo sequestrado da luz da inteligência, porque 
em todas o ensino popular era coisa que de nenhum modo 
preocupava a atenção dos governos. 

O século de Péricles na Grécia, o de Augusto em Roma, 
o de Leão x na Itália e o de Luís xiv em França, são exemplos 
vivos desta verdade. 

Hoje porém, sr. presidente, outro tem sido e continuará 
a ser o procedimento dos governos em relação à grandiosa 
tarefa do ensino público; é preciso que o povo, sem distin- 


! Idade Média, era histórica. (N. E.) 
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ção de classes, seja chamado a receber o salutar influxo da 
instrução, já que nas sociedades modernas todos sem distin- 
ção concorrem para a grande obra da constituição do poder 
público na economia do sistema representativo. (Muito bem.) 

O que nos cumpre, portanto, é levantar sobre base só- 
lida, qual é a escola associada e completada pela biblioteca, 
o ensino popular; o que urge, é cuidar e cuidar seriamente 
da educação do povo, porque, se assim não fizermos, dei- 
xaremos de ser os legítimos intérpretes das necessidades de 
nossa província, e os verdadeiros delegados de nossos con- 
cidadãos. (Apoiados.) 

Sr. presidente, acho-me fatigado, e a hora já vai bastante 
adiantada; tenho, pois, necessidade de deixar a tribuna; mas 
antes de fazê-lo, corre-me o dever de dirigir deste lugar um 
pedido e um apelo a meus colegas: o pedido vai ter à as- 
sembleia inteira e tem por fim obter desculpa do tempo que 
infrutiferamente roubei à casa (não apoiados), e o apelo é só 
dirigido à nobre oposição, a quem ainda uma vez lembro a 
grande inconveniência de sua atitude nesta questão, que não 
é nem deve ser considerada de caráter político, esperando 
que os ilustrados oposicionistas não continuarão a negar seu 
valioso apoio ao projeto de que tenho a subida honra de ser 
o mais obscuro dos signatários. 

O sr. Araújo PinHo - Falou muito bem. (Muitos apoiados.) 

(O orador é cumprimentado.) 
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Apartes e intervenções! não incluídos nos discursos 
anexados às atas.! Os discursos foram publicados 
pelo autor e estão transcritos nesta edição 


Sessão de 11 de março de 1874 


Primeira discussão do projeto nº 463, que autoriza o governo 
a criar bibliotecas populares nas cidades de Nazaré, Valença, Ca- 
choeira, Caravelas, Santo Amaro, Maragogipe, Feira de Santana, 
Lençóis e Caetité. 

O sr. ANTÔNIO EuséBio diz que tem dúvidas em votar a favor 
deste projeto: 1º por não acreditar muito nas autorizações dadas ao 
governo; 2º porque, conquanto seja muito amigo de todo melhora- 
mento que diz respeito à instrução pública, julga que, em relação 
ao de que trata o projeto, não pode considerá-lo eficaz; porque en- 
tende que o projeto dá um salto, parecendo-lhe preferível curar-se 
primeiro do melhoramento das escolas cujo estado é péssimo, para 
então criarem-se essas bibliotecas; e tendo feito mais algumas con- 
siderações sobre o assunto, conclui mandando à mesa o seguinte 
requerimento, que é lido, apoiado e entra em discussão. 

“Requeiro que vá o projeto às comissões de instrução pública 
e 1º de fazenda. — s.r. — Antônio Eusébio.” 

Vai à mesa a seguinte emenda: 

— Acrescente-se ao requerimento: — “Sem prejuízo da 1º dis- 
cussão.” — s.R. — Artur Rios. 

O sr. AnriLório - (Publicaremos depois.) 

Encerrada a discussão, foi rejeitado o requerimento, ficando 
prejudicada a emenda. 

Prossegue a discussão do projeto. 

O sr. PRESIDENTE - Tem a palavra o sr. Marcolino Moura. 

O sr. MarcoLino Moura - Sr. presidente, a voz eloquente do 
orador, querendo cristalizar um dos sonhos de sua mocidade, fa- 


! Transcritos dos Annaes da Assembléa Legislativa Provincial da Bahia; ses- 
sões do anno de 1874 (1º volume). Bahia: Typographia do Correio da 
Bahia, 1874, p. 50-51, 64-66, 69, 71, 89-93, 115-116. (N. E.) 
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zendo entrar já esta província no futuro a que já tem tocado as na- 
ções mais adiantadas do mundo em matéria de instrução, tem, sr. 
presidente, movido de algum modo as simpatias da assembleia; 
mas não tem podido abalar a razão e o critério do legislador, que 
se não deve levar pelo esplendor dos cometimentos sem ter pesa- 
do a força das circunstâncias e as exigências da opinião; ocasião, 
que não deve votar uma lei de despesas extraordinárias sem que 
tenha dado os meios para a sua realização. (Apoiados.) 

Assim pois sr. presidente, felicitando os arroubos do nobre 
deputado, não posso diante de nossa miséria presente, diante do 
atraso da instrução primária neste país onde existem muitas paró- 
quias que não estão providas de cadeiras, ver abrir-se nas cidades 
desta província, em número de 10, bibliotecas completas, onde 
as populações industriais e rurais ainda não instruídas, venham 
acordar a ciência dos sábios e dos mestres. 

Este projeto atualmente é uma verdadeira utopia; o nobre de- 
putado assemelha-se ao homem que, tendo em sua mente projeta- 
do um grande caminho de ferro por uma grande extensão, e sem 
recursos, mandasse colocar logo em distâncias longínquas e de- 
sertas belíssimas estações sem caminho para ter a elas, tornando- 
-as inacessíveis à inteligência e vontade dos viajantes. (Muito bem.) 

Assim, sr. presidente, os nobres deputados instituindo biblio- 
tecas em todas as cidades da província, onde a instrução pública 
primária não está disseminada ainda, onde bem poucos são os 
que sabem os rudimentos de nossa constituição política, de nossa 
história pátria, teriam de ver em muito breve tempo fazer-se em 
torno dessas belas criações o silêncio e a morte... (Apoiados.) 

Quanto custaria à província, que não tem meios para cortar os 
seus desertos, fazer pontes nos lugares mais necessários de nosso 
interior, onde todos os anos são levadas pelas cheias dezenas de 
vidas; à nossa província, que não tem dinheiro para levantar as 
matrizes que desabam; à nossa província, como demonstra o rela- 
tório do honrado presidente da província, que não tem dinheiro 
para comprar mobília para as escolas primárias — recursos para 
levantar bibliotecas em todas as suas cidades? (Muito bem.) 

O sr. José OLímrio - Assim não se faria nada para esta capital. 

O sr. M. E ALBUQUERQUE - Sr. presidente, o nobre deputado, 
no desejo louvável de bem servir à sua missão, ouviu bramir por 
cima de sua cabeça o vento do futuro anunciando melhores desti- 
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nos para a instrução pública da província, e veio desde já querer 
tornar uma realidade, o que está reservado para um futuro ainda 
longe, e que não pode ser precipitado sob pena de agravarem-se 
as condições financeiras da província, e o que é mais, desenvolvi- 
mento progressivo da instrução primária. (Apoiados e apartes.) 

O nobre deputado querendo construir o edifício da instrução 
pública, não lembrou-se das colunas que o devem sustentar; ape- 
nas concebeu a ideia e apresentou logo uma cúpula brilhante e quis 
ver se a colocava sobre a areia movediça de um solo desconhecido. 

O sr. AnrFiLÓFIO dá um aparte. 

O sr. M. E ALBUQUERQUE - Por ventura não seria mais necessá- 
rio que em vez de bibliotecas públicas nas cidades mais importan- 
tes da província se colocasse um professor que viesse ensinar as 
populações a nossa constituição política, a nossa história pátria? 
Não se tiraria com isto melhores resultados que com essas sonha- 
das bibliotecas, que nenhum efeito produzirão, por que elas mor- 
reriam pela falta de concorrência? (Apoiados.) Apenas os magistra- 
dos, os médicos que residirem nas cidades, e desses bem poucos, 
buscariam nelas passar uma ou outra hora de distração, abrindo 
um ou outro livro. 

O projeto, portanto, conquanto possa mover as simpatias da 
assembleia, todavia não podemos chamar a atenção e o critério 
daqueles que estudando as nossas condições e circunstâncias vi- 
vamente se interessam pela prosperidade da província: não de- 
vemos começar pelo fim daquilo que se deseja, mas que não tem 
lugar no presente. 

À vista destas considerações, sr. presidente, voto contra o 
projeto do nobre deputado. 

Quanto ao requerimento enviando o projeto às comissões de 
fazenda e instrução pública, não acho justificável as repugnâncias 
dos nobres deputados signatários do projeto, visto como elas me- 
receram na última eleição a mais pronunciada confiança da maio- 
ria da assembleia, a que pertencem os nobres deputados. (Muito 
bem.) Tenho concluído. 

Encerrada a discussão, é aprovado o projeto, e passa para a 
2º? discussão. 


Sessão de 16 de março de 1874 
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Segunda discussão do projeto n. 463, autorizando o governo 
a criar bibliotecas populares. 

O sr. MarcoLiNo Moura diz que vai mandar uma emenda 
para que seja compreendida no projeto a cidade da Barra do Rio 
Grande. 

O sr. AnriLório (pela ordem) declara que de muito boa vontade 
e com muito prazer se associa à emenda que vai apresentar o no- 
bre deputado pelo 5º distrito, por isso que era sua intenção tornar 
extensivo esse melhoramento à florescente cidade da Barra do Rio 
Grande; mas, pondera o orador, no ato de elaborar o projeto, o 
sr. 1º secretário observou-lhe que parecia dispensável fazer esse 
favor extensivo à cidade da Barra, visto estar ela destinada a ser a 
capital de uma nova província neste império, e por isso absteve-se 
de incluí-la no projeto. 

Vão à mesa, são lidas, apoiadas e entram em discussão com o 
projeto, as seguintes emendas: 

“Compreenda-se também no projeto a importante Cidade 
Florescente da Barra do Rio Grande. — s.r. — Marcolino Moura.” 

“Acrescentem-se as palavras — desde já — s.R — Franco.” 

O sr. ZaMa - (Publicaremos depois.) 

O sr. Franco - Sr. Presidente, serei breve, porque a hora está a 
terminar-se; mas não quero deixar de responder a alguns tópicos 
do discurso do nobre deputado, quer pela consideração que lhe 
voto, quer também em sustentação da emenda que apresentei ao 
projeto que se discute. 

Era muito cedo para que eu subisse à tribuna, principalmente 
em questão de tanta magnitude, como eu considero esta, e quan- 
do sobre ela já se fizeram ouvir tão distintos oradores; é muito 
cedo para que eu venha fazer perante esta assembleia a minha 
profissão de fé política, porque não acho a ocasião oportuna para 
isso; cumprindo-me desde já declarar que a emenda não é polí- 
tica, que não foi esta a minha intenção. Oferecendo-a, o meu fim 
não foi outro senão ver se chamava ao nosso lado a oposição, que 
tão contrária se tem mostrado ao projeto. 

O sr. Zama - Olhe que isso mesmo é garapa.! 


!“[...] coisa fácil de adquirir, a que se liga pouca importância e manifestada mes- 
mo com um certo tom de desprezo, de desdém” (CascuDo, Luís. Dicionário do 
folclore brasileiro. 3. ed. Brasília: Instituto Nacional do Livros, 1972, v. 1, p. 406. 
(N. E.) 
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O sr. Franco - Não é garapa; eu me explicarei. 

O meu fim, apresentando esta emenda, foi provar que que- 
ríamos ver realizada a criação das bibliotecas, e por esse modo 
mostrar aos nobres deputados que não elaboramos este projeto 
simplesmente com a ambição da glória de vermos nossos nomes 
assinados nele. 

O sr. AnriLÓFIO - Injúria que se nos fez outro dia. 

O sr. Sousa Gomes - Ambição de glória nunca foi injúria. 

O sr. Franco - Nós queríamos, sr. presidente, dizia eu, contar 
com o apoio da oposição, porque o nobre deputado pelo 2º distri- 
to, que falou na 1º discussão, e cujo nome peço licença para decla- 
rar, o sr. Antônio Eusébio, disse-nos, e nem se podia interpretar 
de suas palavras uma ideia política qualquer, que acreditaria na 
sua realização e votaria pelo projeto, se o tivéssemos elaborado 
pelo modo por que pretendemos emendá-lo. 

P. BRANDÃO - Foi judiaria do sr. Eusébio. 

O sr. Franco - Não acredito que qualquer dos meus colegas 
tenha tais intenções, sem dúvida incompatíveis com as suas digni- 
dades, e creio que ainda não dei aos nobres deputados ocasião de 
abusarem de minha boa-fé; por consequência não posso admitir 
que o nobre deputado empreste ao sr. A. Eusébio intenção que 
não teve. 

Sr. presidente, eu principiei exatamente pelo ponto porque de- 
veria acabar; mas, para seguir a ordem de algumas notas que tomei, 
quando falava o nobre deputado pelo 5º distrito, deixarei de parte 
o lado político por que foi interpretada esta emenda, e tratarei, em 
primeiro lugar, das razões justificativas do artigo 1º do projeto. 

O nobre deputado pelo 5º distrito, permita s. ex. que o diga, 
não fez mais do que repetir nesta casa os argumentos que foram 
produzidos pelos oradores que se fizeram ouvir na sessão passada. 

O sr. ZaMa - Eu não estive aqui. 

O sr. ANFILÓFIO - É a rotina da oposição liberal. 

O sr. Franco - O nobre deputado começou encarando a pro- 
víncia pelo seu lado negro, segundo pintou-nos s. ex., isto é, pelo 
lado de suas finanças. 

Não digo que sejam favoráveis as finanças da província, que 
os seus cofres regurgitem de dinheiro, mas acho que o nobre de- 
putado foi exagerado, desenhando os cofres da província de tal 
sorte exaustos, que não se possa distrair deles uma pequena quan- 
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tia, não tão grande como s. ex. imaginou, para a criação de biblio- 
tecas populares. (Apoiados.) 

Falou o nobre deputado, sr. presidente, em uma imensidade 
de contos de réis... 

O sr. ZAMa - Setenta contos não é grande coisa... 

O sr. FRANCO - ... e se o nobre deputado continuasse em seu 
orçamento, estou certo que elevaria esta soma a muitos milhares 
de contos, tantas foram as necessidades que fantasiou para a cria- 
ção de modestas bibliotecas... 

O sr. Zama - Em quanto calcula v. ex.? 

O sr. Anrirório - Em muito menos que o nobre deputado or- 
çou. 

O sr. Franco - O nobre deputado pelo 3º distrito já provou 
na 1º discussão que muito pouco se despenderia; e, se posso bem 
interpretar o pensamento dos colegas que comigo assinaram neste 
projeto, o que queremos é que se inicie este melhoramento, ainda 
que em pequena escala. (Apoiados.) 

Um sr. DepuraDo -- Mas não se gasta dinheiro? 

O sr. Franco - Não nego que se gaste dinheiro com a criação 
de bibliotecas, mas não tanto que semelhante despesa venha por 
tal forma amedrontar os nobres deputados que só por isso votem 
contra o projeto. (Apoiados.) 

Senhores, sobrecarregam-se as câmaras das localidades de tan- 
tas despesas, votam-se quantias para todas as espécies de necessi- 
dades, algumas vezes de nenhuma urgência (apoiados e apartes), e no 
entanto teme-se onerá-las de pequenas despesas, do absolutamente 
indispensável para medida tão útil (apoiados), de tão grandes van- 
tagens para a província! A economia bem entendida, senhores, não 
consiste em poupar o necessário, mas sim o supérfluo. 

Não veem os nobres deputados que isto é semear para colher? 

Não exigimos grandes sacrifícios para o começo; satisfaze- 
mo-nos com pouco, mas comecemos, demos princípio a tão im- 
portante melhoramento, e em breve se elevará à grandeza que lhe 
é inerente. É toda nossa ambição, todo nosso desejo. (Apoiados.) 

Devo lembrar aos nobres deputados que na Alsácia uma bi- 
blioteca deste gênero teve por origem doze livros, modestamente 
agrupados sobre uma tábua, e em menos de um ano contava perto 
de dois mil volumes: tudo depende, pois, do começo. 

Não queremos palacetes, nem salas luxuosas; mas pequenas 
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e modestas livrarias, onde, a par dos jornais, encontrem os seus 
frequentadores obras úteis, e que os instruam nos diversos e mais 
necessários ramos dos conhecimentos humanos, e estamos certos 
que, em poucos anos, elas elevar-se-ão à merecida altura a que 
têm atingido em outros países. (Muito bem.) 

Nem procede o argumento do nobre deputado, quando com- 
parou as bibliotecas populares que o projeto cria nas cidades do 
centro com a biblioteca que temos nesta capital; não procede ain- 
da quando disse que se recorrêssemos à estatística, veríamos que 
a que existe nesta capital não era frequentada por um número de 
visitantes proporcional à sua população. 

Procurarei provar como ainda neste ponto foi infeliz s. ex. 

Sabemos todos que nas capitais abundam as distrações, as li- 
vrarias são em grande número, e há facilidade de obterem-se não só 
jornais como livros; e portanto aqueles que desejam instruir-se têm 
em suas casas meios para isto, não precisam recorrer às bibliotecas 
(apoiados): pelo contrário nas cidades do centro há falta de livrarias 
e de distrações, há dificuldade de obter os livros necessários... 

O sr. ZaMa dá um aparte. 

O sr. Franco - Aproveito o aparte do nobre deputado. 

Em vez de nas horas de descanso o habitante do centro ocu- 
par-se com divertimentos que nada instruem nem divertem, em 
vez de entregar-se à ociosidade, como até agora, desejoso de ins- 
trução, como é o espírito humano, irá buscar nas bibliotecas o 
conforto para sua alma; porque o livro, srs., vós todos o tendes 
experimentado, é o amigo fiel que não atraiçoa, o companheiro 
de nossas dores, o consolador de nossos pesares; e a sua leitura 
moraliza os costumes, e eleva o espírito. 

Não tenho a pretensão de mostrar-vos, melhor do que com- 
preendeis, a utilidade deste projeto: ela está na consciência de to- 
dos. Não serei eu quem vos venha lembrar os benefícios resultan- 
tes de tão eficaz instituição, reconhecida e aceita hoje por todas as 
nações cultas: o nome imorredouro do benemérito Franklin basta 
para atestar-vos as grandes vantagens das bibliotecas populares. 

Disse ainda o nobre deputado, e esse argumento já foi aqui 
produzido na 1º discussão, que as bibliotecas eram extemporá- 
neas por falta de escolas; os meninos não saem delas preparados 
para tão grande inovação, não temos livros elementares com que 
possamos encher as bibliotecas. 
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Mas, perguntarei aos nobres colegas: o projeto cria bibliote- 
cas escolares ou populares? 

Os nobres deputados, permitam-me dizer-lhes, não quiseram 
compreender a extensão da ideia contida no art. 1º do projeto, e 
procuraram restringir a sua utilidade aos meninos, quando elas 
são para o povo, para todos os que souberem ler, e que estiverem 
na impossibilidade de satisfazer ao desejo nobre de instruir-se. E 
não devemos fazer a injustiça de supormos tão ignorante a po- 
pulação das cidades para as quais legislamos, acreditando que 
tão vantajoso melhoramento só aproveite aos meninos que forem 
saindo das escolas novamente criadas. Além disto, sr. presidente, 
as escolas vão se decretando pouco a pouco, e não é tão grande a 
falta que vê o nobre deputado. 

Sr. presidente, ao passo que o nobre deputado declarou que 
o projeto nada tinha de político, foi ele o primeiro a levantar nesta 
casa a discussão política encarando a emenda que apresentei, por 
esse lado; é o ponto mais melindroso do discurso de s. ex. E como 
já declarei à casa ao levantar-me, é muito cedo para fazer perante 
esta assembleia a minha profissão de fé política. Temos a discus- 
são de força pública, orçamento... 

O sr. MiLTON - É no que eu não acho razão em v. ex. 

(Há mais apartes.) 

O sr. Franco - Se o nobre deputado não vê razão para dispen- 
sar-me de entrar em tão melindroso debate, satisfazendo a s. ex., 
e a todos que me provocam com os seus apartes, a manifestar-me 
politicamente nesta casa, responderei que apoio com toda a sin- 
ceridade, franqueza e lealdade ao sr. com. Cruz Machado; e não 
vejo razão para fazer-se oposição a um conservador de todos os 
tempos, que nunca transigiu com suas opiniões políticas; além de 
que, sr. presidente, s. ex. tem sabido colocar-se na altura de um 
administrador zeloso e bem intencionado. Aproveito a ocasião, se- 
nhores, para declarar que não vejo razão de ser nas dissidências, 
que só servem para enfraquecer os partidos, facilitando a vitória 
aos adversários. É este o meu modo de pensar quanto à política 
desta província. (Apartes.) 

Deputado novo, não desejava manifestar-me tão cedo, além 
de que, como já disse, não entendia ser esta a ocasião mais opor- 
tuna. Sr. presidente, eu sou daqueles que encaram a instrução pú- 
blica como um dos mais importantes assuntos que devem ocupar 
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a atenção dos governos; porque entendo que é ela o único meio 
conducente para a prosperidade de um povo; da instrução pública 
é que depende a solução de todos os grandes problemas sociais, 
e não seria exagerado dizer, como um distinto escritor, que até a 
liberdade dificilmente penetra quando encontra o espectro medo- 
nho da ignorância estacado no pórtico de uma nacionalidade. 

É por isso, senhores, que eu quisera ver em nosso país aten- 
der-se, mais seriamente do que até hoje se tem feito, para tão me- 
lindroso assunto; eu quisera que, tratando-se dessa questão, to- 
dos os partidos se coligassem para satisfazerem completamente à 
primeira e mais palpitante necessidade de uma nação. (Apoiados.) 

Quisera, além disto, sr. presidente, que a iniciativa individual 
se juntasse, como auxiliar poderoso, aos esforços oficiais; e assim, 
por certo, veríamos a instrução nacional elevada à altura merecida 
que tem atingido entre outros povos. 

Mas, pelo contrário, eu vejo com pesar, sr. presidente, que 
ao passo que se votam tantas reformas, ao passo que se procura 
garantir ao cidadão mais ampla liberdade com a lei da reforma ju- 
diciária, ao passo que se estanca a fonte da escravidão com a sábia 
lei do elemento servil, e desonera-se o povo de um grande e pe- 
sado ônus reformando-se a guarda nacional, a instrução pública 
não merece dos poderes competentes uma reforma séria e radical, 
quando devia ela preceder a todas, as outras, a fim de preparar o 
povo a receber benéficos resultados de tão adiantadas leis. 

O sr. MILTON - V. ex. pode dizer que a reforma que se fez é 
má, mas não dizer que não é séria. 

O sr. Franco - Perdoe-me v. ex.; não tenho em mente fazer 
a menor censura a este nem aquele governo; falo em geral, sem 
distinção de partidos. 

O sr. MiLTON - Sobre a instrução superior o sr. João Alfredo! 
expediu diversos avisos; quanto porém à reforma da instrução 
provincial, esta corre por conta da província. 

O sr. Franco - Eu não estou habilitado a responder ao nobre 
deputado com a clareza que necessita assunto tão importante. En- 
tendo, porém, sr. presidente, que não pode considerar-se radical 
uma reforma por avisos; e quanto à reforma que se fez na instru- 
ção provincial, creio que pende ainda da aprovação desta ilustre 


'João Alfredo Correia de Oliveira (1835-1919). Ministro do Império. Senador 
Autor da reforma da instrução de 1874. (N. E.) 
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assembleia, e então quando se tiver de discuti-la, prometo ao no- 
bre deputado expender francamente o meu juízo sobre a matéria. 

Vou concluir, sr. presidente; mas antes devo ainda declarar 
que não foi político o fim com que apresentei esta emenda; todo 
nosso intuito oferecendo-a foi satisfazer desde logo a uma urgente 
necessidade pública. 

O sr. vigário CurErTINO - Louvo-me nas intenções do nobre 
deputado. 

O sr. Franco - Concluo, pois, sr. presidente, declarando que 
retiro a minha emenda. (Apoiados.) 

Vozes. - Muito bem. 

O sr. presidente declara que fica retirada a emenda oferecida 
ao projeto. 

O sr. AnriLÓFIO - Peço a palavra. 

O sr. PRESIDENTE - Fica a discussão adiada pela hora. 


15º sessão ordinária de 17 de março de 1874 
Ordem do dia 


Continua a 2º discussão do art. 1º do projeto nº 463, criando 
bibliotecas populares em diversas cidades desta província, cuja 
discussão ficara adiada na sessão anterior. 

O sr. AnriLório - (Publicaremos depois.) 

O sr. Antônio Eusésio - (Publicaremos depois.) 

Vai à mesa, é lida, apoiada e entra em discussão a seguinte 
emenda: 

“Em vez das cidades designadas no projeto, diga-se: — em 
todas as cidades e vilas da província”. s.r. — Antônio Eusébio.” 

O sr. PRESIDENTE - Tem a palavra o sr. Bagei. 

O sr. Bacci cede da palavra. 

O sr. CorREIA DE ARAÚJO oferece a seguinte subemenda: 

“Se não passar a emenda do sr. Eusébio, em vez das cidades 
designadas no projeto, diga-se: — em todas as cabeças de comar- 
ca” s.rR. — Correia de Araújo.” 

Encerrada a discussão do artigo, é aprovado ele com a emen- 
da, julgando-se prejudicada a subemenda. 

Vai à mesa a seguinte declaração de voto para ser inscrita na ata: 

“Declaramos que votamos contra a emenda do sr. deputado 
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Antônio Eusébio, que estende a criação das bibliotecas a todas as 
vilas da província.” P. Franco. Vigário Cupertino. Anfilófio. M. N. 
Teixeira. Araújo Pinho. José Olímpio. José Nunes. 

Entra em discussão, e é sem debate aprovado o art. 2º do projeto. 

Entra em discussão o art. 3º. 

O sr. Antônio Eusébio entende que a assembleia não pode vo- 
tar em favor deste artigo, porque as rendas da câmara municipal 
não podem ser despendidas sem proposta da mesma câmara, sob 
pena de tornar o projeto inconstitucional. 

Encerrada a discussão, é rejeitado o artigo. 

Entra em discussão o art. 4º. 

É sem debate aprovado, e, adotado o projeto em 2º discussão, 
passa para 3º. 


16" sessão ordinária em 18 de março de 1874 


Lê-se a ata da sessão anterior. 

O sr. Anfilófio pede a palavra para obter alguns esclarecimen- 
tos que não constam da ata, quando trata da votação do projeto 
que pretende criar bibliotecas. Assim deseja saber se a emenda 
apresentada pelo nobre deputado e que destruiu completamen- 
te o artigo 3º incumbiu ao governo, ou a quem quer que seja, a 
atribuição que o projeto dava às câmaras de fornecer casa, luzes e 
empregados para as bibliotecas, ou se guardou silêncio sobre este 
ponto, porque da ata nada consta. 

Tem ainda mais uma dúvida e é se a emenda ao art. 1º incluiu 
no termo genérico de todas as cidades da província a da capital, 
que também é cidade. 

O sr. PRESIDENTE - V. ex. devia ter visto e ouvido o que se pas- 
sou na casa. 

O sr. Sousa Gomes (2º secretário) - Conquanto não seja eu 
quem escreveu a ata, porque estou ocupando esta cadeira interi- 
namente, contudo julgo poder dar as explicações pedidas. 

O nobre deputado deve saber que a ata não é mais do que 
uma narração do que se passa em uma sessão; assim o nobre de- 
putado, que ouviu ler a ata, ficou sabendo que o artigo 1º do pro- 
jeto foi ampliado por uma emenda; que depois de impugnação do 
nobre deputado ao artigo 3º foi ele rejeitado; que é tudo quanto 
dela deve constar. 
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Se, porém, o nobre deputado deseja esclarecimentos sobre o 
projeto ou sobre a emenda, aguarde a 3º discussão, para apresen- 
tar suas dúvidas, a fim de que os autores da emenda expliquem o 
sentido dela, ou então o nobre deputado apresente as que julgar 
convenientes; porquanto as explicações que o nobre deputado de- 
seja não têm cabimento na discussão da ata. (Apoiados.) 

Presumo que estas explicações devem satisfazer ao nobre de- 
putado. 

O sr. AnriLório - Estou satisfeito, e agradeço muito ao nobre 
deputado a atenção que teve para comigo. 

Não havendo mais observações a fazer-se, o sr. presidente dá 
a ata por aprovada. 


20º sessão ordinária de 23 de março de 1874 


Entra em 3º discussão o projeto n. 463, autorizando o gover- 
no a criar bibliotecas populares em todas as cidades e vilas desta 
província. 

É lida, apoiada e entra em discussão a seguinte emenda subs- 
titutiva: 

Ao art. 1º Em vez de — todas as cidades e vilas da província, 
diga-se — nas cidades de Nazaré, Valença, Caravelas, Santo Ama- 
ro, Cachoeira, Maragogipe, Feira de Santana, Lençóis e Caetité. 
— Depois do art. 2º — leia-se — art. 3º. As câmaras municipais 
respectivas poderão concorrer com as despesas necessárias para 
casa, luz, móveis, custeio e conservação das referidas bibliotecas, 
ficando a seu cargo a nomeação dos empregados que o serviço 
exigir. O art. 3º passa a ser 4º, o art. 4º a 5º. 

Sala das sessões da Assembleia Legislativa Provincial da Bah- 
ia, 23 de março de 1874. L. A. P. Franco. José Nunes da Silva. Vi- 
gário Cupertino. Manuel do Nascimento Teixeira. Palha. Olavo Góis. 
José Olímpio. Araújo Pinho. Altino Pimenta. Luís Viana. França. Tito 
Cunha. 

O sr. Dazrro E Sicva - Sr. presidente, é com bastante acanha- 
mento que me levanto a tomar parte nesta discussão, porque além 
de plenamente convencido de que esta ilustre assembleia não 
precisa do desenvolvimento de minhas ideias, acresce que com 
todo brilhantismo de seus talentos já se fizeram ouvir as vozes 
eloquentes e ilustradas de muitos de meus ilustres colegas; mas, 
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tendo manifestado em diversos apartes a minha opinião sobre o 
projeto que se acha em discussão, não posso deixar de sustentá-la. 

Eu, que não fui dos mais aquinhoados na partilha da inte- 
ligência (não apoiados), e que não tenho nem posso ter ilusões de 
glória, nem sonhos de poeta, só pretendo votar nesta casa pelo 
que for de justiça e de utilidade imediata à província. 

O sr. AnriLório - Os signatários do projeto não ambicionam 
glória: querem cumprir o seu dever. 

O sr. Dazrro - Sr. presidente, pelas discussões do projeto, vê- 
-se que não há utilidade imediata à província (apoiados e não apoia- 
dos). Quando a instrução primária não está derramada pelo inte- 
rior, quando os professores são mal pagos, quando as escolas não 
têm os utensílios necessários, entre os quais faltam livros, parece 
luxo de instrução criarem-se bibliotecas (apoiados).! 

O sr. AnriLÓFIO - Isso é improcedente. 

(Há mais apartes.) 

O sr. Dazrro - Peço aos nobres deputados que deixem o hu- 
milde orador continuar nas suas considerações. 

O sr. AnriLÓFIO dá um aparte. 

O sr. PRESIDENTE — Atenção! 

O sr. Darrro - Se, pois, ainda não se tem lançado os alicerces 
da instrução, como se quer fazer a cumeada do edifício? (Apoiados 
e apartes.) 

Disseram os nobres deputados sustentadores do projeto em 
seus discursos: — Façamos bibliotecas e também escolas primá- 
rias em toda a província. Mas, está demonstrado que a província 


! A situação da educação na província parecia acompanhar o quadro geral do 
que acontecia em todo o país: “Escolas sem apropriada mobília, organização 
pedagógica defeituosa, estudos elementares materializados, professores que se 
formam a si próprios, ausência de método para o ensino, falta absoluta de um 
programa e de livros para desenvolver a inteligência dos alunos, por toda a parte 
desgosto, impaciência, desânimo e tédio... eis o que se encontra na quase totali- 
dade de nossas casas de educação pública!” In: Luz, Alambari. Apresentação. A 
Instrucção Publica, Rio de Janeiro, n. 1, p. 2, 13 abr. 1872. Essa revista semanal 
era dirigida por J. C. de Alambari Luz, com a participação de um grupo de pro- 
fessores do Rio de Janeiro. Ver: LIMA, S.T.V.M.L.; MACHADO, M.C.; NETTO, M.B. 
A imprensa especializada em educação: em destaque o periódico A Instrucção 
Publica (1872-1875). Revista HISTEDBR on line, Campinas, v. 18, n. 2 [76], p. 367- 
284, abr./jun. 2018. (N. E.) 
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geme sob uma crise financeira (apoiados), a lavoura vê-se em gran- 
des dificuldades; o comércio todo estremecido, e esse estado de 
coisas nos aconselha toda prudência na distribuição das rendas. 
(Apoiados.) 

O sr. Anritório — O meio de levantar-se a lavoura é dar-lhe 
ensino agrícola. (Apoiados.) 

(Há mais apartes.) 

O sr. Dazrro - E se é precário o estado financeiro da provín- 
cia, se ela precisa levantar capitais na praça para pagar aos empre- 
gados públicos, se as cidades precisam de muitos melhoramentos, 
se o interior reclama benefícios reais como vias de comunicação, 
pontes, aguadas, etc.; por que se hão de distrair os dinheiros pú- 
blicos com a fundação de bibliotecas de luxo? (Apoiados.) 

(Cruzam-se numerosos apartes.) 

O sr. ZaMa - Oh! Que barulho! 

O sr. PRESIDENTE - Atenção! A discussão não pode continuar 
desta maneira. 

O sr. Darrro - Se, portanto, como dizia, a província vê-se em 
tais apuros financeiros que precisa contrair empréstimos até para 
o pagamento de seus empregados, como é que se há de votar um 
projeto de resultados imaginários, que demanda de grandes capi- 
tais, que podem ser empregados em benefícios reais para a mes- 
ma província? (Apoiados.) 

O sr. AnriLÓFIO - Arriscar-se uma proposição que não se é 
capaz de provar, isto é que é imaginário! 

(Há muitos outros apartes. O sr. presidente reclama atenção.) 

O sr. DaLrro - Não previa que tomando parte nesta discussão 
azedasse tanto os nobres deputados; e declaro que se a luta conti- 
nuar deste modo, retiro-me da tribuna; porque não compreendo 
que neste recinto as lutas físicas e os gritos sejam meios de convic- 
ção. (Apoiados.) 

O sr. Anfilófio dá repetidos apartes. 

O sr. PRESIDENTE — Atenção! 

O sr. Darrro - Eu curvo a cabeça à ilustração dos signatários 
do projeto, mas não às suas vozes levantadas. 

Ainda, sr. presidente, pela leitura do projeto vê-se a sua 
inexequibilidade; porque, ao passo que a assembleia autoriza o 
governo da província a despender o necessário com a compra dos 
livros, não fala do pessoal das bibliotecas, nem de casas para elas 
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(apoiados e apartes). Quem deverá, sr. presidente, preparar casas 
em condições de servirem de bibliotecas, a fim de que o governo 
possa comprar os livros necessários? Quem será ainda habilitado 
para prover as bibliotecas do pessoal indispensável, de luzes, etc.? 
O sr. AnrFILÓFIO - As câmaras municipais. 
O sr. Darrro - Nós não podemos criar despesas para as cà- 
maras municipais; e além disto o nobre deputado deve-se lembrar 


de que... 
O sr. Franco - A expressão é facultativa. 
O sr. Darrro - ... elas lutam com grandes dificuldades até 


para pagarem aos seus empregados, principalmente hoje, sobre- 
carregadas com as quotas que o governo impôs para pagamento 
dos pesos e medidas do novo sistema métrico. 

Além disto, sr. presidente, ainda mais inexequível tornou-se 
o projeto com a emenda que foi aprovada. E permitam os nobres 
deputados que, votando pelo projeto, aceitaram a emenda do no- 
bre deputado pelo 2º distrito, lhes diga com toda franqueza que 
de duas, uma: ou foram fáceis em aceitá-la, ou desleais para com 
os signatários do mesmo projeto. 

O sr. AnFILÓFIO — Essas expressões é que não se proferem nes- 
te recinto! 

(Há mais apartes e reclamações.) 

O sr. PRESIDENTE - Atenção! Eu não ouvi palavra injuriosa. 

O sr. AnriLÓFIO - Ouvi eu, que estou mais perto. 

O sr. Darrro - Repito — ou foram fáceis ou desleais para com 
os signatários do projeto; foram fáceis, porque depois de aceito 
o projeto, aceitaram o presente grego do nobre deputado pelo 
2º distrito, apesar do timeo Danaos,* se não compreenderam que 
aquela emenda era a morte prática do projeto (apartes). Querer 
bibliotecas em todas as vilas e cidades do interior é uma irrisão! 

O sr. AntÔNIO EuséBio - V. ex. já leu o substitutivo? 

O sr. Darrro - Estou primeiro discutindo o projeto. 

Se porém não aceitaram o presente do nobre deputado em 
boa-fé, isto é, se estavam convencidos que a emenda era prejudi- 
cial ao mesmo projeto, foram desleais para com os seus signatá- 
rios e nada mais fizeram do que dizer: — Este projeto é um sonho 
de futuro, que cai perante a prática. 


! Timeo Dannos et dona ferentes. (Temo os gregos ainda quando oferecem 
presentes.) Virgílio, Eneida, 2, 49. (N. E.) 
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Osr. N. Teixeira dá um aparte. 

Osr. Dazrro - Entretanto, sr. presidente, os ilustres signatários 
do projeto, muito contentes naquela ocasião, depois conheceram o 
presente funesto que lhes fez o nobre deputado pelo 2º distrito. 

O sr. VIGÁRIO CUPERTINO dá um aparte. 

O sr. DaLtro - Vv. exs. ou foram fáceis, repito, aceitando a 
emenda sem lhe examinarem o alcance, ou conheceram que ela 
matava o projeto, e então foram desleais. 

O sr. OLavo Góis - Responda ao aparte do nobre deputado 
pelo 2º distrito. 

O sr. Dartro - Mas os nobres deputados conhecendo que a 
emenda matava o projeto, vieram hoje com este substitutivo, so- 
bre o qual vou fazer algumas considerações. (Lê.) 

Sr. presidente, minha argumentação contra o projeto está de 
pé em relação ao substitutivo. Pois quando nestas cidades já há 
um certo desenvolvimento intelectual, quando em outros pontos 
da província há sede de instrução, quando o centro pede que lhe 
deem escolas primárias, há de se acumular a instrução em apenas 
algumas cidades? Isto seria uma grande desigualdade. (Apoindos.) 

O sr. NasciMENnTO TEIXEIRA — À subvenção dada ao teatro é bas- 
tante para a criação de bibliotecas. (Apoiados.) 

O sr. Dazrro - Nada tenho que ver com o teatro. 

O sr. AnriLÓriO - Pois devia tratar. 

O sr. Darrro - Diz ainda o projeto. (Lê.) 

Vejo, sr. presidente, que este art. 3º é completamente incon- 
veniente e inexequível, em primeiro lugar porque por ele vai a 
assembleia decretar despesas que as câmaras não podem realizar; 
todos nós sabemos do estado das câmaras do centro. 

Os srs. AnrFILÓFIO, FRANCO e N. TEIXEIRA dão apartes. 

O sr. PRESIDENTE — Atenção! 

O sr. Darrro - Os nobres deputados sabem que as necessida- 
des dos municípios não se circunscrevem aos lugares onde existem 
as câmaras; o município de Cachoeira, por exemplo, tem mais de 16 
léguas,* e precisa de muitos melhoramentos. Portanto já se vê, sr. 


! Aproximadamente, 96 quilômetros, visto que no Nordeste, no século xIX, a 
légua equivalia a seis quilômetros. Não está claro se o deputado se referia à área 
total. Talvez indicasse apenas um dos lados da área; multiplicando 16 léguas por 
quatro, teríamos 64 léguas, ou seja, 384 km2. Segundo o IBGE, O município pos- 
sui 395,223 km?. (N. E.) 
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presidente, que as câmaras não podendo satisfazer as suas necessi- 
dades vitais não poderão preparar casas com a decência necessária 
para bibliotecas, nem cuidar do pagamento de empregados e de 
outras despesas. (Apoiados.) E, demais, como se irá colocar debaixo 
da inspeção das câmaras estabelecimentos de instrução pública? 
Parece que ficariam completamente deslocados. (Apoiados.) 

O sr. Anricório - As despesas do júri estão a cargo das câma- 
ras; na mesma sala onde funciona o júri, pode funcionar a biblio- 
teca. (Há outros apartes.) 

O sr. Darrro — Assim, sr. presidente, não achando utilidade 
no projeto, nem também no substitutivo, voto pelo projeto, por- 
que a emenda do nobre deputado pelo 2º distrito foi para matá-lo: 
os nobres deputados não quiseram cortar os voos dos signatários 
do projeto, moços a cuja ilustração me curvo; mas ao mesmo tem- 
po aceitaram a emenda que torna o projeto irrealizável. 

O sr. Franco - Nós não aceitamos a emenda, e fizemos as 
nossas declarações de voto. 

O sr. Darrro - Os repetidos apartes me fizeram perder talvez 
o fio da argumentação e a exposição de apreciações que a assem- 
bleia suprirá. Tenho concluído. 

O sr. Nascimento Teixeira — (Publicaremos depois.) 

O sr. viGÁRIO PARANHOS - Sr. presidente, eu de alguma for- 
ma receoso vou tomar parte na discussão do projeto, por isso que 
vejo de algum modo exaltados os ânimos de meus ilustres cole- 
gas. Digo receoso, porque apartes e gestos assaz inconvenientes 
partiram desta mesma bancada, em que me assento. 

Sr. presidente, o projeto que trata de bibliotecas populares em 
tantas ou em todas as cidades da província é, na verdade, em si 
considerado um projeto de suma utilidade, que ninguém desco- 
nhece, é mesmo uma ideia assaz digna de ser abraçada, por isso 
que por meio da criação de semelhantes estabelecimentos nós va- 
mos concorrer para o melhoramento intelectual dos nossos com- 
patriotas; porém, sr. presidente, o projeto que ora se discute é ir- 
realizável em vista das circunstâncias desfavoráveis da província, 
em vista dos mesmos encargos que sobre ela pesam... 

O sr. Franco - Sempre o mesmo argumento. 

O sr. VIGÁRIO PARANHOS - ... e que necessariamente devem ini- 
bir o governo, qualquer que ele seja, por melhores que sejam seus 
desejos, de corresponder às ideias nobres dos ilustres colegas para 
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a pronta realização de semelhante melhoramento, quando outras 
necessidades, que devem ser de pronto satisfeitas, vão ficar prete- 
ridas com o projeto em discussão. 

Ora, sr. presidente, ao passo que com essa criação vão se ino- 
var despesas extraordinárias, embora o meu distinto colega acabas- 
se há pouco de proferir que a despesa que o governo poderia fazer 
com cada uma destas bibliotecas seria uma despesa pequenina... 

O sr. Franco - Já foi exclusivamente provado. 

O sr. vIGÁRIO PARANHOS - ... — por isso que cada uma delas não 
poderia consumir mais do que dois contos de réis; assim mesmo 
essa ideia não pode realizar-se, porque é um impossível obter-se 
com semelhante quantia livros que possam formar uma bibliote- 
ca, onde o povo possa adquirir conhecimentos. 

O que quer dizer biblioteca? Será uma estante com meia dú- 
zia de volumes? Decerto que não. 

E que poderá a quantia de dois contos adquirir em livros para 
formar uma biblioteca? 

O sr. AnriLório - São 500 volumes a quatro mil réis. 

O sr. vIGÁRIO PARANHOS - Estou convencido de que essas des- 
pesas talvez subirão ao duplo do que considera o nobre deputado. 

O sr. AnriLório - Ainda assim não é exagerado. 

O sr. viGÁRIO PARANHOS - Quando temos outras necessidades 
mais palpitantes... 

O sr. Franco - Já está respondido. 

O sr. vIGÁRIO PARANHOS - ... quando o centro geme debaixo da 
maior pressão, sem ter uma estrada capaz, e transitável, sem ter 
uma ponte em qualquer de seus caudalosos rios, quando o ser- 
tão todo, à semelhança do mendigo que esmola o pão quotidiano, 
pede em altas vozes o melhoramento de suas estradas, pede vias 
de comunicação, não devemos, como o usurário, cerrar os ouvi- 
dos a tão justos clamores, para fazermos presentes tais a quem 
deles atualmente não carece, tolhendo-se assim com clamorosa 
injustiça o engrandecimento de nossa província, cujo centro tem 
todo o direito a obter de nós melhoramentos. 

O sr. Anfilófio dá um aparte. 

O sr. vIGÁRIO PARANHOS - Sobre isso é que nós deveríamos pri- 
meiro legislar, e atender às grandes necessidades de que se res- 
sente o sertão da província; porque devemos sem preconceitos 
concordar, devemos mesmo confessar que as cidades do litoral, 
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e mesmo as cidades centrais, não necessitam já e já desse melho- 
ramento. 

A ideia é grandiosa, e eu muito a aprovo e aceito; mas, tam- 
bém declaro aos nobres deputados que o tempo não é o mais 
oportuno para que ela se realize. 

O sr. FRANCO - É sempre o mesmo argumento. 

O sr. vIGÁRIO PARANHOS - É sempre o mesmo argumento, mas 
argumento de peso, como v. ex. mesmo há de concordar. 

Sr. presidente, abundo nas ideias do ilustre deputado que 
combateu o projeto, e ao mesmo tempo considerando a beleza da 
ideia que em si ele contém... 

O sr. AnriLório - A substância e não a beleza. 

O sr. vIGÁRIO PARANHOS - ... aceitando-a em sua originalidade, 
e vendo ao mesmo tempo que se não pode harmonizar o projeto 
primeiramente apresentado, com a emenda ou aditivo oferecido 
pelo nobre deputado pelo 1º distrito, não desejando eu ver surgir 
a desarmonia neste recinto, onde deve reinar a maior união e leal- 
dade... 

O sr. AnriLório - E a lealdade sobretudo. 

O sr. VIGÁRIO PARANHOS - ... tomo a liberdade de apresentar a 
esta ilustre assembleia um projeto substitutivo que, na minha hu- 
milde opinião, vai conciliar o projeto em discussão com a emenda, 
a que me refiro. 

O sr. AnriLório - Dispensamos o mediador. 

O sr. VIGÁRIO CUPERTINO - Peço a palavra. 

O sr. viGÁrIO PARANHOS — O projeto substitutivo que tenho a 
honra de apresentar é o seguinte. (Lê.) 

Eis o motivo porque, sr. presidente, tomei a palavra e peço 
desculpa à casa de ter tomado seu precioso tempo. (Apoiados; mui- 
to bem.) 

Vai à mesa, é lido, apoiado e entra em discussão com o proje- 
to o seguinte substitutivo: 

Art. 1º Fica o governo autorizado a criar gabinetes de leitura 
nas cidades de Santo Amaro, Cachoeira, Maragogipe, Nazaré, Va- 
lença, Caravelas, Feira de Santana, Barra do Rio Grande, Lençóis 
e Caetité, quando as respectivas câmaras municipais se encarrega- 
rem de casa, mobília, luz e pagamento dos empregados. 

Art. 2º O governo nomeará comissões locais que se encarre- 
guem de agenciar a aquisição de livros e mais pertences para a 
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fundação de semelhantes estabelecimentos por meio de donativos. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. Vigário Para- 
nhos. Marcolino Moura. Clementino Canabrava” 

O sr. vIGÁRIO CUPERTINO - Sr. presidente, signatário do projeto 
que se discute da emenda ao mesmo, que hoje foi oferecida, não 
tomei a palavra para defendê-lo nas discussões havidas anterior- 
mente, porque outros colegas, mais habilitados do que eu (não 
apoiados) para esta discussão, empenharam-se na luta e mostra- 
ram brilhantemente quanto era ele não só útil e proveitoso, como 
exequível e digno de merecer o apoio desta assembleia; hoje, po- 
rém, que vejo o meu ilustre colega e irmão de hábito levantar-se e 
ocupar a tribuna para contrariá-lo... 

O sr. vIGÁRIO PARANHOS - Eu não contrariei ao projeto. 

O sr. vIGÁRIO CUPERTINO - V. ex. deixou claramente entrever o 
pensamento que o guiou, quando apresentou o seu projeto subs- 
titutivo. 

O sr. Zama dá um aparte. 

O sr. vIGÁRIO CUPERTINO - ... em deferência ao meu colega e 
irmão levanto-me para ponderar-lhe as razões que tenho em favor 
do mesmo projeto, na esperança de que elas atuem em seu espíri- 
to e o demovam a não embaraçá-lo. 

Principiou s. ex. a combatê-lo pelo lado de sua utilidade... 

O sr. AnriLório - Impropriamente, porque esta é a terceira 
discussão. 

O sr. viGÁRIO PARANHOS - Não disse tal; e tanto reconheci a sua 
utilidade que me atrevi a mandar uma emenda. 

O sr. vIGÁRIO CUPERTINO - Ficou bem patente o desejo de v. ex. 
nessa emenda a que se refere, e tanto que, afetando reconhecer 
a sua utilidade, taxou-o de inoportuno para parecer menos sen- 
sível a ferida que lhe pretende fazer, e então trouxe como argu- 
mento o estado lamentável do sertão, carecendo de estradas para 
sua pronta e fácil comunicação, lamentando que para isso não se 
olhasse de preferência, encarecendo até as despesas que o projeto 
acarretaria, quando podiam ser melhor aplicadas. 

Confesso que folguei de ouvir a opinião do nobre deputado e 
daqueles que pela mesma forma se pronunciaram, e desejarei vê- 
-los coerentes quando se votarem, nesta assembleia, certas verbas 
concernentes a esta capital. 

“Ao passo que o centro geme, carecendo de estradas, ao passo 
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que nas escolas públicas faltam até os móveis indispensáveis, que 
o professorado é mal pago”, diz o nobre deputado, “não se devem 
criar bibliotecas”; querendo desconhecer que a criação de bibliote- 
cas, em certos lugares, é uma das necessidades mais imprescindí- 
veis da província. (Apoiados e apartes.) 

Sr. presidente, o presente projeto, além de exequível, porque 
já ficou demonstrado nas discussões anteriores que para sua exe- 
cução não reclama despesas que a província não possa suportar, 
é digno de ser lei (apoiados); porque nas localidades para que se 
decretam as bibliotecas há suficiente população, capaz de auferir, 
desde já, os benefícios desta instituição. (Apoiados e apartes.) 

Dizer o contrário disto, é desconhecer o estado de civilização 
das cidades de Cachoeira, Santo Amaro, Feira de Santana, Nazaré, 
Maragogipe e outras (apoiados), onde a mocidade mostra-se ávida 
de saber para corresponder às exigências do século. (Apoiados.) 

Sr. presidente, desde que se abrirem as bibliotecas nos luga- 
res mencionados, esse fato chamará indubitavelmente a atenção 
do povo, principalmente da mocidade que, livre das preocupa- 
ções da vida, e ainda não contaminada pelo corrosivo das paixões 
desordenadas, achará uma distração proveitosa e séria, onde, cul- 
tivando o espírito, conseguirá os meios de moralizar-se, elemen- 
to indispensável para a felicidade de um povo (apoiados); e desde 
que essas considerações que ora faço forem reais, devidas a uma 
lei partida desde assembleia, ter-se-á feito um serviço leal e im- 
portante à província. (Apoiados e apartes.) 

Sr. presidente, a utilidade deste projeto ainda mais reconhe- 
cida se tornará, desde que se refletir que há necessidade de enca- 
minhar o povo para a sua felicidade; e que se hoje os que com- 
batem o projeto considerando-o inoportuno, porque o povo não 
sabe utilizar-se desse benefício, refletirem ainda no bem que ele 
proporcionará às gerações vindouras, que encontrarão o hábito 
da leitura em lugares certos, verão que a razão da inoportunidade 
desaparece; porque se hoje não se puder conseguir todo fim que 
se tem em vista, amanhã conseguir-se-á indubitavelmente. Por 
conseguinte acho oportuno o projeto, e inaceitáveis as razões que 
contra ele se apresentaram. (Apoiados.) 

Não sei mesmo, sr. presidente, como nesta casa, onde apare- 
cem tantas ideias filantrópicas onde vejo tantos deputados que se 
dizem filhos e amantes do povo, queiram impedir que seja lei da 
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província, uma que tem por fim facilitar os meios de moralizar e 
instruir o mesmo povo! 

O sr. Franco - Faltou-lhe o prévio consentimento; faltou-lhe 
o placet. 

O sr. vIGÁRIO CuPERTINO - Portanto voto pelo projeto que foi 
submetido a esta assembleia, e espero que ele encontre o apoio 
da maioria; e como está quase a dar a hora de terminar a sessão, 
sento-me, para que seja ele submetido à votação. 

Os srs. Franco e AnriLório - Muito bem. 


Reconhecendo-se não haver número para votar-se, verifica-se 
pela chamada terem-se retirado os srs. Vital, Horta, Sousa Gomes, 
Costa Pinto, vigário Paranhos, Simões Daltro, cônego Brandão, 
Marcolino Moura, Luís Viana, Azevedo Monteiro e Milton. 


SS 


Na ordem do dia da 21º sessão, em 24 de março, foi proce- 
dida “à votação do projeto n. 463, criando bibliotecas popu- 
lares nas cidades e vilas da província, cuja discussão ficara 
encerrada na sessão anterior”. O projeto foi aprovado com 
a emenda, rejeitado o substitutivo apresentado pelo vigário 
Paranhos, e encaminhado à comissão de redação. 

O texto foi sancionado pelo presidente da província, 
em 14 de abril de 1874, praticamente um mês depois de sua 
apresentação. Recebeu o número 1 370 e foi publicado, nas 
p. 45-46 da Collecção de leis e resoluções da Assembléa Provincial 
da Bahia no anno de 1874. (Bahia: Imprensa Economica, 1875): 


Ler DE 24 DE ABRIL DE 18/74 
Nº 1370 


Antônio Cândido da Cruz Machado, presidente da pro- 
víncia da Bahia — Faço saber a todos os seus habitantes que 
a Assembleia Legislativa Provincial decretou e eu sancionei 
a lei seguinte: 

Art. 1º Fica o governo da província autorizado: 

8 1º A criar bibliotecas populares em todas as cidades 
da província. 
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8 2º A despender a quantia necessária, não só para 
aquisição dos livros precisos para a fundação das mesmas 
bibliotecas, como ainda para a compra anual de novos li- 
vIOS. 

8 3º A confeccionar o necessário regulamento para a 
execução desta lei, ouvindo o Conselho Superior da Instru- 
ção Pública sobre a escolha dos livros. 

Art. 2º As câmaras municipais respectivas poderão con- 
correr com as despesas necessárias para casa, luz, móveis, 
custeio e conservação das referidas bibliotecas, ficando a 
seu cargo a nomeação dos empregados que o serviço exigir. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o 
conhecimento e a execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e façam cumprir tão inteiramente como nela se 
contém. 

O secretário desta presidência a faça imprimir, publicar 
e correr. 

Palácio do governo da Bahia, 24 de abril de 1874, 53º da 
Independência e do Império. 

Antônio Cândido da Cruz Machado. 

Nesta secretaria da presidência da Bahia foi publicada 
a presente lei em 24 de abril de 1874. 

João José de Moura Magalhães, 
Servindo de secretário. 

Registrada à folha 83 do livro 8º de leis e resoluções da 
Assembleia Legislativa Provincial. 

Secretaria do governo da Bahia, 24 de abril de 1874. 
Aureliano Jacinto Pereira Lisboa, 
servindo de chefe da 5º seção 


Ao anunciar a sanção da lei, o presidente informou que ha- 
via baixado “regulamento confeccionado por uma comissão 
nomeada pelo meu ilustre antecessor”. (Relatório dos Traba- 
lhos do Conselho Interino de Governo, Bahia, 1875, p. 4). 
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O regulamento, datado de 11 de agosto de 1875, assina- 
do pelo vice-presidente da província, José Eduardo Freire 
de Carvalho, é encimado pelo título Acto creando bibliothecas 
populares. Pela sua importância para a compreensão do pro- 
cesso histórico de desenvolvimento das bibliotecas públi- 
cas da Bahia, optei por aqui transcrevê-lo, com a ortografia 
atualizada. O original está disponível na Hemeroteca Digital 
Brasileira (Collecção de leis e resoluções da Assembléa Provincial 
da Bahia no anno de 1874. Bahia: Imprensa Economica, 1875, 
p. 445-453). 


ATO 
CRIANDO 
BIBLIOTECAS POPULARES 


1º seção - O vice-presidente da província, usando da au- 
torização que lhe é conferida pelo art. 1º da lei provincial 
nº 1 370, de 24 de abril de 1874, resolve, pelo presente ato, 
criar bibliotecas populares em todas as cidades da provín- 
cia, e bem assim expedir, de conformidade com o 8 3º da 
mesma lei, o seguinte: 


REGULAMENTO 
CAPÍTULO I 


Art. 1º As bibliotecas criadas pelo governo nas cidades 
desta província são depósito de obras científicas e literá- 
rias adquiridas por doações ou compra à custa dos cofres 
provinciais e das câmaras municipais. 

Art. 2º Essas bibliotecas deverão ter coleções completas 
das obras mais úteis sobre todos os ramos de ciências e 
literatura, conforme a indicação do Conselho Superior da 
Instrução Pública. 

Art. 3º Além dessas obras deverão ser dotadas as bi- 
bliotecas de todos os jornais diários, que se publicarem 
nesta capital, correndo as despesas por conta da província. 

Art. 4º Haverá em cada uma dessas bibliotecas um ca- 
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tálogo impresso de todas as suas obras, organizado pelo 
bibliotecário. 

Art. 5º Os livros pertencentes a essas bibliotecas devem 
estar colocados e arrumados nas estantes pelas matérias 
de que tratam e de conformidade com a classificação ado- 
tada nos catálogos, atendendo-se aos seus formatos. 

Art. 6º Nas salas dessas bibliotecas haverá mesas e ca- 
deiras para o estudo, e o fornecimento necessário de tinta, 
papel e penas, para quem quiser escrever. 

Art. 7º O governo se empenhará em ornar do melhor 
modo possível as salas, com estantes, mesas, cadeiras e 
toda mais mobília necessária. 


CAPÍTULO II 
DO PESSOAL DAS BIBLIOTECAS 


Art. 8º Os empregados de cada biblioteca serão: um 
bibliotecário, um ou mais guardas. O número dos guardas 
será aumentado à medida que aumentar o número dos li- 
vros, na razão de um guarda para cada lote de seis mil 
volumes, quando o presidente da província, ouvido o bi- 
bliotecário, achar conveniente. 

Art. 92º O bibliotecário será nomeado pelo presidente 
da província, e por ele demitido, quando não cumprir bem 
os seus deveres. Esta nomeação deve recair em pessoa que 
tenha os conhecimentos literários precisos: os demais em- 
pregados serão também nomeados pelo presidente, ouvido 
o bibliotecário. Estas nomeações devem recair em pessoas 
que tenham a idoneidade necessária, para darem conta de 
seus trabalhos. 

Art. 10º O bibliotecário perceberá anualmente a quan- 
tia de 600$000, e o guarda, 300$000. Nos lugares em que 
as câmaras municipais concorrerem para as despesas das 
bibliotecas populares a elas toca nomear os empregados 
de conformidade com o art. 2º da lei nº 1 370 de 24 de abril 
de 1874. 


CAPÍTULO II 
DOS DEVERES DO BIBLIOTECÁRIO 
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Art. 11. O bibliotecário é o chefe do estabelecimento; a 
ele cumpre: 

81º O bom regime, e a economia da biblioteca, a fim 
de que o serviço seja feito com prontidão e regularidade. 

S 2º Empregar o maior cuidado na conservação dos 
livros pertencentes à biblioteca, tomando todas as medi- 
das para evitar extravios, em cujo caso responsabilizará os 
causadores deles. 

83º Proceder à compra de novas obras, não saindo fora 
da cifra para esta despesa marcada pelo governo ou câma- 
ra municipal. 

8 4º Organizar um catálogo, com toda exatidão possí- 
vel, dos livros da biblioteca, e rubricar os livros da escri- 
turação. 

S 5º Apresentar ao diretor-geral da instrução pública, 
ou à câmara municipal, no fim de cada ano, um relatório 
circunstanciado do estado da biblioteca, indicando os me- 
lhoramentos, e aquisições que se devem fazer, sendo acom- 
panhado de balanço e orçamento da receita e despesa. 

8 6º Receber as somas consignadas para despesa da 
biblioteca, e de todo seu recebimento prestar contas do- 
cumentadas na repartição competente, por intermédio do 
governo. 

8 7º Mandar fazer entrega dos livros que se pedirem 
para leitura, tomando nota deles, e os mandando oportu- 
namente recolher nos seus devidos lugares. 

8 8º Observar quem entra na biblioteca, e o que faz, e 
assim igualmente tudo que diz respeito a bem da polícia, 
arranjo, conservação e guarda do estabelecimento. 

S$ 9º Responder pela execução do presente regulamen- 
to, e ordem do governo ou da câmara municipal. 


CAPÍTULO IV 
DOS DEVERES DOS GUARDAS 


Art. 12. O guarda, ou guardas, tem obrigação: 

8 1º Escrever não só nos livros de contabilidade, como 
fazer toda mais escrituração do expediente e registro. 

8 2º Coadjuvar o bibliotecário nos seus trabalhos, tan- 
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to no que diz respeito à organização e cópia do catálogo, 
como do arranjo, e acomodação dos livros, e polícia do es- 
tabelecimento. 

83º Conservar em seu poder as chaves do estabeleci- 
mento e zelar todos os objetos pertencentes à biblioteca, os 
quais ficarão sob sua guarda e responsabilidade, pelo que 
assinará um termo de inventário. 

8 4º Ocorrer às despesas precisas ao asseio e limpeza 
da casa, dando conta ao bibliotecário, que solicitará o pa- 
gamento delas pela repartição competente. 

8 5º Dar sinal, ao toque de uma sineta, de cessarem 
os trabalhos do estabelecimento, um quarto antes da hora, 
que for marcada para este fim. 

8 6º Vigiar as salas do estabelecimento, arrumar e lim- 
par os livros com todo o cuidado, colocá-los nas respecti- 
vas estantes, dar por ordem do bibliotecário os que forem 
pedidos pelos leitores e recebê-los. 


CAPÍTULO V 
DA ESCRITURAÇÃO DA BIBLIOTECA 


Art. 23. Na biblioteca haverá não só um livro diário, em 
que se lancem especificadamente todas as despesas dela, 
sendo fixada a conta total da importância no fim do ano, 
como outro de contas correntes dos dinheiros a cargo do bi- 
bliotecário, devendo esta escrituração andar sempre em dia. 

Art. 14. Além desses livros haverá os seguintes: de regis- 
tro das ordens do governo; dos ofícios, informações e mais 
expediente; do inventário de todos os escritos, que possui 
a biblioteca, com declaração do dia da entrada dos que for 
adquirindo, e da maneira de sua aquisição; do inventário 
de toda a mobília, e utensílios da casa; o do ponto, que será 
fechado um quarto de hora depois da nomeada para a en- 
trada, e encerramento dos trabalhos, e o especial de que tra- 
tao art. 27. 

Art. 15. Todos esses livros e alguns outros auxiliares 
serão numerados e rubricados pelo bibliotecário e ficarão 
sob a guarda e a cargo do guarda, à exceção do livro do 
ponto, cujo lançamento compete ao bibliotecário. 


92 


ANFILÓFIO DE CARVALHO / Criação de bibliotecas populares 


CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 16. A biblioteca estará aberta todos os dias desde 
as 9 horas da manhã até meio-dia, e das 2 da tarde até as 9 
da noite, podendo o bibliotecário prorrogar por mais uma 
hora os trabalhos, em um ou outro dia quando o entender 
necessário. 

Art. 17. Têm entrada franca na biblioteca todas as pes- 
soas que comparecerem e se quiserem dar à leitura ou exa- 
me de alguma obra. 

Art. 18. O bibliotecário mandará entregar a obra pedi- 
da, e tomará nota. 

Art. 19. Também serão admitidos na biblioteca e tra- 
tados urbanamente aqueles estrangeiros e pessoas outras 
que desejarem visitar o estabelecimento por mera curiosi- 
dade, dando-se-lhes as informações e esclarecimentos que 
exigirem. 

Art. 20. Não é permitido a pessoa alguma tirar livros 
ou outro qualquer objeto das estantes, nem tampouco re- 
pô-los em seu lugar. 

Art. 21. A ninguém é permitido passear pelas salas, falar 
alto e perturbar de qualquer modo que seja a quem lê ou 
estuda; as pessoas imprudentes, que, apesar de admoesta- 
das, alterarem o silêncio, serão mandadas retirar da sala. 

São também proibidas longas conversações quer entre 
os indivíduos admitidos, quer dentre os empregados. 

Art. 22. As encadernações indispensáveis para conser- 
vação e ornamento dos livros serão feitas sem luxo, e eco- 
nomicamente por quem melhor convier. 

Art. 23. É proibido todo o empréstimo de livros da bi- 
blioteca, ficando o bibliotecário responsável por todo e 
qualquer livro que emprestar a alguém, salvo se for por 
ordem do governo da província ou da câmara municipal. 

Art. 24. Logo que for publicado o presente regulamen- 
to, o governo oficiará às câmaras das cidades da província, 
inquirindo se querem tomar a si a fundação, manutenção e 
suprimento das respectivas bibliotecas; e oportunamente 
assinará as que houverem respondido de modo afirmativo 
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um prazo razoável para a realização desse melhoramento. 

Art. 25. As câmaras municipais, que tomarem a si esse 
encargo deverão todos os anos dirigir-se em tempo ao pre- 
sidente da província, declarando-lhe a cifra de que podem 
dispor para o fornecimento anual das bibliotecas. 

Art. 26. Aos inspetores literários das paróquias das ci- 
dades providas de bibliotecas ficará pertencendo a obriga- 
ção de fiscalizá-las, fazendo-lhes uma visita mensal, pelo 
menos. 

Art. 27. De cada uma dessas visitas se lavrará em li- 
vro especial um termo escrito e assinado pelo inspetor, 
fazendo este, tanto no termo, como nas informações que 
em relatórios ministrar ao diretor-geral da instrução pú- 
blica, as observações que sobre o estado da biblioteca lhe 
sugerirem. 

Palácio da presidência da província da Bahia, 11 de 
agosto de 1875. Dr. José Eduardo Freire de Carvalho. 


SS 


PÁGINA DEIXADA EM BRANCO PROPOSITALMENTE 


PLANO 


PARA O ESTABELECIMENTO DE UMA BIBLIOTECA 
pública na Cidade de S. Salvador, Babia de Todos os Santos, oferecido à aprovação do 
Iustríssimo e Excelentíssimo Senhor Conde dos Arcos, Governador, e Capitão General 
desta Capitania. 


As Benéficas Intenções de SUA ALTEZA REAL para com todos os vassalos 
deste novo Império, para sua felicidade, aumento, e esplendor manifestas nas Leis, 
e Providências, tão saudáveis, como liberais, de que diariamente somos o objeto, 
e testemunhas, acabam de patentear-se-nos na especial Mercê de conceder a esta 
Capitania pela Carta Régia de 5 de fevereiro anuindo à Paternal representação, e 
súplica do nosso Atual Governador e Capitão General, o Ilustríssimo e Excelentís- 
simo Senhor Conde dos Arcos, o uso da Tipografia, e autorizando-o para a escolha 
e nomeação de pessoas de probidade, e literatura, para Censores dos Escritos, que 
se destinam ao Prelo. 

Conhece o nosso Augusto Soberano que o maior bem que pode fazer aos seus 
vassalos, aquele que nunca se tem recebido senão das Mãos Benéficas dos Príncipes 
Justos, e Virtuosos é facilitar-lhes, e promover todos os meios da pública, e particu- 
lar instrução: é só talvez à ignorância dos Povos que se devem imputar as desgraças 
que os optimem, é observando-os, que os crimes se atraigam, e que os Tiranos se 
entronizam: é por meio das luzes, e da verdade, que a Virtude se firma, e que os 
Direitos dos Príncipes adquirem por bases da Benção do Céu, o amor dos Povos, 
e o respeito da Posteridade. E que meio mais eficaz para a difusão das luzes, que a 
imortal invenção da Imprensa, cujo uso acaba de ser-nos concedido! Contudo, para 
que ele nos seja útil no atual estado este País, são indispensáveis, e muito urgentes 
outras providências. 

Padece o Brasil, e particularmente esta Capital, a mais absoluta falta de meios 
para entrarmos em relação de ideias com os Escritos da Europa, e para se nos 
patentearem os tesouros do saber espalhados nas suas obras, sem as quais nem se 
poderão conservar as ideias adquiridas, e muito menos promovê-las a benefício da 
Sociedade. 

Animado porém pelo atual, mais que nosso Governador, nosso Amigo, é, que 
me atrevo a oferecer ao Público o seguinte Plano dirigido a remover-se o primeiro, 
e maior obstáculo que se oferece à Instrução pública, o qual consiste na falta de 
livros, e notícias do Estado das Artes, e Ciências na Europa. Se este Plano tiver a 
fortuna de agradar no seu objeto, ele pela sua própria constituição é suscetível de 
qualquer melhoramento, e por isso mesmo parece que sem receio se poderá adotar. 

Far-se-á um Fundo por subscrição, para se mandarem vir de Londres, e de 
quaisquer outros Países, que tiverem relações com esta Cidade, os Periódicos de 
melhor reputação literária, e de mais ampla instrução. Estes virão remetidos a qual- 
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quer dos Censores da Tipografia desta Cidade, que a rogo dos Subscritores quiser 
servir o Público, com ausência aos outros, e por ele serão abertos, e comunicados 
ao Governo, donde passarão à cada para esse fim destinada, e nela estarão paten- 
tes, por espaço de três dias, ao exame, e leitura, que qualquer dos assinantes quiser 
neles fazer, e passado este termo poderão pedir, e ser-lhe-há confiado um dos ditos 
Periódicos, ou Folhas por tempo de vinte e quatro horas prefixas, deixando recibo 
à pessoa encarregada da sua guarda, e conservação, e depois de vistos, serão reco- 
lhidos em uma Estante fechada, e não se darão mais a ler, senão aos assinantes, e 
na mesma casa, quando por estes forem pedidos. 

O excedente da Subscrição, depois de deduzidas as despesas necessárias à com- 
pra de Livros, e Mapas, que também serão conservados debaixo da mesma guarda, 
e condições dos Periódicos, até que a abundância deles, e os fundos da Sociedade 
sejam tais, que se possa constituir em uma Biblioteca pública, para a qual se for- 
marão Estatutos. 

Para a escolha dos Livros, que se devem mandar vit da Europa, haverá de três 
em três meses uma Sessão dos Subscritores que se acharem presenta, a qual será 
presidida pelo Censor, e cada um deles poderá lembrar os livros que bem lhe pare- 
cer dando a tazão da sua escolha, e depois de ouvidos, e tomados os apontamentos 
necessários nomear-se-ão dois Sócios, com os quais o Censor fará a lista das enco- 
mendas à proporção dos Fundos do Estabelecimento. 

Os Subscritores assim juntos poderão lembrar, tratar, e decidir tudo o mais que 
for concernente ao Estabelecimento, sua conservação, e aumento. 

Um dos Subscritores será eleito, por maioridade de votos, Tesoureiro, e outro 
Secretário, e para que este encargo se não faça pesado, far-se-á anualmente uma 
nova Eleição. As obrigações destes Sócios, serão declaradas em um Regimento, 
aprovado pela pluralidade dos Subscritores, no qual se ordenarão igualmente as 
obrigações das mais pessoas empregadas neste Estabelecimento, sua economia, e 
conservação. 

A subscrição será de doze mil-réis de entrada, e de dez anualmente, tão pequena 
quantia, que é muito menor, que a que pagam os assinantes de qualquer Gazeta da 
Europa; e por meio dela não só adquirirão os Subscritores a glória de haverem con- 
corrido para um Estabelecimento de utilidade universal, mas também o de terem 
acesso à leitura de todos os bons Periódicos, e dos livros que existirem nele. 

Para que destes Elementos se possa formar com mais brevidade uma Biblioteca 
ampla, e capaz de preencher os fins de uma geral instrução, serão convidados os 
Subscritores a entrarem para este Estabelecimento com as suas Livrarias particu- 
lares, ou com aquelas obras, que puderem dispensar do seu uso ordinário, as quais 
serão recebidas pelo Bibliotecário, em depósito, ou por doação, do que se lhes dará 
uma clareza, e far-se-ão os assentos necessários. À doação, ou empréstimo far-se-á 
pública por meio da Imprensa, e uma cópia dela será remetida ao Tlustríssimo e 
Excelentíssimo Senhor Capitão General desta Capitania, com o nome do que a 
houver feito, como de um Benfeitor do Público, Amigo da Pátria, e zeloso dos 
verdadeiros interesses do Soberano. 
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Tomar-se-á uma casa suficiente, para os fins propostos, a qual deve ser dentro 
da Cidade, em sítio agradável, bem arejada, e não muito próxima aos lugares mais 
frequentados. Esta casa será ornada com a possível decência, e sempre de mo- 
do,que se possa estar nela com asseio, e satisfação. Na sala principal, haverá uma 
grande mesa com assentos ao redor, sobre a qual estarão as Gazetas mais recentes, 
papel, e tudo o mais necessário para escrita. 

Os Oficiais da Casa, por agora, serão unicamente um Bibliotecário, um moço 
servente, um porteiro, e um moço empregado em a trazer sempre no maior asseio. 
Criar-se-ão depois os mais Oficiais, que os Subscritores julgarem necessários. 

O Bibliotecário, deverá ser um sujeito de muito boa conduta, que saiba bem 
ler, escrever, e contar, sendo muito para desejar-se, que tenha conhecimento das 
línguas, principalmente a Latina, Francesa, e Inglesa. Os moços serventes deverão 
também saber ler, escrever, e contar. O Porteiro terá as mesmas qualidades. 

Todos estes Oficiais, e tudo quanto for relativo à execução do que estiver de- 
terminado pelos Subscritores, a boa ordem, e regime da Casa, ficam debaixo da 
Autoridade do Censor. 

O Autor deste Plano oferece desde já em dom perpétuo todos os seus Livros, 
e cinquenta mil-réis para o Fundo do Estabelecimento. Bahia 26 de Abril, de 1811. 


Pedro Gomes Ferrão Castelbranco. 
Pode imprimir-se. Bahia 8 de Maio, de 1811. 


Com a Rubrica de Sua Excelência. 


BAHIA: 
NA TypoGraPHIA DE MANOEL ANTONIO DA SILVA SERVA. 
Anno de 1811. 


Nora. Transcrição da primeira reprodução fac-similar do original existente na Biblioteca Nacional pu- 
blicada por Edson Nery da Fonseca em seu “Desenvolvimento da biblioteconomia e da bibliografia no 
Brasil” (Revista do Livro, a. 2, n. 5, mar. 1957.) (N. E.) 


PÁGINA DEIXADA EM BRANCO PROPOSITALMENTE 


Coda 


O diretor-geral da instrução pública da Bahia, em relatório 
de 1882, depois de lembrar a necessidade e a iniciativa toma- 
da para instalar uma biblioteca com obras “atinentes à ins- 
trução pública” naquele órgão da administração, disse: 


Se mais lisonjeiro fosse o estado das finanças da província, 
eu lembraria a conveniência de dar-se execução à lei de 24 
de abril de 1874, autorizando o governo a ciar bibliotecas po- 
pulares em todas as as cidades da província, despendendo 
para esse fim a quantia necessária não só para a aquisição dos 
livros precisos para a fundação das mesmas bibliotecas, como 
ainda para a compra anual de novos livros. 

Não basta decerto ensinar o povo a ler: é necessário ain- 
da facilitar-lhe por todos os meios possíveis a leitura de boas 
obras. Deste modo 'as bibliotecas populares completam a es- 
cola, porque a leitura moraliza os costumes, eleva a alma e 
aperfeiçoa o trabalho especial”. 

Espalhar pelas classes laboriosas o gosto pela leitura e 
procurar-lhe proveitosas leituras, diz Buisson,! é evidente- 
mente uma das questões importantes, que deve preocupar 


1! Ferdinand Édouard Buisson (1841-1932). Educador, filósofo, político 
socialista francês. No original “Répandre dans les classes laborieuses 
le goút de la lecture et leur procurer de saines lectures, c'est evidem- 
ment une des questions importantes qui doivent préoccuper les amis de 
!'instruction populaire [...)”, no capítulo 11 (Bibliothêques populaires et 
sociétés d'instruction populaire, p. 299-306, de seu Rapport sur Vinstruc- 
tion primaire à PExposition Universelle de Vienne en 1873. Paris: Imprimerie 
Nationale, 1875. Para mais informações sobre Buisson e seu papel na pe- 
dagogia na França e no Brasil, inclusive no desenvolvimento de museus 
e bibliotecas, ver: PossamaL, Zita Rosane. Museus pedagógicos nacionais: 
Brasil e França, século x1x. Revista do Programa de Pós-Graduação em Ciên- 
cia da Informação da Universidade de Brasília, v. 8, n. 16, ago./ dez. 2019, p. 
69-87. DOI: 10.26512/museologia.v8116.27225 (N. E.) 
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os amigos da instrução popular, logo em seguida à da orga- 
nização das escolas primárias para meninos e para adultos. 
É trabalho que exige o concurso do país inteiro, e que supõe 
combinadas a ação do poder central, a das autoridades locais, 
enfim a da iniciativa particular, a qual, na maioria dos países, 
tem-se encarregado de organizar as bibliotecas urbanas ou 
rurais, bem como as bibliotecas circulantes e as sociedades 
de leitura. 

E não foi assim que fundou-se nos Estados Unidos a pri- 
meira biblioteca deste gênero? 

Franklin reuniu doze companheiros de trabalho, e lhes 
fez esta reflexão: “como cada um de nós tem um volume, se 
pusermos todos em comum, nossa associação fará com que 
cada um de nós tenha doze volumes. Ponhamos em comum 
cem, duzentos, trezentos, mil volumes, e cada um terá cem, 
duzentos, trezentos, mil volumes à sua disposição.” Destarte 
organizou-se a associação proposta por Franklin, dando ela 
em resultado a biblioteca, que com seu nome existe em Fila- 
délfia contando mais de 800 000 volumes.? 


Voltava-se aos argumentos favoráveis e contrários às biblio- 
tecas populares: sua importância e utilidade, para as necessi- 
dades educacionais, morais e utilitárias da população, baliza- 
das por autoridades de respeito como Buisson e Franklin, e à 
sua inviabilidade devido à carência de recursos financeiros. 
A menção seguinte que encontrei sobre a implementa- 


'Benjamin Franklin contou, na Autobiography, as circunstâncias que o le- 
varam, com os amigos do Junto Group, a criar a biblioteca. Há traduções 
da autobiografia para o português, como a de Brenno Silveira (São Pau- 
lo: Companhia Editora Nacional, 1953). Mas nem nela, nem nas muito 
citadas cartas (A collection of the familiar letters and miscellaneous papers 
of Benjamin Franklin) encontrei esse trecho. Sobre bibliotecas sociais na 
Pensilvânia, antes da iniciativa de Benjamin Franklin, ver: McMULLEN, 
Haynes. The founding of social libraries in Pennsylvania, 1731-1876. 
Pennsylvania History, v. 32, n. 2, p. 130-152, Apr. 1965. 

2 DirecrorIA Geral da Instrucção Publica da Bahia em 27 de março de 
1882. Relatório, p. 13-14. Disponível em: http://memoria.bn.br/DocRea- 
der/DocReader.aspx?bib=130605&pasta=ano %20188&hf=memoria. 
bn.br&pagfis=10579 
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ção do que previa lei nº 1 370, de 1874, foi a lei nº 2 422, de 
10 de agosto de 1883,! que autorizava a concessão de loteria 
para a “para criação de uma biblioteca popular e de duas 
escolas municipais na cidade de Nazaré, sob a direção da 
respectiva Câmara Municipal”. Cláudio Silva de Jesus indi- 
ca que foi em Nazaré que foi fundada, em 1883, a primeira 
biblioteca pública por um município baiano fora da capital.” 
Talvez como resultado, em parte, da receita obtida com a 
loteria. 

Eram decorridos nove anos desde a aprovação da lei. In- 
dispensável referir-me ao estudo sobre época anterior feito 
por Fabiano Cataldo de Azevedo. 

Ideias que ainda estariam a repercutir na cabeça de Má- 
rio de Andrade e Rubens Borba de Moraes, nos tempos da 
Semana de Arte Moderna de 1922, como mostram os estu- 
dos de Luiz Augusto Milanesi. 

Para encerrar esta recapitulação da rapsódia inacabada 
sobre bibliotecas públicas, nada melhor do que retornar da 
capo, como diria a partitura, à conhecida petição de Pedro 
Gomes Ferrão Castelo Branco ao conde dos Arcos, gover- 
nador e capitão-geral da capitania da Bahia, em 1811, aqui 
reproduzida, com a ortografia atual, nas página 95 a 97. o» 


! Leis e resoluções da provincia da Bahia de numeros 2.364 a 2.437 votadas no 
anno de 1883. Bahia: Typographia do Diario da Bahia, 1883, p. 199. 

2 Jesus, Cláudio Silva de Jesus. A biblioteca pública na Bahia: registrando uma 
história. Salvador: Universidade Federal da Bahia, Instituto de Ciência da 
Informação, 2023. 75 p. Dissertação. Disponível em: https:/ /repositorio. 
ufba.br/bitstream/ri/37269/1/Claudio%20Silva %W20de%20Jesus%20 
Dissertacao.pdf 

* Azevepo, Fabiano Cataldo de. 200 anos da primeira biblioteca pública 
do Brasil: considerações histórico-biblioteconômicas acerca dessa efemé- 
ride. Perspectivas em Ciência da Informação, v. 17, n. 2, p. 2-25, abri. /jun. 
2012. Disponível em: https://www .scielo.br /j/pci/a/sfGb8cCMK4VC- 
VOcFVYqNtW]/?lang=pt&format=pdf 

* MiLANESI, Luís. Outra biblioteca pública: uma profecia de Mário de An- 
drade. Revista da Biblioteca Mário de Andrade, São Paulo, v. 51, p. 59-64, 
jan./dez. 1993. 
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